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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACAO --CPL

Colinas (MA). 02 de janeiro de 2023
A SUA EXCTILÊNCIA O SÍ:NHOR
IVAN PRliDÊNCIO DA Sil.VA
ASSESSOR DE RELAÇÕES ÍNSTITUCiONAIS I-: PLANEJAMENTO
NESTA

Senhor .Assessor.

Vimos soliciiar de Vossa Excelência, que seja autorizado a realizaçào
de procedimento licitalório com vista a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de locação, de Software de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do
sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações, sistema de
cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento
Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA por meio da Secretaria Municipal de
Administração/SEMAG.

A utilização de mecanismos tecnológicos para apoio na fiscalização do trânsito é
uma solução benéfica a todos os envolvidos com o trânsito, pois. a mesma, traz rnais agilidade,
transparência e redução de erros no desempenho das funções desejadas.

O lalonário eletrônico e seus si.stcmas. trarão ao município informações em tempo
real e automatizados, colaborando com as tomadas de decisões da equipe gestora, bem como um
monitoramento mais preciso das ações de fi.scalizaçào no trânsito.

A contratação dos serviços desta natureza jusiilica-se pela obrigação do Poder
Público Municipal, através dc seu Departamento de frànsilo Municipal, manter as condições de
plena utilização das vias e logradouros com a devida sinalização que compõem o sistema viário e
ainda evitar prejuízos insanáveis como acidentes de trânsito.

O presente instrumento compõe-se de especificações que tem como premissa definir
detalhada e seqüencialmente as atribuições da contratada, a forma c a descrição sequenciada de
cada item dos serviços a serem executados, de modo a assegurar o resultado final esperado pela
contratante.

Para subsidiar a realização do proces.so licitalório. foi realizado pe.squisa de preços
junto a potenciais fornecedores do ramo do objeto, cuja metodologia utilizada fora o preço médio
entre as 03 (três) colações de preços obtidas.

Atenciosamente.

ROGER

SECRET.ÁRIA MUNICIpá?#tr7íT).MlNíSTRACÀ0/SEMAG
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TERMO DE REFERENCIA

l.DO OBJETO

1.1. O presenle termo visa a Contratação de empresa especializada para prestação de
seiNÍços de locação, de Software de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e
evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento
de infrações, sistema de cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as
necessidades do Departamento Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA de
interesse da Secretaria Municipal de Adminislraçào/SEMAG. conforme especificações,
condições e quantidades consianie neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação poderá ser realizada por meio de licitação na modalidade Pregão
ein sua forma Eletrônica, do tipo Menor Preço, sob o modo de disputa Aberto.

W  2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A utilização de mecanismos tecnológicos para apoio na fiscalização do trânsito é unia
solução benéfica a todos os envolvidos com o trânsito. poi.s. a mesma, traz mais agilidade,
transparência e redução de erros no desempenho das funções desejadas.

O talonário eletrônico e seus sistemas, trarão ao município informações em tempo real e
automatizados, colaborando com as tomadas de decisões da equipe gestora, bem como um
monitoramento mais preciso das ações de fiscalização no trânsito.

A contratação dos serviços desta natureza justifica-se pela obrigação do Poder Público
Municipal, através de seu Departamento de Trânsito Municipal, manter as condições de
plena utilização das vias e logradouros com a devida sinalização que compõem o sistema
viário e ainda evitar prejuízos insanáveis como acidentes de trânsito.

O presente instrumento compõe-se de especificações que tem como premissa definir
detalhada e seqüencialmente as atribuições da contratada, a forma e a descrição sequenciada
de cada item dos serviços a serem executados, de modo a assegurar o resultado final
esperado pela contratante.

Quanto ao critério de julgamento da proposta é o menor preço global, tendo cm vista a
natureza, a impossibilidade u inviabilidade técnica para ser executada de forma fracionada.
pois sendo que a funcionalidade dos sistemas somente ocorre com o especifico talonário. ou
seja. os sistemas e taloiiários são complementares. não sendo po.ssívei a divisão destes, pois
há necessidade dos mesmos aluarem de modo integrado. Desse modo o julgamento global c
mais vantajoso para o municipio dc Colinas/MA. com vistas a evitar o prejuízo para o
conjunto.

Diante da necessidade dc convergência de serxdços c inviabilidade técnica para ser executada
de forma fracionada é que justificamos a forma de julgamento por menor preço global, a ser
executado por uma única empresa que teiilia demonstrado capacidade técnica para executá-
los.
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Quanlo a natureza do objeto, trata-se sei-viço comuns de uso contínuo pelo prazo de 12
(doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento
e seus anexos. Isto posto, é que justificamos a necessidade da demanda, o eritério de
julgamento e a modalidade licilatória a ser adotada.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

Item

w

EspcciflcnçSes

01 - O Sistema de Oereneiamenici de Inrraçòcs de Trànsilo-SISTR.ANS
possibilita as scatiinics açOes:
1.1- Cadastros de:

- Agentes de irânsilo;

- Nitlilleaçiio ou iso de auiuaçao;
• Membros da Junta Admlnlslr.uKa de Recursos de Infração de Trânsito -

JARI;

- Blocos de Auto de infração de Trânsito - AÍT;
• Aeldeiiles de trânsito;

- Correspondências postadas c devolvidas pela limpresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - BCT;
- Importação de Arquivos de Dados do DETRAN (implantação, consiiilu
de placas, indicação de condutor, repasso de pagamentos Arrecadados);
- Pagamentos do banco (arrecadações
realixadas através do boleto gerado pelo SIS fRANS).

1.2 - Consulta de:

• Veículos, no sistema local e no sLsiema do DE TRAN;

• Corre.spondências postadas;

- Indicação de infrator dITereriio do

proprietário:
- ];m>s de implantação:
•  Implantação no .sistema do Dl: 1 RAN de dados de Notificação ou aviso

do autuação:
• Defesa prévia e posterior resultado de julgamento:
- Nolitlcaçào dc penalidade;
• Recurso e posterior resultado de

julgamento;
- Conversão em advertência;

• E.\clnsão de auto de Infração dc trânsito;
- Sub judice para iieeneiamcnlo;
• Sub judiec para transferência;

- Retirada dc sub judice;
• l.ocadorajudicial:

- I ransfcrência judicial;
• Efeito suspcnsivo;
• Multas insubsistentes;

• Indicação dc infrator diferente do

proprietário.
1.3 - Emissão de üocumenios para posiagera:
- Aviso de autuação;
• Noiilkação de autuação;
• Comunicado de advertência;

- Comunicado dc defesa prévia;
- Notificação dc Penalidade;
- Cluia de registrados da F.CT
-  .Ações financeiras de restituição de recurso ganho;
• Ações financeiras de rcstliiiição de
pagamento duplicado;
• Baixa de pagamento.
• Reall/açâo das operações dc Julgumenio dc defesa prévia;
- Julgamento de recursos;
• Conversão de penalidade em advertência.
1.4 - Cierenciamenio do SISTRANS;

- Cada.Kiro de usuários e scniia.s;

Qtd. de

Licenças

Periodo de

Locação (Em

meses)

12
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- GeronciamtnU) dc acesso às funções do sistema;
- Registro dc aces.so dos u.suários (data. horário c açSo realizada;
- Cadastro de informações da PRiifCI flIRA e do DCMDTRAN.

3.1. Todos os serviços acima discriminados deverão ser executados atendendo a
especificações aqui definidas, as disposições contratuais e também as orientações e
definições pela DMTRANS.

3.2. O objeto da licitação tem a natiire/a de serviço comum.
3.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Global, devido este ter sido Julgado por este DMTRANS o que melhor se enquadra nas
demandas existentes, sendo assim, o pagamento será realizado apenas do que foi
devidamente solicitado e realizado.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada c a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e .subordinação direta.

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO

4.1.1. Os serviços deverão ser executados na sede do Departamento Municipal de
Trânsito do Município de Colina.s/MA.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO

4.2.1. Os ser\'iços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da Ordem de Serviço (OS) pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação dos prazos para início da execução dos serviços
deverão ser dc\idamcnte justificados c dirigidos ao FISGAI. DO CONTRATO para
análise e manUcstação.

4.3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÕES

4.3.1. O objeto somente será aceito sc estiver de acordo com as especificações contidas
neste Termo dc Referência:

a) Sc a qualidade ou características do material/serviço entregue/prestado não
corresponderem às especificações exigidas no Termo de Referência e na proposta, as
aplicações deverão ser refeitas, no prazo máximo de 1 (um) dia útil.
independentemente da aplicação das .sanções cabíveis.

b) Na hipótese de a verificação a que .sc refere o item anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como não realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.3.2. Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos equipamentos, sua
implantação, atualização tecnológica, manutenção preventiva e corretiva e
disponibilizaçâo de acessórios necessários ao seu fimciunamenio. por todo o período
contratual, bem como pelos custos de relocaçào de infraestrutiira para outros locais, a
critério do Departamento Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA.
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4.3.3. Considera-se atualização tecnológica, toda a versão atualizada de equipamento ou
software em operação no mercado brasileiro, pelo fabricante do equipamento.

4.4. EQUIPAMENTOS

4.4.1. O equipamento deverá ser simples de operar, possuir interface amigável, grande
capacidade de armazenamento, otimizar procedimentos e diminuir os custos operacionais
minimizando a possibilidade de erros no preenchimento dos autos de infração, permitir a
transferência eletrônica dos dados à central de processamento c a integração de
componentes opcionais, como impressora, câmcra digital (integrada ou acoplada) além de
possuir cone.xào via celular, com a central de processamento possibilitando o registro
fotográfico de ocorrências quando disponibilizado com uma câmera. As informações da
infração devem ser cadastradas de modo rápido c seguro, impedindo adulterações.
4.4.2. O Talão Eletrônico é um equipamento dotado de sistema informatizado (software)
que permite o registro das informações relativas à infração de trânsito, a ser utilizado peta
autoridade de trânsito ou por seus agentes para a lavraliira do Auto de Infração.

4.4.3. O Registrador Eletrônico de Autos de Infração de Trânsito ou Talão Eletrônico de
infrações é um equipamento portátil para registro de infrações de trânsito sendo uma
solução integrada portátil composta de hardware c software com o objetivo principal de
otimizar a emissão de autos de infração pelos agentes de trânsito ou policiais através dos
talões convencionais.

4.4.4. O sistema Talonário Eletrônico deverá atender Integralmente o disposto nas
Portarias n° 99 e 124/2017 do CON'í'RAN. ü equipamento deverá permitir o registro das
informações relativas à infração de trânsito, a ser utilizado pela autoridade de trânsito ou
por seus agentes para a lavratura do Auto de IntVaçào. Permitirá o preenchimento on-line
e off-iine do Auto de Infração, o registro de Auto de infrações não vinculadas ao veiculo,
o registro de Auto de infração de veículos nacionais e estrangeiros, o registro de Auto de
Infração com abordagem e sem abordagem ao condutor ou infrator. Comando de voz para
lavratura de AlT. O equipamento poderá ser utilizado para outras finalidades desde que
não interfiram no registro das infrações de trânsito, devendo tratar essas finalidades em
um sistema/módulo separado, poderá ser dotado de arquivos que conienham as seguintes
informações: código de municípios, endereços, veículos, condutores, códigos de infração
e legislação.

4.5. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

4.5.1. O acesso ao sistema informatizado (software) do Talão Eletrônico deverá seguir
padrões de segurança da informação que permitam a identillcaçào do agente atuador
responsável pela lavratura do Auto dc Infração, por meio de código do usuário, por
exemplo, a matrícula e senha, biomeiria ou assinatura digital. Além de ser dotado de
elementos de segurança que garantam a fidelidade e integridade dos dados registrados e
impeçam sua alteração após o término da lavratura do Auto de Infração.

4.5.2. O sistema receberá, dc forma automática, sem interferência externa, numeração
seqüencial de autos de infração, estabelecida previamente pela autoridade dc trânsito.
Essa numeração pode estar prê-carrogada no aparelho, inclusive para permitir o registro
do Auto de Infração quando o preenciiimento for off-line.

4.5.3. O software impedirá que os campos destinados à identincaçâo do veículo sejam
preenchidos de forma automática a partir da infonnação da placa ou outro elemento de
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identificação de veículo, sem que haja validação dos dados do campo pelo agente. Após a
validação dos dados eles devem ser criptografados.

4.5.4. Os Autos de Infração deverão ser armazenados até a sua transmissão ao órgão ou
entidade de trânsito. Sendo necessário que o agente de trânsito indique a finalização do
preenchimento do Auto de Infração, para que um novo Auto de Infração possa ser
preenchido, não podendo ser de forma automática ao final do preenchimento. Iniciado o
preenchimento do Auto de Infração, o seu cancelamento poderá ser solicitado à
Autoridade de Trânsito, no próprio software, com a devida justificativa. Deverá ser
efetuado o registro das operações envolvendo as autuações realizadas, indicando no
mínimo, data e hora. agente de trânsito, veículo, local e número do aparelho utilizado
para permitir a realização de auditorias.

4.6. SISTEMA GERENCIAMENTO DE INFRAÇÕES

4.6.1. O sistema deverá gerenciar a troca de arquivos com os Correios de modo a registrar
o que efetivamente foi enviado eletronicamente nos padrões do e-Cartas.

4.7. GARANTIA DOS SERVIÇOS

4.7.1. Não se aplica.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

5.2. Receber o objeto, nos tennos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas
no Termo de Referência;

5.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das
especificações do Termo de Referência;

5.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos materiais/produtos adquiridos;

5.5. Fiscalizara execução do contraio, aplicando as sanções cabíveis, quando foro caso;

5.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo delenninado no Termo de Referência e em
seus anexos, inclusive, no contrato;

5.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso
de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em
consonância com a proposta de preços;

6.2. Manter, durante toda a e.xecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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6.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE:

6.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato:

6.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco. Agência e o número da conta
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações;

6.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da
e.xecução do contrato:

6.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam
em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;

6.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

6.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato:

6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários.
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

6.1 1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12. 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).

6.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos
maieriais/produtos/serviços. nos termos do § 1°: do art. 65 da Lei 8.666/93;

6.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados
por escrito;

6.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

6.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93.

6.16. A CONTRATADA deverá realizar treinantentos in loco, .sempre que necessários, a ser
solicitada pela CONTRATANTE, contendo visitas técnicas in loco, aulas teóricas e práticas.

6.17. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:
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6.17.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da
Administração.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. O editai da licitação definirá Iodas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n® 10.520/02 e no que
couber, a Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente documenlaçào
relativa a:

7.1.1. Habilitação jurídica;
7.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
7.1.3. Qualificação técnica;
7.1.4. Qualificação econômico-flnanceira:
7.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal;

8. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL
da empresa licitante. fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta
licitação/contratação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente,
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/função;

8.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s)
atcstadofs) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de emissão
de ordem bancária, mensalmente, em até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal,
devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato, acompanhada dos seguintes documentos:

9.1.1. Solicitação de pagamento por escrito:

9.1.2. Cópia do Contrato, Ordem de Serviços ou outro instrumento equivalente;

9.1.3. Termo de Recebimento Provisório dos itens/produtos entregues ou serviços
executados, quando for o caso;

9.1.4. Termo de Recebimento Definitivo dos itens/produtos entregues ou serviços
executados, quando for o caso;

9.1.5. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na licitação;

9.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

9.3. O Órgão Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela.
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10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10. l. O contrato lerà vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá
ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses conforme
art. 57. inciso II da Lei n° 8.666/93.

10.1.1. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de
60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea, e autorizado formalmente pelo Órgão Contratante:

a) Os ser\'iços tenham sido prestados regularmente;
b) O Órgão Contratante tenha interesse na continuidade dos serviços;
c) O valor do contrato pennaneça economicamente vantajoso para o Órgão
Contratante; e

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

1 1 .1. Os contratantes têm direito ao equiíibrio econômico-financeiro do contrato,
procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente
as obrigações pactuadas.

11.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato. acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sobre o valor pactuado,

1 1.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de
documentos comprobaiórios. tais como. notas fiscais de matérias-primas, de transporte de
mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do
momento do pedido de revisão do contrato.

1 1 .4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equiíibrio econòmico-tlnanceiro.

1 1.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação
das condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos
efeitos financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado
nesta Cláusula.

11.6. Com fundamento no disposto pelo art. 65. II. "d" da Lei 8.666/93. o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da administração para ajusta remuneração da obra,
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirern fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da c.xecução do ajustado, ou. ainda,
em caso de força maior, caso fortuilo ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.
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11.7. Os pedidos de reequilibrio econômico-flnaiiceiro devem ser instruídos com
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item
anterior.

11.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-finaiicciro devem ser apreciados pela
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, e.vpedido pelo
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos
preços pactuados no contrato;

1 1 .9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-flnanceiro não deve ser avaliada a
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado
inicialmente.

12. DO REAJUSTES DE PREÇOS

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

W  12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Geral
de Preços - Mercado (IGP-M) para as medições após a ocorrência da anualidadc.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso dc atraso ou não divulgação do índice de rcajestamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Pica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser e.xtinto ou dc qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DO FISCAL DO CONTRATO

13.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO ou COMISSÃO designado pelo
ÓRGÃO CONTRATANTE, o acompanhamento da prestação dos serviços ou
fornecimento/entrega dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos
e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando á
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte da mesma.
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13.2. As decisões e providênciiis que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes à Administração.

13.3. A fiscalização de que trata esta cláu.sula não e.xchii nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATAN'i"E ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14,1. Não haverá possibilidade de SUBCONTRATAÇÃO do objeto de fonria total ou
parcial.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

15.1. Não se aplica.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Colinas e será
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos. sem prejuízo da multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a
contratação e demais coininaçòes legais, nos seguintes casos, garantido o direito à ampla
defesa, o licitanle que. convocado dentro do prazo dc validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato:

b) não entregar a documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa:
d) causar o atraso na execução do objeto:
e) não mantiver a proposta:
f) falhar na execução do contrato:
g) fraudar a execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo:

h.l) Repiitar-se-ào inidôneos atos como os descritos nos arts. 90. 92. 93. 94. 95 e 97
da Lei n" 8,666/93:

i) declarar informações falsas; e
j) cometer fraude fiscal.

16.2. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do
Município, Imprensa Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF.

16.3. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se
for o caso, aplicação de sanções à lícitante, em decorrência dc conduta vedada nesta
Licitação, as comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio
eletrônico ("e-maií") apresentada na documentação da empresa e cadastrada no Portal de
Compras do Município de Colinas ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por "e-
maiP" constante na documentação apresentada pela licitante.

16.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente. recusar-se a retirar a Nota de Empenho
ou a assinar o Instrumento Contratual, a sessão poderá ser retomada c as demais licitantes
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chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente
desistcnie às seguintes penalidades:

a) Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Colinas, pelo prazo de até
05 (cinco) anos;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e
demais cominaçòes legais.

16.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais/produtos
sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0.33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela
do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0.66% (sessenta c seis centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da
parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 30%
(vinte por cento) do valor do contrato.

16.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inc.xecuçào total
ou parcial do Contrato:

a) Advertência escrita;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação c assinar contratos com a
Administração Pública (União. Estados e Municípios), pelo prazo previsto na alínea
anterior ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;

d) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de
Colinas pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16.7. As sanções previstas nas alíneas "a"', "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".

16.8. Caberá ao Fiscal do Contraio, propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justitlquem a proposição.

16.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras
hipóteses legais, quando:

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado
e aceito;

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação.
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16.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura
Municipal de Colinas.

16.1 1. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente
da Contratada, amigável ou judicialmente.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo oti
em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.

17.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da
licitação, visando à prestação dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas- MA, 05 de janeiro de 2023.

Rog«)£Ío-OmtNla Costa
Secretário Municipal de .Administração

À vista das informações contidas nestes
autos e com observância às normas vigentes.
APROVO o presente Termo de Referência
e AUTORIZO a abertura/realização do
procedimento licitalório com fulcro no arl.
38 da Lei n° 8.666/93.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e

Planejamento
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Solutions

1. Do OBJETO DA PROPOSTA

FOLHAS

PROC.;

Asa/

Essa proposta contempla a prestação de serviços de "LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE SISTEMA DE
TRÂNSITO" para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Colinas- MA.

2. Tabela de Preço

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
VALOR

MENSAL (R$)
VALOR TOTAL

(R$>

01

O Sistema de Gerenciamento de Infrações de Trânsito-

SISTRANS possibilita as seguintes ações:

•  Cadastros de:

o Agentes de trânsito;

o Notificação ou aviso de autuação;

o Membros da Junta Administrativa de

Recursos de infração de Trânsito-JARI;

o Blocos de Auto de Infração de Trânsito -AIT;

o Acidentes de trânsito;

o Correspondências postadas e devolvidas
pela Empresa õrasiieira de Correios e

Telégrafos - ECT;

o  Importação de Arquivos de Dados do
DETRAN (implantação, consulta de placas,
indicação de condutor, repasse de
nggamçntfjç arrecadados);

o  Pagamentos do banco (arrecadações

realizadas através do boleto gerado pelo

SISTRANS).

•  Consulta de:

o Veículos, no sistema local e no sistema do

DETRAN;

o Correspondências postadas;
o  Indicação de infrator diferente do

proprietário;

o  Erros de implantação;

o  implantaçao no sistema do ütTRAN de
dados de Notificação ou aviso de autuação;

o Defesa prévia e posterior resultado de
julgamento;

o Notificação de penalidade;

RS 1.873,06
(Um miie

oitocentos e

setenta e três

reais e seis

centavos)

RS 22.476,72

(Vinte e dcHsmil

quatrocentos e

setenta e seis

reais e setenta e

dois centavos)

1SYSLAE SOLUTIONS

Av. Poti, ns 1119, Sala 05. Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima. Teresina-PI
CNPJ: 22.093.&36/0001-6S



Solutions

FOLHAS!

PROC

AsB-:

O  Recurso e posterior resultado de

julgamento;

o Conversão em advertência;

o  Exclusão de auto de infração de trânsito;

o  Subjudice para licenciamento;

o  Sub judice para transferência;
o Retirada de sub judice;

o Locadora judicial;

o Transferência judicial;

o  Efeito suspensivo;

o Multas insubsistentes;

o  Indicação de infrator diferente do

proprietário.

Emissão de documentos para postagem:

o Aviso de autuação;

o Notificação de autuação;

o Comunicado de advertência;

o Comunicado de defesa prévia;

o Comunicado de recurso;

c MotÍfÍC2Ç2c d*^

o Guia de registrados da ECT

o Ações financeiras de restituição de recurso
ganho;

o Ações financeiras de restituição de

pagamento duplicado;

o  Baixa de pagamento,

o Realização das operações de Julgamento de
defesa prévia;

o  Julgamento de recursos;

Conversão de penalidade em advertência.

Gerenciamento do SISTRANS:

o  Cadastro de usuários e senhas;

o Gerenciamento de acesso às funções do

sistema;

o Registro de acesso dos usuários (data,
hotàriu e dçdü rêdiiZdUd;

o Cadastro de informações da PREFEITURA e

do DEMUTRAN.

•  Investimento Mensal: RS 1.873,06 (Um mil e oitocentos e setenta e três reais e seis
centavos).

• Valor Anual: RS 22.476,72 (Vinte e dois mii e quatrocentos e setenta e seis reais e setenta
e dois centavos)

Declaramos que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas que direta ou

indiretamente incidam sobre a execução do objeto, tais como impostos, seguros, taxas ou

1SYSLAE SOLUTIONS

Av. Poti, n5 1119, Saia OS, Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima, Teresina-Pi

CNPJ: 22.093.636/0001-68
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FOLHAS: JÍ
PROC.^ "nu / 1
Ass.:

quaisquer outros, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inftacionária e deduzidos

os descontos eventuatmente concedidos.

Validade da proposta: 60 dias.

Teresina, 23 de Dezembro de 2022.

LAECYO MARCELLO

ARAÚJO

MOURA:00090546342

Assirwòo de tormi digital por LAECYO MARCELiO ARAÚJO
MOURA.-00090MM2

ON: CsBKc^lCP ÜUiÁl oubAC SOLUTl MultrpU v$.
ou~Renovacao Eledonfca, ou-Certificado Digital,
OU^CeilifcadoPf A1.cn*LAECY0 MARCELLO ARAÚJO

MOURA-00090546342

Vetwo do Adctoe Acobat Reader; 2032 003^036?

SYSLAE SOLUnON COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

RO: 2.277.836 SSP-Pl

SYSUE SOLUTIONS

Aw. Poti, nfi 1119. Sala 05, Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima, Teresina-Pl

CNPJ; 22,093.536/0001-68 V
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Mega Star

À Prefeitura Municipal de Colinas- MA

CNPJ: 45.689.590/0001-40

Endereço: Quadra 43, N' 5899B Bairro Saci Teresina-PI
Telefone; (89) 99456-4545

Email: inegastarsolutions2@gmail.com
FOLHAS

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE SISTEMA DE TRÂNSITO para atender as
necessidades do município de COLINAS-MA.

PROPOSTA DE PREÇOS
ITEM DESCRIÇÃO QTD V.UNIT V.TOTAL

O Sistema de Gerenciamento de

infrações de Trânsito SISTRANS
possibilita as seguintes ações:
•  Cadastros de:

o Agentes de transito;
0  Notificação ou aviso de

autuação;

0 Membros da Junta

Administrativa de

Recursos de infração de
Trânsito-JARI;

o  Blocos de Auto de

Infração de Trânsito -
AIT;

o Acidentes de trânsito:

o Correspondências
postados e devolvidas
pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos R$ 2.150,00 R$ 25.800,00
-ECT;

12

Meses

(Dois mil e (Vinte e cinco
1 o  Importação de Arquivos cento e mil e

de Dados do DETRAN cinqüenta oitocentos

(implantaçõo. consulta reais) reais)

de placas, indicação de
condutor, repasse de
pagamentos
arrecadados);

o  Pagamentos do bònco
(arrecadações
realizadas através do

boleto gerado pelo
SISTRANS).

• Consulto de:

0 Veículos, no sistema

local e no sistema do

DETRAN;

o Correspondências
postadas;

o  indicação de infrator
diferente do proprietário;

o  Erros de impiantoção;



y
Mega Star

CNPJ: 45.689.59D/OD01-40

Endereço: Quadra 43, N" 5899B Bairro Sací Teresina-PI
Telefone: (69) 994SM545

Email: megastarsoiutions2@gmail.coiTi

o  Implantação no sistema

do DETRAN de dados de

Notificação ou aviso de
autuação:

o Defesa prévia e posterior t ̂

resuirodo de juigomenio; iv ") ̂  1 i
o Notificação de

penalidade; f T- • li

o  Recurso e posterior

resultado de julgamento;
o Conversão em

advertência;

o Exclusão de auto de

infração de trânsito;
0 Subjudice paro

licenciamento:

o  Sub judice para
transferência;

o  Retirada de sub judice;
0  Locadora judicial;
o Transferência judicial;
o Efeito suspensivo;
o Multas insubsistentes:

o  Indicaçõo de infrator
diferente do proprietário.

•  Emissão de documentos para
postagem;

o Aviso de autuação;
o Notificação de

autuação;
o Comunicado de

advertência;

o Comunicado de defesa

prévia;
0 Comunicado de recurso;

0 Notificação de
Penalidade;

o Guia de registrados do
ECT

0 Ações financeiras de
restituição de recurso
ganho;

o Ações financeiras de
restituição de
pagamento duplicado:

0  Baixa de pagamento.
o  Realização das

operações de
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Mega Star

CNPJ: 45.669.590/0001-40

Endereço: Quadra 43, N° 5899B Bairro Saci Teresína-PI
Telefone: (69) 994564545

Email; megastarsoiutions2@gmail.com

Julgamento de defesa
prévia;

o  Julgamento de recursos;
Conversão de

penalidade em
advertência.

• Gerenciamento do SISTRANS;

o  Cadostro de usuários e

senhas;

o Gerenciamento de

acesso às funções do
sistema;

o Registro de acesso dos
usuários (dota, horário e
ação realizada;

Cadastro de informações da
PREFEITURA e do DEMUTRAN.

>OLHAS:

PROC.',

Ass.;

Valor mensal

R$ 2.150,00
(Dois mil e
cento e

cinqüenta
reais)

Valor Total

R$ 25.800,00
(Vinte e

cinco mil e

oítocentos

reais)

Validade da proposta: 90 dias

Teresina, 23 de dezembro de 2022

MEGA STAR SOLUTIONS

Vatderi Ferreira Santana

CPF: 803.392.633-34

RG; 486342956 SSP-MA



2W SOLUTIONS

À Prefeitura Municipal de Colinas- MA

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE SISTEMA DE TRÂNSITO para atender as
necessidades do município de COLINAS-MA.

COTAÇÃO DE PREÇO

ITEM ESPECIFICACÃOS DOS SERVIÇOS QT
VALOR

UNiTÁRIO
VALOR ANUAL

O Sistema de Gerenciamento de

Infrações de Trânsito SISTRANS

possibilita as seguintes ações;

01

o Agentes de trânsito;
o Notificação ou aviso

de autuação;
o Membros da Junta

Administrctivc! de

Recursos de Infração
de Trânsito - JARI;

o  Blocos de Auto de

Infração de Trânsito -
AIT;

D Acidentes de trânsito;

o Correspondências
postadas e devolvidas
pela Empresa Brasileiro
de Correios e

Telégrafos-ECT:
o  Importação de

Arquivos de Dados do
DETRAN (implantação,
consulta de placas,

condutor, repasse de
pagamentos
arrecadados);

o Pogomentos do bonco
(arrecadações
realizadas através do

boleto gerado pelo
SISTRANS).

Consulta de;

local e no sistema do

DETRAN;

OLHAS:

»ROC.:

AsB.:

12 meses

R$ 2.050,00
(Dois mil e
cinqüenta

reais)

R$ 24.600,00
(Vinte e quatro
mil e seiscentos

reais)

1 , i Fst i.idi:'j, Bfil' r o de

:  f--

•  :ri.-!05,'0001-03

ri it.irorii 2wsotutions.com. br



2W SOLUTIONS

o Correspondências
postados;

o  Indicação de infrator
diferente do

proprietário;
o  Erros de implantação:
o  Implantação no

sistema do DETRAN de

dados de Notificação
ou aviso de autuação;

o Defesa prévia e
posterior resultado de
julgamento;

o Notificação de

penalidade;

resultado de

julgamento:
o Conversão em

advertência;

o Exclusão de auto de

infração de trânsito;
ü  Sub judice para

licenciamento;

o Sub judice poro
transferência;

o  Retirada de sub judice;

o  Locadora judicial;

o  Transferência judicial;
o  Efeito suspensivo:
o Multas insubsistentes;

diferente do

proprietário.
Emissão de documentos para

postagem;
o Aviso de autuação;
o Notificação de

autuação;

o Comunicado de

advertência:

o Comunicado de

defesa prévia;

o Comunicado de

recurso;

o Notificação de
Penalidade:

o Guia de registrados da
ECT

FOLHAS:

PROC

Ass.:



2W SOLUTIONS

o Ações financeiras de
restituição de recurso
ganho;

o Ações financeiras de
restituição de

pagamento duplicado;
o  Baixa de pagamento,
o  Realização das

operações de
Julgamento de defesa
prévia;

o  Julgamento de
recursos;

Conversão de

penalidade em

advertência.

Gerenciamento do SISTRANS:

o  Cadastro de usuários e

senhas:

o Gerenciamento de

acesso òs funções do
sistema;

o Registro de acesso dos
usuários (data, horário
e ação realizada;
Cadastro de

informações da
PREFEITURA e do

DEMUTRAN.

FOLHAS

30_^

As»-:

Proposta válido por 60 dias, a contar da data de entrego do documentação.

Teresino (PI), 23 de Dezembro de 2022.

EDUARDO

RODRIGUES DA

MATA:93210698368

Assinado deforma digital por EOUARDO
RODRIQUES DA MATA53J10698368

DN;C-ífi, imlCP-Srasil, ou-AC SOLUTI Muthpli
v3, ou=27! 34040000182, ou=Videocon(eTenoa.
ou^ertlfícado PF Al, cn^EDUARDO RODRIGUES

DA MATA:9321(]698368

Versão do Adobe Aoobal Reader 2022-003-20282

2WSOLUTIONS

EDUARDO RODRIGUES DA MATA

CPF; 932.106.983-68

RG; 2042697 SSP-PI

End* " o



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Proce»son°04/2023/PMC

n,.-. 2Ò

Riib.:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO/SEMAG

PLANILHA PREÇO MÉDIO

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTI

DADE
UNIDADE

VALOR

UNITÁRIO

R$

VALOR

TOTAL R$

Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de locação, de Software
de Sistema de Trânsito, com manutenção
corretiva e evolutiva do sistema do trânsito,
sistema de talão eletrônico, sistemas de
gerenciamento de infrações, sistema de cerca
digital e sistema de análise de acidentes para
atender as necessidades do Depaiiamento
Municipal de Trânsito do Município de
Colinas/MA por meio da Secretaria Municipal
de Administraçüo/SEMAG, conforme Anexo I
- Especificações e Quantidades e Anexo II -
Termo de Referência.

i;nd/Mes RS 2.024.35
RS

24.292,24

TOTAL MENSAL R$ 2.024,35

TOTAL (12 MESES)
RS

24.292,24

PREFEITURA MUNIOPAL DE COLFNAS-MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO, N° 402 - CENTRO - CEP N' 65.690-000



ESTADO DO MARANHÃO j.,
•  PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL "

Ao Setor Financeiro,

P,'irn informar, consoante determina os artigos5", inciso fie 37caput, da
Constituição Federal, combinado com os artigos 7", s>' 2'-', inciso UI, 38. caput c 55, inciso V. da Lei
n°8.666/93, a disponibilidade dc dotação orçamentária e Unanceira.

Colinas (Ma), 05 de janeiro de 2023

IVANPRUDÊNCIODA SILVA

ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO

PREFEITDRA MUNICIPAL DECOLINAS-MA | CNPJ: 06.113.682/0U01-2S
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO. N" 402 - CI-.N I RO • Ci:i' N^'65.6yo-(IO()



ESTADO DO M ARANHÃO pi_ ;)5
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS '

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

Senhora Secretária

Conforme solicita(;ão de V. Exa. informamos a "Dotação Orçamentária e Financeira",
por onde deverá correr a despesa, conforme e determina os artigos 5°, inciso H e 37 caput, da
Constituição Federal, combinado com os artigos 7", § 2", inciso 111, 38, caput e 55, inciso V, da Lei n®
8.666/93 a disponibilidade de dotação orçamentária c financeira.

nOTAÇAO orçamentaria

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
09 - GUARDA MUNICIPAL

04 122 0052 2048 0000 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
3.3.90..39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA |URÍ DICA

Colinas (Ma), 09 de,janeiro de 2023

BRUNO SÔAíSS DE OLIVEIRA

NTADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE COl.INAS-MA | CNPJ: 06.113.682/OOOI-25
ENDEREÇO: PR.AÇA DIAS CARNi:iK(). N" 402 - CI N Í RO - CEP N'63.6')()-0()Ü



Í^Sbâ maranhão Pniceiíso 11° Ot/2023/PMC
prefeitura MUNICIPAL DE COLINAS Fi,.: QQ*'^V

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Ruh.;

^^!lP!gjgEjlCgmi.'«ão Cenml dc Lirii^ri^/fn

3 «'Sn*.«55/2000 de 0S/08/2«)0, Decreto Federal „» I0Ò2I d, 30 d T" '''
343/2008. ap&a„do-.te .M.l«d,a„a,oe„te a Le. Fe S S/ n ^ ^ ''=■ '"""'-P'' N"
Complementam- 123/2006 e Le, Complementam" I47/20M 1 T ''™' """" P'^ "-e,analise c Parecer. em seguida encanunhar à Assessona Jurídica para

Colinas CMa). 09 de ianrírn dc 2023

ADMJNiSTRACÃn/^i--^,iAr^



fO\M^

pROC.j

Estado do Maranhão

Prefeitura

deColinas
ESTAm DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNP|06.11T682AW1 25

PORTARIA 04/2023/GAB

DESIGNA PREGOEIRO, PREGOEIRO SUBSTITUTO E

EQUIPE DE APOIO PARA A MODALIDADE DE

LICITAÇÃO DENOMINADA PREGÃO PRESENCIAL E
•  ELEfkéNieO, DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe s.io contendas pelos amigos 5", inciso il c 37, capuc e inciso XXI, Constituição
Federal, combinado com os artigos 6". inciso XVI. 38, incisa 111, e 51, caput c § 4°. da Lei n°
8,666/93, Lei Federal n." 10.520. de 17 de julho de 2002

CONSIDERANDO que a Lei Federal n," 10.520, de 17 de julho de 2002. faculta à Uni.ão. Lstados,
Distrito Federal e Municípios a utilização de modalidade de licitaç.ão denominada pregão, para
aquisição de bens c serviços comuns. Decreto n" 5.450. de 31 dc maio dc 2lX)5; Decreto n° 3.555, de 8
de agosto dc 2000: Decreto n'^ 3.722, de 9 de janeiro de 2001, alterado pelo decreto 4.485, de 25 de
novembro de 2002. Lei iV 8.666, de 21 dc junho de 1993, com suas alterações posteriores; Lei n°
8.078, de 11 dc setembro dc 1990 c Decreto F'ederal iV 9412/2018

CONSIDERANDO que o inciso IV e § 1" do artigo 3" da Lei Federai n." 10.520. de 17 de julho dc
2lX)2, determinam que a licitação da modalidade pregão deve ser dirigida por pregociro e equipe de
apoio integrada cm sua maioria por senadores ocupantes dc cargo efetivo, designados pela autoridade
competente:

CONSIDERANDO que a licitação da modalidade pregão já encontra-se regulamentada em âmbito
municipal pelo LTccrcto n." 48/2013, dc 02 dc janeiro dc 2013; c, por fim:

CONSIDERANDO que a designação do pregoeiro e equipe dc apoio no âmbito da .Administração
Municipal direta, deve dar-se por meio dc Poitaria,

RESOLVE:

Art. 1°. Disciplinar os procedimentos relativos à indicação dc Pregociros, membros dc equipes de apoio
c membros da Comissão Central de Licitações — CCL. bem como designar os sciTidores que exercerão
estas atribuições.

1- PREGOEIRO

JERÔNIMO ROSA NETO - CPF NT 012.400.973-52 - EFETIVO
2- PREGOEIRO SUBSTITUTO

CARLOS DOS SANTOS - CPF N° 809.657.333-00 - (CARGO COMISSIONADO)

VALMIRA MIRANDA DA formadig<«ipe>
51 A VALMfMMClANOADASlLV*

8ARROS0.26S7059937

i  -0^*00'



POLHAS;

PRoe.iffl /

Estado do Maranhão

Prefeitura

deColínas
■  ■■ í- . i

ESTADO no MARANHÃO
PREFEITUR.A \!UN1CIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.IB.682/0CX11 25

EQUIPE DE APOIO

1 - GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N° 800.720.383-49 (EFETIVO)
2 -DELCIMAR SANTOS DA SILVA - CPF N° 029.943.763-93 (CARGO

COMISSIONADO)

3 - Membros indicados Pelos Órgãos Municipal — senLo indicados de acordo com a necessidade do
objeto, 48 horas antes da abertura da licitação.

Art. 2° - O prcgoeiro e equipe de .ipoio designados nesce Decreto terão mandato de 2 (dois) anos,
pcnnicida a recondução por períodos subscqiicnce.s.

Capítulo I
Do Pregão Presencial e Eletrônico
Art. 2°. As sessões públic.as na mod.alid.ade de Pregão Presencial c P.letiônico .serão dirigidas por um
Pregoeiro que procederá em todos os atos pertinentes a realização desta, entre estes, o credenciamento
dos iicicantes, recebimento, análise c julg.amcnto das propostas c habilitação, condução da fase dc lances,
recebimento, análi.se e julgamento dos recursos administrativos, adjiidicaç.ào do objeto da licitação tudo
em conformidade com o previsto na Lei Federal n" 10.520/2002 e nos Decretos n° 42.020/2002 e
42.434/2003.

Art. 3°, A Equipe dc Apoio para suporte previ.sta na Lei 1'cdcral n" 10.520/2002 .será composta, no
mínimo, por 2 (dois) membros e quando for o ca.so poderá contar com outros sersidores indicados
pelos Órgãos da Adminiscraç.ão Pública Municipal (Sccrctário.s) requisitantcs do procedimento
licitacóno que atuarão como consultores técnicos.

Parágrafo Único. A participação dc .ser\'idorcs indicado.s pelos Órgãos da Administração Pública
Municipal (Secretários) requisirances dos procedimentos licitatórios que atuarão como consultores
técnicos visa dar suporte na área de conhecimento técnico específico do objeto a ser licitado.

Art. 4°. Quando o objeto da licitaç.ãü exigir conhecimentos técnicos especializados, serio convocados
scn-idores. indicados dos óigâo.s da Administração Pública Municipal, que requisitaram o
procedimento licitacóno.

Art. 5". ós demais membros da Equipe dc Apoio, quando não indicados c convocados, serio
considerados suplentes.

Art. 6". Ós membros da Equipe dc Apoio dos outros Órgãos da Administração Pública Municipal serão
convocados pela Comissão Pennanente de Licitação, com a antecedência mínima dc 72 horas da
realização da sessão pública de Pregão Prc.sencial ou Eletrônico.

Art. 7°. ós ser\'idores quando con\'ocados dei^erào se apresentar ao Pregoeiro para acuarem nas sessões
dos pregões, no dia e hora aprazada.

VAIMIM MIRANOA auiamom tomu

DA SILVA VALMKAMAANOA DASUVA

BARROSa265705993
72 orofT



FOLHASt

PROC.:

Prefeitura

deColinas
M.':: .

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06-llJ.682/(X>0I-25

Estado do Maranhão

Art. 8°. Na talca ou impedimento do Pregoeiro titular, imediatamente será indicado um substituto para
dirigir a sessão pública e os atos decorrentes desta.

Art. 9°. Na falta ou impedimento de um membro da Liquipe dc Apoio .será chamado imediatamente
outro p.ua sub.stituí-io.

Art. 10. O não comparecimcnto de membro da Equipe de Apoio será devidamente comunicado ao
Órgão da Admini.stração Pública Municipal de origem do .ser%'idor convocado para as devidas
providências pela autoridade competente.

Capítulo n

Das Designações

Art. II. Designa os sen-idorcs relacionados no Artigo 1° item 1. desta Portaria, para atuarem como
Prcgoeiros nas modalidade.s liciratónas denominadas Pregão Prc.sencial e Pregão Eletrônico;

Art.12. Designa os scnádores indicados pelos diversos Órgãos da Administração Pública Municipal,
relacionados no Artigo P item 2. para atuarem como Equipe de Apoio nas modalidades licitatórias
denominadas Pregão Presencial c Pregão Eletrônico;

Art. 13° - Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições cm
contrário.

Colinas (Ma), 02 dc janeiro dc 2023.

Registre-se c publique-sc.

VALMIRA MIRANDA DA SILVA
^  MMASÍ1*04SaVAB-M«aoSO?6S7«993?7

BARROSO;26570599372 DACJrn 01 o? u o) ur

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO

PREFEITA MUNICIPAL



FOtHAs;

PROC.

ASS-:

Estado do Maranhão

Prefeitura

deCoUnas
V. p.A..

HSTADO DO MARANHÃO
PRKFfflTURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ Oõ.l!3.682/0(Xt] 25

PORTARIA hT 04/2023/GAB

DESIGNA PREGOEIRO, PREGOEIRO SUBSTrOTTO E

EQUIPE DE APOIO PARA A MODALIDADE DE

UCITAÇÃO DENOMINADA PREGÃO PRESENCIAL E
ELETRÔNICO, DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições cjuc lhe são conferidas pelos anigos 5°, inciso II c 37. caput e inciso XXI, Constituição
Federal, combinado com os artigos 6", inciso XA-l, 38, inciso III, e 51, caput e § 4^ da Lei n"
8,666/93, Lei Federal n.' 10.520, de 17 de julho de 2CX)2

CONSIDERANDO c]ue a Lei Federal n." 10,520, de 17 de julho de 2002, faculta à União, Estados,
Distrito Federal c Municípios a uliiníação de modalidade de licitação denominada pregão, para
aquisição de bens e sen'iços comuns, Decrcvo n° 5.450, de 31 de maio de 2CXD5; Decreto n" 3.555, de 8
de agosto de 2(XXF Decreto n" 3.722, de 9 de janeiro de 2CX)I, alterado pelo decreto 4,485, de 25 de
novembro de 2(X)2. Lei n" 8,666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores; Lei n"
8.078, de 11 de setembro de 1990 e Decreto Federal n" 94I2/20I8

CONSIDERANDO que o inciso IV e § I" do artigo 3° da Lei Federal n."^ 10.520, de 17 de julho dc
2002, dctemiinam que a licitação da modalidade pregão deve ser dirigida por pregociro e equipe de
apoio integrada em sua maioria por servidores ocupantes dc cargo efetivo, designados pela autoridade
competente:

CONSIDERANDO que a licitação da modalidade pregão j.á encontra-se regulamentada em âmbito
municipal pelo Decreto n.° 48/2013, de 02 dc janeiro dc 2013; e, por fim;

CONSIDERANDO que a designação do pregoeiro e equipe de apoio no âmbito da Administração
Municipal direta, deve dar-se por meio dc Portaria,

RESOLVE:

Are. I". Disciplinar os procedimentos relativos à indicação de Pregoeiros, membros dc equipes de apoio
c membros da Comissão Central de Licitações — CCL, bem como designar os servidores que exercerão
estas atribuições.

1- PREGOEIRO

JERÔNIMO ROSA NETO - CPF NT 012.400,973-52 - EFETIVO
2- PREGOEIRO SUBSTITUTO

CARLOS DOS SANTOS - CPF N° 809.657.333-00 - (CARGO COMISSIONADO)

VALMIRA MIRANOA DA Asi>n«â6de(»md04att0er
CM VALA^IAA WUnDA DASaVA

eAfiflO5O:265705W37

2



POUHAfi

Estado do Maranhão

Prefeitura

deColinas
I  i;os 1 1

lISTADO DO MAR.ANHÂO

PRÍ-:r;ITURA municipal DECOLINAS

CNPJ 06.II3.6S2/0001-25

EQUIPE DE APOIO

1 - GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N° 800.720.383-49 (EFETIVO)
2 -DELOMAR SANTOS DA SILVA - CPF N° 029.943.763-93 (CARGO

COMISSIONADO)

3 - Membros indicados Pelos órgãos Municipal — serão indicados de acordo com a necessidade do
objeto, 48 horas antes da abertura da licitação.

Art. 2° - O pregoeiro c equipe cie apoio designados neste Decreto terão mandato de 2 (dois) anos,
permitida a recondução por períodos subscqiientes.

Capítulo I
Do Pregão Presencial e Eletrônico
Art. 2°. As sessões públicas na modalidade de Pregão Presencial c Llctrónico serão dirigidas por um
Pregoeiro que procederá cm todos os atos pertinentes a realização desta, entre estes, o credenciamento
dos liciiaines, recebimento, anáíi.se c julgamento das propostas e habilitação, condução da fase de lances,
recebimento, análise e julgamento do.s recursos administrativos, adjudicação do objeto da licitação tudo
cm coiilonnidade com o previsto na Lei Federal n° 10.520/2002 c nos Decretos n° 42.020/2002 c
42.434/2003.

Art. 3°. A Equipe de Apoio para suporte previst.a na Lei Federal n" 10.520/2002 será composta, no
mínimo, por 2 (dois) membros e quando for o caso poderá contar com outros sen-idores indicados
pelos Órgãos da .Administração Pública Municipal (Secrct.ários) rcquisitantcs do procedimento
liciratório que atuarão como consultores técnicos.

Parágrafo Único. A participação de scnudorcs indicados pelos Órgãos da Administração Pública
Municipal (Secretários) requisitanccs dos procedimentos licitatórios que atuarão como consultorc.s
técnicos visa dar suporte na área dc conhecimento técnico específico do objeto a ser licitado.

Art. 4®. Quando o objeto da licitação exigir conhecimentos técnicos especializados, serio convocados
servidores, indicados dos Órgãos da Administração Pública Municipal, que requisitaram o
procedimento Iicicacório.

AiC 5°. Os demais membros da Equipe dc Apoio, quando não indicados c convocados, serão
considerados suplentes.

Art. 6°. Os membros da Equipe de Apoio dos outros Órgãos da Administração Pública Municip.il serão
convocados pela Comissão Penmncnte dc Licitação, com a antccedciicia mínima dc 72 horas da
realização da sessão pública dc Pregão Presencial ou Eletrônico.

Art 7°. Os scnádores quando convocados deverão se apre.sent.ar ao Pregoeiro para atuarem nas sessões
dos pregões, no dia e hora aprazada.

VAIMIRAMIRANOA AtwwoeWwiM pd!

DA SILVA VMMMMiuuoAOAsavA

BAFflOSO.265705993

72 «ÍW



PROC.:

Estado do Maranhão

Prefeitura

deColínas
ESTADO DO MARANEIÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06,115.682/0001-25

Art. 8". Na falta ou inípcdimcnro do Pregoeiro titular, imediatamente será indicado um substituto para
dirigir a sessão pública e os atos decorrentes desta.

Art. 9°. Na falta ou impedimento de um membro da Equipe de Apoio será chamado imediatamente
outro para substituí-lo.

Art. 10. O não comparecimcnto de membro da Equipe dc Apoio será devidamente comunicado ao
Órgão da Administração Pública Municipal dc origem do servidor convocado para as devidas
providências pcLi autondadc competente.

Capítulo n

Das Designações

Art. 11. Designa os servidores relacionados no Artigo 1° item I, desta Portaria, para atuarem como
Progociros nas modalidades licitatórias denominadas ibegão Pre.sencial c Pregão Eletrônico;

Art.12. Designa os sen-idorcs indicados pelos diversos Órgãos da Administração Pública Municipal,
relacionados no Artigo 1° item 2. para atuarem como Equipe de Apoio nas modalidades licitatórias
denominadas Pregão Presencial c Prisão Eletrônico;

Art. 13® - Esta Portaria cntrar.á cm vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

w Colinas (Ma), U2 do janeiro de 202.3.

Regisire-sc e pubiiquc-se.

VALMIRA MIRANDA DA SILVA
W«ANÜA DA SlUA WftROSO-JeSWígj??
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PROC.i

PORTARIA N" 0V2023/GAB

COUNAS (MA), 03 Dl: JANEIRO DE 2022.

CONSníUI COMISSÃO PERMANENTE DE
RSCALIZAÇÀO E NORMATIZA AS ATRIBUIÇÕES E
RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES DESIGNADOS

P.ARA A FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
COLINAS(MA), CONFORME. DISPOSITIVOS ABAIXO

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICPAL DE COLINAS, Estado do Muanhão.
no uso de sua atriLuiçôes coiileridas pela Lei Orgânica do Município e na forma do Art. 58.67 e 73 da Lei n°
8.666/93 e suas alíerações posteriores:

CONSIDERANEXO

O dispositivo normativo expresso pelo art. 58, inciso III dn Loi Federal n' 8.666, de 21 de jutiliode 1993, o qual
estabelece o dever podei de a Administração P úbt ica fiscalizar a execução dos contratos administrativos;

O dispositivo normativo contido no art. 67 e parágrafos da Lei Federal n" 8.666, de 21 dejunkode 1993, que
determina que a fiscaliiação da execução do contraio administrativo far-se-á por representantes da
Administração Pública, especialmente designados:

Odispositivonormativocontidono<irt.73eiiif:isosl,alinea$"a e b .incisoII alíneas"a e"b' eparágrafos 1",
2°, 3''e 4° da Lei Federal n" 8.666. de 21 do jtmbo de 1993 , que determina que executado o contrato que trata
de serviços e compras ou locaçãode equipamentos .serão recebidos provisoriamenteedefinitivamente,através
de termo circunstanciado nocaso de grande vulto, no demais casos, através de recibo.

O dever de obtenção de resultados eficientes, extraído do postulado normativo do eficiência administrativa,
sem que isso importo descuidocom a regularidade formal e com a segurança no dispêndio do erário.

RESOLVE:

Art. r . - Fica constituída a Comissão Perman;»nie de Fiscalização, Vistoria e Acomjsanbamento dos Contratos
Administrativos, no Âmbito do Município de Colinas, nue será composta pelos seguintes Membros:
1 - MARIA PERPÉTUA LOPES DIAS - CPF N° (504.984.073-30
2 - FRANCISCA KEILA FEITOSA DASIL^'A -Cl^EN" 053.464.655-08

ART. 2° - Os servidores designados pata o exercício da lunção de Fiscal de Contrato serão responsáveis pela
fiscalização, noqiie se refere à execução coniralual, nos termos do que dispõe o ai t. 67 da Lei 8.(566/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A atividade fiscaliraiória tem como princípio observar se estão sondo cumpridos
iodas as cláusulas contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais deverá ser objeto de
notificação à contratada para que, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresente justificativas, as
quais deverão ser submetidas ò deliberação da autoridade superior.
PARAGRAPOTERCEIRO •• As notificações deverão ser realizadas poi iiitermédiode documento escrito, não se
admitindo quaisquer tipos decomiiiiicaçõt» ou acordos verbais, cu ainda a tomada de medidas extemporâneas,
sob pena de responsabilidade direto do servidor designado jxira o exercício da função de Fiscal de Contrato, o

VAI.MIHA MIRANDA

BARROSO;2657059
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fiscal designado deverá desencadear todas as medidas que considerar no limite de sua responsoLilidade.
incluída.

ART. 3°- A sistemático dc acompanhamento da execução contratual tem por finalidade dar cumprimento às
disposições dos Arts. 66, ÕYeÔSdoLei 8.666/93.

ART. 4" -São Atrituições dos Fiscais de Contrata
I - Certificar a realização das despesas para fins de pagamonta (nos termos dos Arts. 63 e 64 da Lei 4320/64).
bem como deverá ser solicitada aos seus superiores a tomada de providências que ultrapassarem suas
atribuições;
II - Oiiciar a empresa contratada, quando houver necessidade de substituição de nota íiscal/fatura, informando
os dados corretos, a constar no documenta

III - Acompanhar os serviços de modo que. verificando quaisquer alterações no prazo de execução,
descumprimento de cláusula contratual ou qualcjuer outra irregularidade que possa comprometer o andamento
do(s) servi Ço(s). deverá no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, comunicar o fato à autoridade gestora do
respectivo contrata em documento acompanhado de relatório circunstanciado que indique a origem da
irregularidade, bem como as medidas cabíveis ao caso;
IV - Ao verificar-se a ocorrência de «juaisquer irreguláridades, o Fiscal deverá de imediato notificar a
contratada, concedendo-lhe prazo para que tmne as providências necessárias no sentido de regularizar a
execução contratual;
V - Anexar ao relatório circunstanciado, alé-m da transcrição do registro de ocorrência do serviça toda
documentação que julgar pertinente à comprovação das irregularidades apontadas;
VI - Exigir a apresentação de certidões negativas de débitos da Fazenda Nacional, do INSS, do FGTS, CNDT,

Certidão Negativa Conjunta, para liberação dos pagamentos:
Vil - Elaborar o relatório de acompanhamento inloco mensal do contiato, dc maneira clara e concisa, anexar
nos autos de forma que não pairem dúvidas quanto às informações ali registradas.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O relatório (jrovisto no inciso III deste artiga deverá conter:
a) Númerodo contrata ou da Ordem de Serviços, ou da Ordem de Fornecimento;
b) Nome da emjjresa;
c) Objeto contratual;
d) Data de emissão, assinatura e idenlificaçãc du lespoiisável pela elaboraçãa
PARAGRAFO SEGUNDO - relatório de acompanhamento mensal do Contrato deverá ser Juntado ao processo
administrativo de contratação, e encaminhada uma cópia à contratada, media iiie recibo, até o último dia do mês
de referência, para que a mesma tomccouhecimenta

PARAGRAFO TERCEIRO - As certificações Je serviços, de íornecinisntos d© bense matérias e as certificações
de parcelas de serviços uão realizadas se constituem crime contra a Administração e, como tal, sujeitará o
infrator à representação crimiual. Processo Administrativo Disciplinai, além de Tomada de Contas Especial, em
procedimentos a que responderá solidariaineiite, o rejsreseiitante legal da empresa contratada.

ART, 5° - Caso os serviços uão estejam sendo re<slizados corretamente e com reclamações freqüentes, tanto do
fornecimento e dos serviços, quanto dos profissionais, esses fatos de\'orão ser objeto de registros por intermédio
de relatório de acoinpanhaniento mensal, em documento que deverá sor levado aoconheciniento do proposto da
contratada, o qual deverá ser informado das medidas que serão tomadas com relação às inadimplências
apontadas.

ART. 6° - O fiscal do contrato deve se re]x>rta/, preferencialmente, ao encarregado/preposto da contratada,
sendo-lhe vedado dirigir-se diretamente aos, profissionais da contratada pata fins de notificações, ou
determinação para execução de tarefas.

VALMISAMMANOA
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ART. 7° - Os casos omissos eas rlúvldas qu& venLom a surgir no aplicação desta Portaria serão encaminliadosà
Assossoria Jurídica, que sutmeterá à apreciação da Autoridade Superior, para (ins de deliberação na iorma da
legislação vigente.
ART. 8° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

CUMPRA-SE e PUBUQUE-SE

COLINAS (MA), 02 DE JANEIRO DE 2025.

AsstnMo^ ú.çj.lãi pot
VAI.MIRA MIRANDA DA SILVA VAlMiRA MIRANDA DA SUVA

BARROSO:26570S99:72 BAPiioso.26S70b9»72
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PORTARIA N" 07/2023/GAB

CRIA A COMISSÃO DE RECEBIMENTO

DE MATERIAL E SERVIÇOS/CRMS E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS.

Estado do Maranhão, no u,so de sua atribuições conícridas pela Lei Orgânica do

Município c na hirma tio § 8*^ do ,^rt. 15 da lei Federal N° 8.666/93 c suas alterações

posteriores, combinado com o artigo 63, parágrafo 2L incisos I a III. da Lei rf 4.320/64,

RESOr.VE

Art. l® - Fica criada a Comissão de Recebimento de Material e Ser\'iços/CRMS. da

Prefeitura Municipal dc Colinas - Maranhão, com a função dc receber, examinar,

atestar Notas Fiscais e declarar o recebimento dos materiais c scrxiços e demais atos

necessários a regular liquidação da despesa, advindos das modalidades de licitações c

Dispensa e Incxigibilidadc de Licitação, previstas no Art. 23. 24 c 25 da Lei n^ 8.666/95

e suas alterações posteriores, para o exercício financeiro dc 2023, composta pelos

seguintes ser\àdorcs:

1 - GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N'' 800.720.383-49 (EFETIVO)

2 - FR.ANCISCA KEILA FEITOSA DA SIL\'A - CPF 053.464.655-08 -

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAC-ÀO, .SAÚDE, FMS E ASSISTÊNCIA
SOCIAL E CULTURA. H.SPf)RTE E LAZER).

VALMIRA MIHANOA drio"nj piv

DA<lLVA VUMPtAAMANOAOAMVA
94FRO.<B:26570S993
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Art. 2° - Esta Portaria entrará em \'igor na data dc sua assinatura, revogando - se as

disposições cm contrário.

Art. 3-. - Os trabalhos desenvolvidos pela Comissão, cm qualquer circunstância,

con.sidcrando o seu caráter dc interesse-pú^Iicci. não serão remunerados, não gerando
qualquer vantagem salarial ou dc qualquer outra natureza a seus membros.

PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, 02 DE JANEIRO DE 2023.

ASfirtâdo^ tocma dtttâl por VAiMiRA
VACMIRA MIRANDA DA SILVA mirandaoa Silva

BARROSO:2Õ570599372 8ARFío5O-36570S99372
Dadol;202J.0t.02l4tl4;27.030<r

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO

PREFEITA MUNICIPAI.
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(MIM 1 A) EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N." ***/2023 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 - SEMAG

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLINAS, por intermédio do
seu Pregociro. designada pela Portaria n." 004/2023-GAB de 02 dc janeiro de 2023. levam ao
conhecimento dos interessados qiic. na forma da Lei Federal n" 10.520, de 17 de Julho de 2002. do Decreto
Federal n" 1Ü.024, de 20 de setembro dc 2019. do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de
2015. da Lei Complementar n° 123, dc 14 de dezembro de 2006 c suas alterações, aplicando
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, dc 21 de junho de 1993 e suas alterações e dc outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as
condições estabelecidas neste Edital.

DADOS DO CERTAME

Órgão Solicilantc: Secretaria Municipal de Adminisirüçao/SEMAü
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, dc Software de Sistema de Trânsito,
com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de
infrações, sistema de cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento
Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA.
Esclarecimentos c ImpugnaçOcs: Até '»***/*«**»/2023 às 23h59mín, pelo sitio www.comprascolinasma.com.br.
Início da Sc.ssão Eletrônica: ***/*****/2023 às **»•()*** min, horário de Brasília/DF,

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal PMC

Endereço Eletrônico: www.comprascolina.sma.com.br
Endereço para retirada do Edital: www.comprascolinasma.com.br ou www.colinas.ma.gov.br

VALOR ESTIMADO,

MÁXIMO. DE
REFERÊNCIA OU
SICILOSO

E Valor Total: RS 24.292.24 (vinte e quatro mil e duzentos e noventa e dois reais e vinte e
quatro centavos).

□Estimado

SMáximo
□Referência

□ Orçamento Sígiloso, conforme an. 15 do Decreto n° 10.024/2019. O valor estimado ou o
valor máximo aceitável para a contratação será tomado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio dc lances, conforme art. 15. §2° do mesmo Decreto.

NATUREZA DO

OBJETO:

□AQUISIÇÃO
SSERVIÇOS COMUNS
□SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

Licitação Exclusiva para MEÍ / ME / EPP - Art. 48. ! da Lei Complementar n® 123/06
□ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP - Art. 48, III da
Lei Complementar n" 123/06
□ Licitação de Ampla Panicipação.

PARTICIPAÇÃO
MEI/ME/EPP

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas
INFORMAÇÕES

Pregoeiro: Jeronimo Cardoso Rosa Neto e-mail: cplcolinas@8maii-com
Autoridadc(s) Compctentc(s): Assessor de Relações institucionais e Planejamento
Endereço: Praça Dias Carneiro. n° 402, Bairro Centro. Colinas • MA. CEP: 65.690-000

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver ext^ediente na data fixada, ficará a sessão adiada taara o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

PARTE ESPECIFICA
As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações

PRtFKmiR.\ .MIINICIPAI. Dl- C OI.INAS-MA | CNP.I: I3.682/0HÜI-:S
ENDtRF<'0: PRAÇA DtAS CARNI-IRO. N"" 402- Cl/N I K() - COI.INAS/MA - CI;P N° 6.S.690-00Ü
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constantes na Parte Geral.

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte Cspecinca
orevalecerAo as últimas.

Número do Item da Parte Geral. Definições da Parte Específica.

FORMA DF.

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA

2.1.

□ POR GRUPO/LOTE

□ GLOBAL

□ POR GRUPO, nara o(sl eriipos:
e GLOBAL, nara os itens; . observadas as
condições definidas neste Edital e anexos.
S GLOBAL

REGIME DE
EXECUÇÃO 2.2.

□ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
18 EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
□ EMPREITADA INTEGRAL

□ TAREFA

□ FORNECIMENTO
CRITÉRIO DE

JULGAMENTO E
INTERVALO DE
DIFERENÇA ENTRE
OS LANCES

3
3.1 e26

SMENOR PREÇO: Intervalo de RS 0.01 (um centavo)
□MAIOR DESCONTO: Intervalo de °'o

□ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes
no item 7.8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital.

CONSÓRCIO 7.8

E) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que
seja a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste
certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta
natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualidcação técnica e cconômico-
llnanceira. não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade.

VALIDADE DA

PROPOSTA
10

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da
data da abertura da sessão piiblica.

MODO DE DISPUTA 25
0ABERTO

□ABERTO E FECHADO
Deverão constar na proposta:

DEMAIS
DOCUMENTOS
EXIGIDOS NA

PROPOSTA

29.5

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias a partir da data da abertura
do certame;

Local dc execução dos serviços: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência
(Anexo 1) do edital;

Prazo de início da execução dos serviços: Conforme subitem 4.2 do Termo de
Referência (Anexo I) do edital.
□ Comprovante, na forma da lei. de registro ou arquivamento na Junta
Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso. do:

CAPITAL SOCIAL
OU PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

39.3.2.

S patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez porcento) do valor
total estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante
que apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral. Solvência Geral e Liquidez Corrente: ou
S capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral. Solvência Geral e Liquidez Corrente.
□ patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez porcento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente.

PREFEn i'RA .VRiMCIPAI. DE COLINAS-MA | CNP.I: 06.113.682/0(101-25
F.NUERE<:<): PRAÇA DIAS CARNEIRO. N° 402 - CENTRO - COl.INAS/MA - CEP N° 65.600-000
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□ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor tola!
estimado da contratação ou do item pertinente.

□ Não liavcrá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou
patrimônio líquido mínimo.

QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA 40.1. Conforme item 8 do Tenno de Referência (Anexo I) do edital;

OUTROS
DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

40.2. Nao há exigências.

APRESENTAÇÃO DE
AMOSTRAS:

49

ISNÃO
□SIM - Prazo para entrega da amostra: XX (XXXX) dias úteis, a contar da
convocação, conforme item XX do Termo de Referência (Ane.xo 11).

VISITA TÉCNICA: 50

0NÀO
□ SIM, podendo ser substituído por declaração de ciência, na forma do item
50.1 .

□ SIM. A visita será obrigatória, não sendo permitido o uso da declaração
mencionada do item 50.1.. na forma do item do Termo de Referência.

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados na Parte
Geral deste edital, os seguintes documentos:

ANEXOS 102

102.1, Anexo 1- Especificações e Quantidades
102.2, Anexo 1 - Termo de Referência;
102.3, Anexo II - Modelo de Proposta de Preços:
102.4, Anexo ll-A - Modelo de Planilha de Custos;
102.5, Anexo 111 - Declaração Consolidada:
102.6, Anexo IV - Anexo V - Minuta do Contrato.;
102.7, Anexo V - Modelo de Ordem de Fornecimento;

PREFEITI RA MIMC IPAL DE COI.INAS-MA | CMM; «h,II3.682/ÜOOI-25
ENDEREÇO: l'RACA DIAS CARNEIRO. N° .102 - CEN I RO -COI,INAS/MA -1.'!-)' N° (.5.6«>-(XHI
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PARTE GERAL

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços objeto
descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Hdital. conforme condições, quantidades c exigências
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS DO
município de colinas e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas
as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

2. A Parte Específica determinará:

2.1. a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte fonna:

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer
proposta para todos os itens que o compõem.

2.1.2. MENOR PREÇO GLOBAL: Para e.sta fonna de apresentação de propostas faculta-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando
de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL.

2.2. O regime de execução.

3. A Parte Específíca determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Especifica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances inlermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I - Termo de Referência - constam o valor
total da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso.

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

09 ~ GUARDA MUNICIPAL

04 122 0032 204S 0000 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no Pais. que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto á documentação, que desempenhem
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atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no PORTAL DE
COMPRAS DO município DE COLINAS por meio do sítio www.coniprascolinasma.com.br.

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do
sistema.

5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sisleina ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

5.4. Informações complemcntares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio;
www.comprascolinasma.com.br.

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 1 1.488. de 2007. para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEL nos limites previstos da Lei
Complementar 11° 123, de 2006.

7. Não poderão participar deste Pregão:

7.1. Proibidos de participar de licitações c celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666/93;

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n° 8.666/93 a participação no
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como
sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação
no processo licitatório.

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, e.xceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em
comum;

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. aluando nessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-Plenário).
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7.8. Caso a Parte Específica dcslc Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser
observadas as seguintes normas:

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso píibíico ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas. na proporção de sua respectiva participação.

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 7.8.4.

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou isoladamente:

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira. obser\'ado o disposto no item 7.8.1;

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8. A licitante deverá encaminhar proposta, conconiiiantemente com os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, e.xclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase dc recebimento de propostas e dos
documentos de habilitação.

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2
(duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os
tributos, fretes, tarifas c demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte
Específica deste Edital.

8.2. O licitante/intcressado. no ato de envio de sua PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, deverá encaminhar a Declaração Consolidada - Anexo 111.

8.3. A falsidade das DCCLARAÇÕL-.S prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no artigo
299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal n" 10.024, de 20 de
setembro de 20í9e Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho dc 2002.
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8.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade (Isca) e trabalhista, nos lermos do art. 43. § 1° da LC n''
123.de 2006.

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e Julgamento da
proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

9.1. Qualquer elemento que possa idcntiUcar a licitante importa desclassificação da proposta, sem
prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente encaminhados.

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias. contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida neste Editai, salvo disposição cm contrário na Parte Especifica do Edital.

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes
liberadas dos compromissos assumidos.

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que lenha sido tempestivamente impugnado
o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro. ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio wnw.comprascolinasma.cum.br.

12.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora
(30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo inicio
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances
ofertados, na fase própria do certame.

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

12.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lanees.

13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
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14. Cabe à licitantc acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

14.1. É obrigação do licitantc o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

SEÇÃO Vi - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente. aqueLas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, de que trata o ari. 28 do Decreto n." 10.024/2019. irá perdurar por mais de
um dia.

15.1.1. Apôs a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes
informando a data e o horário previsto para o inicio da oferta de lances.

16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n."
2131/2016 - Plenário).

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES

17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no rcgi.stro de cada lance.

17.1. Caso o licitantc não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

18. A licitantc somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela
ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances dc valores ou de
desconto, bem como os inter\'alüs mínimos de diferença.

19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, cm tempo real. do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

20. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licítante. não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitantc não poderá ser
inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3
(três) segundos (IN rf 3/2013-SLTI/MP).

22. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamentc. lance cujo valor seja
manifestamente incxequivel.

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer
acessível ás licitantes, os lances comituiarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
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24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes
no sítio wwM.coniprascolínasina.com.br.

25. A Parte Específíca definirá o modo de disputa, que poderá ser:

25.1. Modo de Disputa Aberto:

25.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances píibíicos e sucessivos pelos licilantes. com prorrogações.

25.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando liouver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

25.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que liouver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio, justificadamcnie. admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

25.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez. por cento superior àquela possam
ofertar um lance fina! e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item. poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de classilicação, até o máximo de três. oferecer um lance dnal e
fechado em ale cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

25.2.6. Não havendo lance Unal e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes. até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

25.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jusliflcadamenle. admitir o reinicio da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.
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26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Rspecíilca.

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

27. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por niieroempresa
ou empresa de pec|iieno poite. e houver proposta de microcmpresa ou empresa de pequeno porte que seja
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte
forma:

27.1. A niieroempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que. atendidas as exigências
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto
deste Pregão:

27.2. Não sendo vencedora a niieroempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na
forma da sub condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitante.s remanescentes
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classitlcatória, para o
e.xercício do mesmo direito:

27.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do
desempate;

27.4. A convocada que não api-esentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006;

27.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantcs.

SEÇÃO IX - DA NEGOCI AÇÃO

28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à lícitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de Julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantcs.

SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

29. A licítante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta dc preço
adequada ao iiitimo lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME",
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Documentação" no sistema
Portal dc Compras do Muiilcípio de Colinas. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se
expressamente determinado pelo Pregoeiro.

29.1. A Proposta dc Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, cm programas dc informática comuns, tais como. "Word". "Excel'', "Adobe
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.
29.2. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do sistema Portai de
Compras do Município de Colinas poderão ser solicitados cm original ou por cópia autenticada a
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
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29.3. Os originais ou cópias auleiilicadas. casu sejam solicitados, devenão ser encaminhados, no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão
Permanente de Licitação - CPL. situada na Praça Dias Carneiro, n" 402. bairro Centro. Colinas/MA.
CEP: 65.690-000.

29.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo II) cievcrá ser apresentada em até 02
(duas) horas após convocação do Pregoeiro. devendo elaborada em papel timbrado da licitante. em
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso correnle. sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas Iodas as folhas pelo representante legal da licitante
proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

29.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo,
telefone, fax c endereço eletrônico (e-inail). este último se houver, para contato, bem como dados
bancários tais como: nome e número do Banco, agência c conta corrente para fins de pagamento;

29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo II, com a indicação da unidade de
fornecimento, quantidade, marca, fabricante, valor unitário e valor total para todos os itens;

29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item. em algarismo e total
da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$). com no máximo 02 (dois) algarismos após a
vírgula, sendo considerados fixo e irreajustável. já incluídos os lucros c todas as despesas incidentes,
essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão;

29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Conlnilo. números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

29.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias. a contar da data da abertura
do certame;

29.4.6. Local de execução dos serviços: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência (Anexo I) do
edital:

29.4.7. Prazo de início da execução dos serviços: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência
(Anexo I) do edital.

29.4.8. O sistema Talonário Eletrônico deverá ser homologado integralmente o disposto nas Portarias
n° 99 e 124/2017 do CONTRAN.

29.4.9. A licitante deverá apresentar certidão ou documento equivalente comprobatório que detém
o sistema devidamente homologada a integração de dados com o DETRAN/MA através de declaração
de um mimicipio do MA ou DETRAN/MA.

29.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispo.stos na Parte Específica deste Edital.

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e siijeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser
desclassificada as propostas que:

aj Conlenhiim vidos ivsanáveis:

h) Desciiiiipniiii especificações técnicas coiislanles c/o cdilal e seus
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c) Apresentem preços munifestumeme inexequiveis:

d) Após esíiotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração:

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada. íjuandu exigido pela . Idministração;

31.1. Considera-se inexcquível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios,
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitanle, para os quais ele
renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração.

31.1.1. O Pregoeiro antes dc desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexeqtiibilidadc.
solicitara ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes
documento.s:

a) PlmiUha tle Custos (Attexo U-A) apresentando preço de custo dos serviços, preço de venda,
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente .sobre a prestação dos
serviço.sj. bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com ha.se
em .seu regime de tributação (Simples Nacional. Lucro Presumido ou Lucro Real): c

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela
futura contratada, emitidos no período de até I (um) ano anterior à data da abertura da licitação.

31.1.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a
documentação prevista no subitem anterior.

31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou. ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele. para orientar sua decisão.

31.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata:

31.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat. sob pena de não aceitação da proposta.

31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação Justificada do
licitante. formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e procedência, alem
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, garantia do
equipamento, encaminhados por meio eletrônico, ou. se for o caso. por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ultcrior envio pelo sistema eletrônico, sob pena dc não aceitação
da proposta.

31.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
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SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO

32. Como condição previa ao exame da dociimcinação de habilitação do licitante detentor da proposta
classillcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimcnto das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

a) SÍCAF:

h) Cadastro Nacional de Empresas Inídóneas e Suspensas - CE/S. mantido pela Conlroladoria-Geral da
União (www.porlaltratisparenciii.ffov.br/sancues/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade .■Idminislraliva. mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça <www.cnj.ju5.hr/improbidade_adni/consultar_retitierido.php).

d) I,ista de Inidôneos e o Cadastro Integrado tie Condenações por Ilicilos .Administrativos - C.-ÍDICON,
mantidos pelo Tribuna! de Contas da União - 'IX 'U:

e) I^ara a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
"b". "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(liltps://certitioesapf.apps.tcu.f't>v.br/).

32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio dc pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se hou\e fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas.

32.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

32.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por Falta de
condição de participação.

32.2.3. No caso de inabilitação. Iiaverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'" 123. de 2006. seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

33. Caso atendidas as condições dc participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF. nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica fi nanceira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP n" 03. de 2018.

33.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na ln.sirução Normativa SEGES/MP n° 03. de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

33.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.
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33.3. O desciimprimcnlo do subileni ficiiiia implicará a inabilitarão do íicitante, exceto se a consulta aos
sítios elclrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ües) válida(s), conforme ari. 43. §3'^, cio Decreto 10.024. do 2019.

33.5. Havendo a necessidade de envio de dociiniemos de habilitação complementares. necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Kdital e já apresentados, o licilante será convocado a encaminhá-los.
em formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME", .sob pena
de inabilitaçào.

34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

35. Se o íicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, e se o licilante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria
natureza, coinprovadamentc. forem emitidos somente cm nome da matriz.

35.1. Serão aceitos registros de CNPJ de Íicitante matriz c tllial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licilantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

37. Habilitação Jurídica:

37.1. Documento de Identificação (Carteira de identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio
Administrador;

37.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede:

37.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEÍ, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sitiowww.portaldocinpreendcdor.gov.br;

37.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompaníiado de documento coinprobatório de .seus administradores;

37.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

37.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus aclniinislradores;

37.7. No caso de cooperativa: ata de fundação c estatuto social em vigor, com a ala da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede. bem como o registro dc que trata o ari. 107 da i.ei if' 5.764. de 1971;

37.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou.
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Administração Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775. de 2012.

37.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Especilico do INSS - CEI. que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971. de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).
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37.10. No caso dc empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

37.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente.

37.12. Os docuinentos acima deverão estar acompaniuidos de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

38. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

38.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

38.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n'' 1.751. de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

38.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

38.4. Prova dc inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

38.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou
sede da licitantc. se houver, pertinente ao .seu ramo dc atividade e compatível com o objeto desta
licitação:

38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante. mediante a;

38.6.1. Certidão Negativa dc Débitos Fiscais, e;

38.6.2. Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

38.63. Quando a prova dc regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, c dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitantc demonstrar com documentação hábil essa condição;

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. relativa ao
iSSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

38.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;
38.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

38.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

39. Qualiricação Econõmico-Financeira:

39.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial c extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitantc. com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data dc apresentação da
documentação dc habilitação, quando não estiver expresso o prazo dc validade.

PREFEITl KA Ml'MÍ II>AI. DE COI.IXAS-MA | CNP.I: «f..tl3.682.B0(ll-25
ENDEKEÇ-O: PRAÇA DIAS CARNEIRO. NM02 - (.ENTRO COI.INAS/MA - CCP N" r<.S.(i')(M)0(l

Páuina



frocessü ir

KSTADO no MARANHÃO ^
l'IU»;ri'liRA MONrCIPALDK COLINAS Rul.,:_

39.1.1. No caso de certidão positiva de reciiperavão judicial ou extrajudicial, o licitauie deverá
aprcscmara comprovação de que o respectivo plano de reciiperaçrio íbi liomologado judicialmente, na
forma do art. 58. da Lei n.'" í 1.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitaçào. devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

39.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício -
DRE) do último exercício social, acompanhados pelos Termos de Aheriiira e Eiicerramenio do Livro
Diário ou pelo próprio Livro Diário e Nokis Explicativas já exi^iveis e apresentados na forma da lei. que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oUciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

39.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração
Contábil Digital - ECD. nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o íiltimo dia útil do
mês de maio. as Demonstrações Contábeis do penúltimo e.xercício (2021) encerrado, após esta data é
obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis do último e.xercício (2022) encerrado;

39.2.2. As empresas não obrigadas á elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações Contábeis
do penúltimo exercício (2021) encerrado, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis do último exercício (2022) encerrado.

39.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial e Demonstraçõc.s Contábeis (Demonstração do
Rc-sultado do Exercício - DRE) referentes ao período de existência da empresa, ou seja. Balanço
Intermediário, observado as formas previstas no subitem 39.4 deste edital;

39.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contraio/estatuto social.

39.2.5. Caso o licitaiite seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-fmanceira. conforme dispõe o artigo 1 12 da Lei n^ 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão flscaiizador.

39.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá
comprovar:

39.3.1. índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou
superiores a 1 (um);

39.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa cm poder
contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo,
devidamente assinado por um Prolissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (ILG).
Solvência Geral (ISG) c Liquidez Corrente (ILC) extraídos do último balanço do Exercício
Financeiro, da seguinte forma:

Ativo Total
fSG = ; ^ ; > 1,00

Passivo Circulante + Exigwel a Longo Prazo

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG = > 1 00

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Circulante
liC = ; > 1,00

Passivo Circulante
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a) ü inilicc de Solvência Gcnil (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do lotai de soas dividas. F-nvcive além dos recursos líquidos,
também os permanentes.

b) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades,
bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste mesmo período.

c) O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de
curto prazo.

d) Para os três índices (ISG. ILCí e ILC). o resultado "maior ou igual a 1" é indispensável à
comprovação da boa situação luianceira, sendo certo que. quanto maior o resultado, niellior será
a condição da empresa.

e) O atendimento aos índices estabelecidos neste Ldital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desalendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contraio.

39.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabiiitação.

39.3.2. A Parte E.specífica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social:

39.4. As Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações
e condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime tributário a cada
caso. e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:

39.4.1. Publicados na imprensa oficiai da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal
de grande circulação da sede ou domicilio do licitante. contbnne art. 289 da Lei Federal n°
6.404/1976. ou:

39.4.2. Registrados e arquivados na .lunto Comercial da sede ou domicilio do licitante. e:

39.4.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou:

39.4.4. Na forma do Sistema de Escrituração Piíblica Digitai - SPED. instituído pelo Decreto Federal
11° 6.022. de 22 de janeiro de 2007. acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração
contábil digitai - SPED CONTÁBIL, nos lermos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da
Receita Federai do Brasil;

40. Qualificação Técnica:

40.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica
deste Edital.

40.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso. de acordo com a natureza do objeto.

41. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como MEI / ME / EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do editai.

41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de babilitação.
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42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MRI / ME / EPP ou sociedade cooperativa equiparada, e
uma vez constatada a existência de alguma reslriç.âo no que tange a regularidade (Isca! e trabalhista, a
mesma será convocada para. no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração, quando
requerida pela licitantc. mediante apresentação de jicstificativa.

43. A não-regularizaçào fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitanie. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se. na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização,

44. Havendo necessidade de analisar miiuiciosamentc os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "clial" a nova data c horário para a continuidade da mesma.

45. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Editai.

46. Nos itens não exclusivos a MEl / ME / EPP. em havendo inabilitação. haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. dc 2006.
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

47. O licitante provisoriamente vencedor cm um item. que estiver concorrendo em outro item. ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigências do item
em que venceu às do item em qiíe estiver concorrondo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação.
além da aplicação das sanções cabíveis.

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos dc habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de mcnor(cs) valor(cs). cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante
nos remanescentes.

48. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

49. A exigência dc amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital.

SEÇÃO xni - DA VISITA TÉCNICA

50. A exigência dc visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital.

50.1. O atestado dc vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante cm
que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO ADMINISTRATIVO

51. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer
licitante poderá, dc forma imediata e motivada, cm campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recurso.
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52.1. A falta dc manifestação no prazo estabelecido autoriza o Prcgoeiro a adjudicar o objelo à lícitante
vencedora.

52.2. O Prcgoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou. motivadamente. rejeitando-a. em
campo próprio do sistema

52.3. A licitantc que tiver sua intenção de recurso aceita deverá apresentar as razões do recurso em
campo especifico do Portal dc Compras/Sistema nu prazo de 3 (três) dias litels, ficando as demais
licilantes. desde logo. intimadas a apresentar contrarrazões. também via sistema, em igual prazo, que
começará a correr do término do prazo da rect)rrente.

53. Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo
administrativo cm epígrafe, franqueada aos interessados.

54. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela
autoridade competente.

55.0 acolliimcnto do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

56. A sessão pública poderá ser reaberta:

56.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repelidos os atos anulados e os que dele dependam.

56.2. Oi^tíDtdo houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equi\ alente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do an. 43. §)'' da LC n" 123/2006. serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da clapa de lances.

56.3. Todos os licilantes remaiieseemes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

56.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"). e-mail. ou. ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitaiório.

56.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-sc-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

57. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a
adjudicação caberá à Autoridade Competente para homologação.

58. A homologação deste Pregão compele a Autoridade Competente.

59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes.

SEÇÃO XIX - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

60. Üurante a vigência/validade do contrato, a Administração poderá convocar o licitante vencedor para. no
prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento Equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n" 8.666/93 e neste edital.
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60.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão .ser mantidas pelo licilantc durante a vigência do contrato.

60.2. O prazo dc convocação poderá ser prorrogado uma única vez. por igual período, quando solicitado
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justiílcado e aceito pela
Administração;

60.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado:

61. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado lícará obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeiem necessários, de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do
Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação.

62. A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidade.s legalmente estabelecidas neste Edital:

63. Por ocasião da assinatura do contrato, vcrificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante
vencedora mantém as condições de habilitação.

SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

64. São aquelas previstas no Termo de Referência (Anexo I). deste edital.

SEÇÃO XXI - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL

65. Ale 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abeilura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente
para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário
oficial dc lirasítia-DF.

66. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

67. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Prcgoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data
fi.xada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico
"DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial dc I3rasilia-DF.

68. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento da.s impugiiações o Pregoeiro será auxiliado pelo
setor técnico competente.

69. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

69.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro. nos autos do processo dc licitação,

70. As i'espostas aos pedidos dc esclarecimentos serão divulgadas no mural do Porta! de Compras do
Mimicipio de Colinas e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administração.

SEÇÃO XXII - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

71. Os critérios cie recebimento e aceitação do objeto e dc fiscalização estão previstos São aquelas previstas
110 Termo do Referência (Ane.xo I). deste edital.

SEÇÃO XXill - DAS OBRIGAÇÕES
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72. As obrigiições da Contralaiile e da Contratada São aquelas previstas no Termo de Referência (Anexo I).
deste editai.

SEÇÃO XXIV - DAS CONDIÇÕES DO PAG.AMENTO

73. As condições de pagamento São aquelas previstas no Termo de Reteréncia (Anexo 1), deste edital.

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS

74. A Autoridade Competente compete amilar este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

74.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

74.2. As licilanlcs não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório.
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de .ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

75. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade .superior, em qualquer fa.se deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inelii.são posterior de informação ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para tliis de classificação e liabilitaçào.

76. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas e dos documentos c a sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todo.s, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classitlcação e habilitação.

76.1. Ca,so os prazos detlnidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

77. Os docimientos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela
ICi'-Brasii. nos termos da Medida Provisória n," 2.200-2. de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticadas cm papel.

78. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do an. 34 da Lei n." 1 1.488, de 15 de junho de 2007,
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno pone.

79. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital,
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

80. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro,
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V. da l.ei n.''" 10.520/2002.

81. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através do.s sítios wvvvv.comprascoliniisma.coin.br e
vvvvw.colinas.ma.gov.br. no link "Licitações e Contratos".

81.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal PMC
"www.comprascolinasma.com.br" e 'www.coliiias.ma.gov.br".

81.2. É dever dos licitantes acompanhar todos os Comunicados. Notificações. Decisões e Julgamentos
publicados no Diário Otlcial ou no Portal da Transparência do Município disponível em
wwvv.tolina-s.ma.gov.br e wwvv.comprasi-ollna,sma.com.br.
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82. Os licilantes ficam informados ^obre os lermos da l.ci n." 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei
Aniicurrupção). que dispõe sobre a lespoiisabili^aíào administrativa c civil de pessoasjurídicas pela prática
de atos lesivos contra a Administração Piibiica. ciii especial, ao constante no arl. 5.", inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatório.s. indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra fonna
de fraude ao certame, implicará aos cnvob idos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

83. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens e prestação de serviços, que possua cota de até
vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de ME) / ME / EPP:

83.1. Na hipótese dc não haver vencedor para a cota reser\ada. esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal oii. diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal.

83.2. Se a mesma empresa vencer a cota resen'ada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

83.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os
casos em que a cola reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
jiistificadamenie.

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS

84. Integram este l-idital. e dele fazem parle inlegraiite. os seguintes .Anexos, além de outros porventura
mencionados na Parte Específica deste Edital.

SEÇÃO XXVII - DO FORO

85. As questões decorrentes da é.xectição deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Colinas. Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais priviicgiádo que .seja.

Colinas (MA). ***♦ de cie 2023.

Ivan Prudênciu da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1.DO OBJETO

1.1. O prcsenic termo visa a Cuntrataçüo de empresa especiali/ada para prestação de sen íços de
locação, de Software de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do

trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de Gerenciamento de infrações, sistema de cerca

digital e sistema de análise dc acidentes para atender as necessidades do Departamento Municipal
de Trânsito do Município de Colinas/MA de interesse da Secretaria Municipal de
Administraçào/SBMAG. conforme especificações, condições e quantidades constante neste Termo de
Referencia.

1.2. A presente contratação poderá ser realizada por meio de licitação na modalidade Pregão cm sua
forma Eletrônica, do tipo Menor Preço, sob o modo de disputa Abeiio.

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A utilização de mecanismos tecnológicos para apoio na fiscalização do trânsito é uma solução benéfica a
todos os envolvidos com o trânsjto, pois. a inesma. traz mais agilidade, transparência e redução de erros
no desempenho das funções desejadas.

O taionário eletrônico e seus sistemas, trarão 30 município informações em tempo real e automatizados,
colaborando com as tomadas de deci.sões da equipe gestora, bem como um monitoramento mais preciso
das ações de fiscalização no trânsito,

A contratação dos serviços desta natureza jiistifica-se pela obrigação do Poder Público Municipal, através
dc seu Departamento de Trânsito Municipal, manter as condições de plena utilização das vias e
logradouros com a devida sinalização que compõem o sistema viário c ainda evitar prejuízos insanáveis
como acidentes de trânsito.

O presente instrumento compõe-se de especificações que tem como premissa definir detalhada e
seqüencialmente as atribuições da contratada, a forma e a descrição sequenciada de cada item dos
serviços a serem executados, de modo a assegurar o resultado final esperado pela contratante.

Quanto ao critério de julgamento da proposta c o menor preço global, tendo em vista a natureza, a
impossibilidade e inviabilidade técnica para .ser e.xccutada de fontta fracionada. pois sendo que a
funcionalidade dos sistemas somente ocorre com o especifico taionário, uu seja. os sistemas e talonários
são compicmentares. não sendo possível a divisão destes, pois há necessidade dos mesmos atuarem de
modo integrado. Desse modo o julgamento global é mais vantajo.so para o iminicíplo de Colinas/MA,
com vistas a evitar o prejuízo para o conjunto.

Diante da necessidade de convergência de serviços e inviabilidade técnica para ser executada de forma
fracionada c que justificamos a forma dc iulgaVhento por menor preço global, a ser executado por uma
única empresa que tenha demonstrado capacidade técnica para exccutá-los.

Quanto a natureza do objeto, trata-sc serviço comuns dc uso contiimo pelo prazo de 12 (doze) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste inslnirnenlo e seus ane.xos. isto posto, é
que justificamos a necessidade da demanda, o critério de julgamento c a modalidade licilatória a ser
adotada.

I'IIKI'KITI:RA Mt:M<:iPAL DE C Oi,INA.S-MA | CMM-. Of.lI3.6«2/OOni-2S
ENDICREÇO: PRAÇA DIAS CARNÍilKO. N'" 402-- CENTRO - COLINAS/MA - CEP N'' A.>,6<m-l)00

Pilgina 23 dc45



KSTADO DO MARANHÃO
PRKI KITCRA AHiNICII'AMU:<()I.I.\AS

Kl.,: Si
Hiili.: yO—

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

item EspeciflceçSrs
Qtd. de
Licenças

Período de

Locação (Em

meses)

01 - 0 Sistema de liercticianienio lie Inlhçôes dc Irârisilo-SISTRANS
possibilita as segtiiiUcs a(;Aes:
1.1 - Cadaslro.s dc;

• Agetilcs (Jc irãii.silo;
- Notificaçáo 011 aviso dc aiitoação;

- Membros da Junta Administrativa dc Recursos dc Intrai^ilo üc Trânsito -
JARl:

• Blocos dc Auto dc lnt'raçiV.1 de Trânsito - .MT:
- Acidentes dc transito;

- Correspondências postadas c devolvidas pela Empresa Brasileira dc
Correios e Telégrafos r.C l :
- Imponaçâo de Arquivos de Dados do DETRAN (implantação, consulta
de placas, indicação dc condutor, repasse de pagamentos .Arrecadados):
• 1'agamenios do banco (arrecadações

reali/iidas através do boleto gerado pelo SIS TRANS).
1.2 - Consulta de:

- Veículos. 110 sistema local c no sistema do DETRAN:

• Corrcspoiuicncias postadas. ■

-  Indicação dc iiilralordilêref.ie do

proprietário:
• Erros de ImplanlaçSo; •'

-  Implantação no sistema do DETRAN dc dados de Noiillcaçào ou aviso

de autuação:
• Dcfe.sa prcv ia e posterior p;>ullado de juleamciito;
- NotiíTcação cie peiit.lidadc:
- Recurso e posterior resultado dc
Julgamento:

- Conversão cm advertência:

1 - l Aclusão de auto de infração de trânsito: l 12

- Sub jtidice para iiceheutmchto; . '
- Stibjudice para iriinsfcrência:
• Retirada de subJudlee:
- Locadora Judieial:
- rransfercnciaJudicial:
• Efeito su.spensivo:
- Multas Insiibsisterties:

• Indicação dc infrator difereiile-do

proprietário.
1.3 - Emissão de documentos para postagem:
- Aviso de auluaçào:

- Notirtcação de autuação:
• Comunicado dc advertência:

- Comunicado de defesa prcvin;
- Noiifieação dc Penalidade:

- Guia dc registrados dit ECf
- Ações financoirits de vesliluição cie recurso ganho:
- .Ações nniinccira.s de restituição dc

pagamento duplicado:
• Baixa dc pagamento.
• Realização das operações de Julgamento Je delosit prévia:
- Julgamento de recursos: •
• Convcrs;\o dc penalidade em advenência
E4 - Gerenciamento d(i SISTR.ANS;

- Cadastro de usuários e senhas:

- Gerenciamento dc acesso às funções do sisieitia:
- Registro de acesso dos usuários (data. lioi ário e açilo realizada;
- Cadastro dc infoimaçòes da PREFEI I URA e do DEMGTR.AN.

3.1. Todos os serviços acima, discriniitiaclos deverão ser cxccuiados atendendo a especificações aqui
definidas, as disposições contratuais e Umbém as orientações e definiçõe.s pela DMTRANS.
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3.2. O objelo da licitação tem iiatiireza de serviço connüD.
3.3. A presente contratação adotaia como regime dc execução a Empreitada por Preço Global, devido este
ter sido julgado por este DM1 RANS o qiic melhor se eiuiuadra nas demandas existentes, sendo assim, o
pagamento será realizado apeiia.s do que foi licvidamenie solicitado c- realizado.

3.4. A prestação dos serviços não geia vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-sc qualquer relação eníre estes que caracterize pessoalidade c subordinação
direta.

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO

4.1.1. Os scr\'lços deverão ser c.xeciiiados na sede do Departamento Municipal de Trânsito do
Município de ColInas/MA.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO

4.2.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da Ordem dc Ser\'iço (OS) pela Contratada.

4.2.2. ]• vcniuais pedidos <Íe prorrogação dos prazos para inicio da execução dos serviços deverão ser
deviclaineiileJustiUcados e dirigidos <)<i IdSCAl, DO (.'ON ! RA ]'{.) para análise c manilesiação.

43. DA DESCRIÇÃO DA SÓLUÇ.ÃO K ESPECIFICAÇÕES

4.3.1. O objeto somente será aceito se e.stiver de acordo com as especificações contidas neste Termo
de Referência:

a) Se a qualidade ou características do matêriat/serviço entregue/prestado não corresponderem às
especificações exigida.s no Termo de Referência c na proposta, as aplicações deverão ser refeitas,
no prazo máximo do i (uin) dia útil. independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

b) Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo
fi.xado. reputar-se-á como não realizada, consuniando-se o recebimenlo definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

4.3.2. Será de respon.sahilidade da Contratada o foniecimcrito dos equipamentos, sua implantação,
atualização tecnológica, manutenção preventiva e corretiva e disponibilizaçào de acessórios
necessários ao seu funciotiaiiienlo, por indo o período conlralual. bem como pelos custos de rclocação
de infraestrutiira para outros locais, a critério do Departamento Municipal de Trânsito do Município de
Colinas/MA.

4.3.3. Considera-se atualização tecnológica, toda a versão atualizada dc equipamento ou software em
operaçfio no mercado brasileiro, pelo fabricante do equipamento.

4.4. EQUIPAMENTOS

4.4.1. O equipamento deverá ser simples de operar, possuir interface amigável, grande capacidade de
armazenamento, otimizar procedimentos c diminuir os custos operacionais minimizando a
possibilidade de erros no preenchimento dos autos de infração, permitir a transferência eletrônica dos
dados à centrai de processamento e a integração dc componentes opcionais, como impressora, câmera
digital (integrada ou acoplada) alem de possuir conexão via celular, com a central do proce.ssamento
possibilitando o registro fotográfico de ocorrências quando disponibilizado com uma câmera. As
informações da infração elevem ser cadastradas de modo rápido e seguro, impedindo adulterações.

l'RKri£ITt'R.A MI NIC IPAI. DE COt.INAS-M A | CNPJ: (K..f 13 <'.«2í'000I -2S
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4.4.2. O Talão lilelrônico c uir, cquipímiemo doiacio de sistema iiitbrmfitizado (software) que permite o
registro das informações relativas à infração de irânsiio. a .ser utilizado pela autoridade de trânsito ou
por seus agentes para a lavratiira Jo Amo ol infração.

4.4.3. O Registrador Eletrônico de Autos de Iniraçào de Trânsito ou Talão Eletrônico de Infrações é
um equipamento portátil para registro de infrações de trânsito sendo uma solução integrada portátil
composta de liardware c software com o objetivo principal de otimizar a emissão de autos de infração
pelos agentes de trânsito ou policiais através dos talões convencionais.

4.4.4. O sistema Talonário Eletrônico deverá atender integralmente o disposto nas Portarias n" 99 e
124/2017 do CONTRAN. O equipaméiifp deverá permitir o registro das informações relativas à
infração de trânsito, a ser utilizado pela autoridade de trânsito ou por seus agentes para a lavratura do
Auto de infração. Permitirá o preenchimento on-line e off-line do Auto de Infração, o registro de Auto
de Infrações não vinculadas ao veículo, o registro de Auto de Infração de veículos nacionais e
estrangeiros, o registro de Auto de Infração com abordagem e sem abordagem ao condutor ou infrator.
Comando de voz para lavratura de AIT. O equipamento poderá ser utilizado para outras finalidades
desde que não interfiram no registro das infrações de trânsito, devendo tratar essas finalidades em um
sistema/módulo separado, poderá ser dotado de arquivos que contenham as seguintes informações:
código de municípios, endereços, veículos, condtitores. códigos de infração e legislação.

4.5. SEGURANÇA DA INF0RMAÇ.\0

4.5.1. O acesso ao sistema informatizado (software) do 'lalão Eletrônico deverá seguir padrões de
segurança da informação que permitam a identificação do agente aluador responsável pela lavratura do
Auto de Infração, por meio de código do usuário, por exemplo, a matricula e senha, biometria ou
assinatura digital. Aléni dc ser dotado de elementos de segurança que garantam a fidelidade e
integridade dos dados rcgi.strados e ímpeçám sua alteração após o término da lavratura do Auto de
Infração.

4.5.2. O sistema receberá, de forma automática, sem ifiterferência externa, numeração seqüencial de
autos de infração, estabelecida previamente pela autoridade de trânsito. Essa numeração pode estar
pré-carregada no aparelho, inclusive para permitir o registro do Auto de Infração quando o
preenchimento for off-line.

4.5.3. O süAvvarc impedirá que os campos destinados à identificação do veíctilo sejam preenchidos de
forma automática a partir da informação da placa ou outro elemento de identificação de veículo, sem
que haja validação dos dados do campo pelo agente. Após a validação dos dados eles devem ser
criptografados.

4.5.4. Os .Autos dc Infração deverão ser armazenados até a sua transmissão ao órgão ou entidade de
trânsito. Sendo necessário que o agente de trânsito indique a finalização do preenchimento do Atito de
Infração, para que um novo Auto de Infração possa ser preenchido, não podendo ser de forma
automática ao finai do preenchimento. Iniciado o preenchimento do Auto de Infração, o seu
cancelamento poderá ser solicitado à Autoridade de Trânsito, no próprio software, com a devida
justificativa. Deverá ser efetuado o registro das operações envolvendo as autuações realizadas,
indicando no mínimo, data e hora. agente de trânsito, veículo, locai e número do aparelho utilizado
para permitir a realização de auditorias.

4.6. SISTEMA GERENCIAMENTO DE INFRAÇÕES

4.6.1, O sistema deverá gerenciar a troca de arquivos com os Correios dc modo a registrar o que
efetivamente foi enviado eletronicamente nos padrões ilo e-Carias.

4.7. GARANTIA DOS SERVIÇOS

4.7.1. Não se aplica.
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATAiNTE

5.1. Prestar as informações e os eseiarecimcníos que venham a se- solicitadas pela CONTRATADA;

5.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência:

5.3. Rejeitar, no lodo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;

5.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos materiais/produtos adquiridos;'

5.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

5.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato;

5.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objelo. fixando prazo para a sua coiTCçào.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preços;

6.2. Manter, durante toda a execüçâo dó contrato", em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

i

6.4. Arcar com eventuais prejuizos causados ao CONTR-AfANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato:

6.5. Apresentar a CONTRAT.ANTE. o nóiiic do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações:

6.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal tni material que seus futieionários venham
a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiro.s quando da execução do contrato:

6.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em
conformidade com o Termo de Referencia e proposta de preços, com as mesmas especificações;

6.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo dc 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o eumprimento do prazo pre\ isto. com a devida comprovação;

6.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forriiá, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, e.xceto tias condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato:

6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, preslaç.ào de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do eoiVtrato;
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6.! I. Rc.sponsabilizar-se pelos vícios e ilaocs cfecoiveiites do objelo. de acordo cotn os artigos 12. 13 e 17
a 27. do Código de Defesa do Coiisiir.iido; i,Lei :f dc i^WÜ).

6.12. Aceitar os acrésci.mos ou supressões do \aIor inicialnicnic contratado para entrega dos
niateriais/produtos/seiA'içüs. nos termos do § 1"; <!o ari. ó5 da Lei i?.666/93;

6.13. Manter com a Contratante rtlavào scntpiv Ibmia!. por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de insediato. conlirmados por escrito;

6.14. Garantir que a ação oii omissão, lotai ou parcial. Ja fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto .ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

6.15. A assinatura do contraio por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias iJteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei
8.666/93.

6.16. A CONTRAT.ADA deverá realizitr treinamentos in loco. sempre que necessários, a ser solicitada
pela CONTRATANTE, contendo visitas técnicas in loco. aulas teóricas e práticas.

6.17. O contratado deve observar, durante u vigência do contrato, que:

6.17.1. É proibida a contVatação.de serv id jr penencente ao quadro pessoal da Administração.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO .

7.1. O edital da licitação dellnirá todas as e.xigências de'habilitação, devidamenie regulamentada pela
legislação vigente, em especial às iiizç.s da Lei [0.5.''.0/02.e no que couber, a Lei n" 8.666/93 e
ulteriores alterações, exigindo principalmente 'documentação relativa a;

7.1.1. Habilitação jurídica;
7.1.2. Regularidade fiscal c irabálbisla;
7.1.3. Qualificação técnica;
7.L4. Qualificação econômico-tlnanceira;
7.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIll do arf. 7" da Constituição federal;

8. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TFXNIC.A

8.1. Atestado e/oii Declaração de Ca|>acidadé Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa
licilante. fornecido por pessoa Jurídica de diieito público ou privado, comprovando que a licilaiite
prestou ou presta .serviços compatíveis com o objeto desta licitação/contratação. O atestado deverá
ser impresso em papei timbrado do cmitenic. constando seu CNPJ c endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, dirclóresl administradores, procuradores, gerentes oii servidor responsável, com
expressa indicação de seu nume completo c cargo'ftmçáo;

8.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)
aprescntado(s). podendo requisitar eópiás de nolás fiscais.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será feito pela CONTRAT./\NTE'a CON TRATADA por meio de emissão de ordem
bancária, mensalmente, cm até 30,(trinta) dias após apresentação Üo Nota Fiscal, devidamente atestada
pelo Fiscal de Contrato, acolnpanhada dos seguintes documentos:

9.1.1. Solicitação de pagamento por escrito;
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9.1.2. Cópia do Contrato. Ord^m de Soia íçoí- ou outro instrumento equivalente:

9.1.3. Termo de RecebimeiUo Provisório cios ilens/'p,-o(iutos i:ntre<ities ou serviços exectitados, quando
for o caso;

9.1.4. Termo de Rccehimeiito Delinitivo cio,> iteiis/piodinos entregues ou serviços executados, quando
For o caso;

9.1.5. Certidões de Regularidade Fiscal e 'IVabalhisias latuali/a.ias) exigidas na licitação;

9.2. As Notas l"iscais deverão sc-r emitidas em moeda corrente do país.

9.3. O Órgão Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
caiilclar oti dcfinitivamcnie. do montante • a-pagar à CONTRA F.ADA. os valores corrcspondenics a
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por. ela.

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses conforme art. 57. Inciso 11 da Lei n°
8.666/93.

lO.I.I. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante tcmio aditivo, até o limite de 60
(sessenta) meses, caso sejaiú preéncliidíis ós requisilò.s abaixo enumerados de forma simultânea, e
autorizado Ibrmalmemc pe]o Órgão Conti acante;

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) O Órgão Contratante tenha interesse na continuidatie dos serviços:
c) O valor dò contrato permaneça c-cònomicámenic vantajoso para o Órgão Contratante; e
d) A CONTRATADA maniieste expressamente inlercsse na prorrogação.

11. DO REEQÜILÍBRíO ECO.NÔMICO-FTNANCEIRO

1 1.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio cconômico-tlnanceirci do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer icmpü._ cm razão >ie lãio imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

I I .2. A contratada deverá formular à Administração requerimenio para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido.fato. acotnpaiihado de planilha de custo.-; comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de rcvi.são. demonstrando a lepercussão financeira sobre o valor
pactuado.

1 1.3. A planilha de custos referida no subilem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatnrios, tais como. notas fiscais dê matérias-primas, de litinsporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da pioposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

1 1.4. Sempre que forem atendidas as condições do CÒNTR.ATO. considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

1 1.5. A análise da recomposição do cquilibfib'econômico-linancciro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CON TRATO, mas reslringe-se .à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio ■.••únlratual. conforine dísciiilmado nesta Cláusula.
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1 1.6. Com fiindameino no disposto poio «a. 6.1 II. "d" da Lei 8.666/93, o valor do contrato poderá ser
alterado pai-a restabelecer a relação que as paites paciaafam inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da adniinislração para a justa i^muneraçãu da obra. sci\ iço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econutrlico-fiiiaiicOÍro,'Inicial cio contrato, na hipótese de sobrcvirem latos
imprevi.síveis, ou previsíveis porém de cons.fqiiénc.iã> incalculáveis., rctardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou. ainda, em caso »1c Ibrça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extraconlratua!.

1 1.7. Os pedidos de reequilibrio econoniico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas da.s siluiições prêvistas pelo item anterior.

1 1 .8. Os pedidos de reequilibrio ecoriômicó-lltianceiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento cquivalciite. expedido pelo sclor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu lios preços pactuados no contrato:

1 1.9. Na análise dos pedidos dé reequilibrio cconômico-financciro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato supeiveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contraio pelo preço firmado inicialmente.

12. DO REAJUSTES DE PREÇOS

12.1. Os preços são lixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

12.2. Dentro do prazo de vigência do contralo o mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o ínieriegno ,dê iiiii ano. aplicando-sc ó Indicc Gerai de Preços - Mercado
(IGP-M) para as nicdições .após a ocorrência da aíuíalidade.

12.3. Nos reajustes subscqueníés aó primeiro, o antcrregno mínimo de' um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do íiltiniò reajuste.'

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do, índice de reaju.stamento. o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela íiRima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo"sçia divulgado o íuclicc definitivó. Pica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocoirer.

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado pai^a reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajust.amento venha a ser e.xtiiito ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, cm substituição, 'o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

12.7. Na ausência de previsão lega! quanto tu» índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço dó valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será reali/ado por apostilamenió.'

13. DO FISCAL DO CONTRATO

13.1. Promover, por meio do FlSCAi. DL'CON"rRATO ou COMISS.ÃO designado pelo ÓRGÃO
CONTRATANTE, o acompanhamento da pit.siaçãò dos serviços ou fornecimento/entrega dos materiais e
a fiscalização do contraio, sot os aspectos qiialitativo.s e quantitativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à CONTRA'1'ADA' a-s ocorrências cie quaisquer fatos que. a seu critério,
exijam medidas corretivas p>.r paite cia me .r.ia.

PRKIM:I'IfRA MIMCIPAI. l)K COt.INA.^CMA | r.XP.I; ISX.S2/0<liil-C5
KNDt:HKC<>:PRA(.'.ADlASCARNI !lU), 402 - CltN :'K'í • i'. it.!;xAS.'.'>lA-(T-.l'N'6,?
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13.2. As decisões e providencias que '.ilirapus; em a convji.iénciu do serv idor ou comissão de recebimento
deverão ser adoiadas por seus .superioie.s cm tempo liabil paia a adoção das medidas convenientes à
Administração. . . •.. . .

13.3. A fiscalização de que traia esla cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTH ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou preposlos.

14. DA SÜBCONTRATAÇÃO

14.1. Não haverá possibilidade de SüBCONTRATAÇ.ÃO do objeto de forma total ou parcial.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

15.1. Não se aplica.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impcdiilu de licitar c de contratai- com o Município de Colinas e será dcscredenciado do
Cadastro de Fornecedores do Município, pelo piazo de até 5 (cinco) anos. sem prejuízo da multa de até
30% (trinta por cento) do valor anua! estimado para a conirataçào e demais cominações legais, nos
seguintes casos, garamiJó direito à ampla defesa, o licitanic que. convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta:

a) não assinar o contratei" " '

b) não entregar a documentação c.xigidíi no'edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto; ,
e) não mantiver a proposta:

O falhar na e.xecução do contrato;
g) fraudar a execução do contrato;
li) comportar-se de modo inidòneo;

Ii.l) Reputar-sc-ào inidòneos atos como os descritü.s nos ails, QO. 92, 93. 94. 95 e 97 da Lei n"
8.666/93;

i) declarar informações falsas: é
i) cometer fraude fiscal.

16.2. As sanções serão legistradas e/ou publicadas no Cadastro de Tomecedores do Município, imprensa
Oficial e no Sistema de Cadasiramento Unificado de Fornecedores - SICAP.

16.3. Na hipótese de abertura de piocesso administrativo destinado a apuração de fatos e. se for o caso.
aplicação de sanções à licilante, em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à
iicilante serão efetuadas por'meio de endereço" de correio eletrônico ("e-mall") apresentada na
documentação da empresa e cadasirada nó Portai de Compras do Município de Colinas ou Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura ou' por"e-maii'" cousfanie na docuiúentação apiesenlada pela licitante.

16.4. Sc a licitante vencedora. ínjustitlcadamenle. recusar-se a retirar a Nota de F-mpenho ou a assinar
o instrumento Contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licilanles chamadas na ordem
crescente dc preços para negociação, sujenundo-se o proponente dcsistentc às seguintes penalidades;

a) Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Colinas, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

b) Muita de até 30°-(i (trinta por cento) Jo valoi anual estimado para a contratação e demais
cominações legais.

I'1U;m:ITI RA mi .MCIPAI. DK t Ot.iSAS-M a ! f NKt: !.5.082/H0»l-:S
KNDURKCO: PRAÇA DIAS CARXIllR'.). N'' 4(12 - CflMI RO '..'OUNAS/Nf-V -( ÜP .X'- Í.5
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16.5. O airaso injustificado na prestação dos serviços o» einiee,a dos materiais/produtos sujeitará a
Contratada à aplicação das seguintes multas demova:

a) 0.33% (trinta c três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo clia;

b) 0.66% (sessenta e seis centésimos por cento) .lo dia. incidente sobre o valor da parcela em atraso,
a partir do trigésimo primeiro dia. não podendo ultrapassar 30% (vinte por cento) do valor do
contrato.

16.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à
Contratada, garantida a previa e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução lotai ou parcial do
Contraio:

a) Advertência escrita;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Declaração de inidoncidade para participar de licitação c assinar contratos com a Administração
Pública (União, Estados e Municípios), pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado
cumpra as condições de reabilitação;

d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de Colinas pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.

16.7. As sanções previstas nas alinea.s'"á". "c" è "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea "b".

16.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando provas que justitlquem a preposição.

16.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras liipóteses legais,
quando;

a) prestar os scia íços ou entregar os mateiiais ein descontórniidade com o especificado o aceito;

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação.

16.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Colinas.

16,1 1.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no lodo ou em parte, que
venham a impedir ou dificiiliar a execução dos serviços.

17.2. As condições estabelecidas neste documento farão parle do contraio e do edital da licitação, visando
à prestação dos serviços, independentemente de cstarent nelè transerilas.

Colinas- MA. de de 2023.

PRi;|-F.m RA MIM<;il'AL »K C:Ol.lNAS-MA i CW.J; .U.l 1S.0,S2/(HWI.2<
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A yistA úíis iriibnnaçòcs contidas nestes atiles e com
observância às rionnas vigentes, APROVO o presente
Termo de ReicrC-ncia e AUTORIZO a

^bertiira/Veaüzaçào do procedimento licitatório com
fulcro no art. 38 da Lei n® 8.666/93.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Instilucionais e Planejamento

•' !•' r.-í'"' l 'r;.» dl'

PREFEU l HA .MIMCIPAL DE COUN.VS-VÍ A i C NP.I: 'A l i3.6S2/OOfll-2s
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PREGÃO iXETRÓNlCO N" ^ '■"■■IUMI - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2023-SEMAG

ANEXO 11

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal dc Colinas - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.'^ - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 - SEMAG

OBJETO: Contratação de empresa espcciali/ada para picstaçào de serviços dc locação, de Software de
Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão
eletrônico, sistemas de gerenciamento de infraç/ies. sistema de cerca digita! e sistema de análise de acidentes
para atender as necessidades do Departamento Municipal de "I ránsito do Município de Colinas/MA.

Prezado Senhor.

A empresa XXXXXX com endereço na XXXXXXXX in.scriia no CNP.I/MF sob o n° XXXXXX vem, pelo
.seu representante legal infra-assinado. poriadoKçi), ,da cédiija de identidade n° XXXXXX e do CPF N''
XXXXXX, vem apresentar proposta còniefciál relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer vrrqs ou. oipi.ssòe5. que tiv;erem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de RS XX.XX (XXXXXXXX). para o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, confonne demonstrativo rbaixo:

Item Especincações

Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de locação,
de Software de Sistema de Trânsito,
com manutenção corretiva e evolutiva
do sistema do trânsito, sistema de
talão eletrônico, sistemas dc
gerenciamento dc infraçOes. sistema
de cerca digital e sistema de análise de
acidentes para atender as necessidades
do Departamento Municipal de
Trânsito do Município ' de
Coíinns/MA,

Unidade

■icença

Qld. Período de Valor
Valor Anual

LocHçãü Mensal

1 12 Meses

•  •

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, mjmeros do CPF e Carteira de identidade e
cargo na empresa; . • ■ • • .

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX. Agência iC XXXXX e Conta Corrente n° XX XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço elelrónico (c-mail):

PKKKKITI RA Ml'NIC'íl'.\l. DE CO!,IN aV-VÍA : CNF.!; !Vi.n3.682^0l-25
t:M)FHE(:0: l'R.\(, A DIAS OARNlIIRn. Ni" 4(0-Ct-lsl Kf i -CÓLiN ASAnA • CKfN^fi?
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Prazo de validade da proposta: 90 (novenla) Oí.is ii partir <lr: data da abertura do certame:

Locai de execução dos serviços; Ccmornic Mibitci;» -í.l io Tcnrio de Referência (Anexo 1) do edital;

Prazo de início da execução dos serviços: for.forme siibitcm i.2 do lermo de Referência (Anexo I) do
edital.

Nos preços ofertados deverào já estar considerado.^ o inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições c obrigações sociais, traballiislas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integrai do oltjcto deste pregão eletrônico.

l.ocal c data.

(nome completo da empresa e do sen rcpresentame legal, com assinatura
e 3 devida idc;ttillcai;ào e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a .sei mili/ada. devendo .ser conlbecíonada c apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.

• . I..' • i-O - - .•

»■ . • ■ . i; •••.'
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PRFXiÃO Ki.ETÍíONÍCO N° - ri'L/P!VlC

PROCKSSO ADMINISTRAI lVí> N" Ü0:</2023-SEMAG

ANEXO ll-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Item Especificações
Preço de Custo

(RS)

Impostos Federais

(RS)

impostos Estaduais
(RS)

Preço de Venda

(RS)

Custos

Indiretos

(RS)

Lucro

(RS)

Margem
de

Lucro

(%)

1

2

3

4

3

Ra/Sü Social: XXXXXXXXXXXXX

CNP.I: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais i:om sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota),
Cu.stus Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)

•  i. ■ "tt

'  - .-t

fREI-t-;i l I RA Ml NK tPAI. Dt C()I,INAS-MA | CNiM: (K..I IT68:/(H)0l-35
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PRKí-JÃÍ) Kl.r/rRÒNIÇO N" •''''/.Í023 - CPL/PMC

PROCESSO AOMI.NISTRATIVU N" 0«4/2()23-SEMA(;

ANEXO 111

OEC LARAÇÂO CONSOLIDADA

Ao

Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - MA

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° ♦^ + */2Ü23 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO 004/2023 - SEMAG

A empresa {ra/So social do licitantc) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/ME sob o if (informar CNRI) vem. pelo seu representante legal mfra-assinado. portador(a) da cédula
de identidade XXXXXXX e do CPI- N" XXXXXXXXXXX:

> DECLARA que o REG(IV1E TRIBCT.ÁRIO da licitante é:

j  Simples NaeionaL

1  iLucro Real: ; - ,
'  . • ' . .

|Lucro Presumido; ,

i  'Outro;
l i , *

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX. inscrito sob o CPF n^ XXX.XXX.XXX-XX.

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa esta localizada e em pleno
funcionamento nó endereço abai.xo. sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a cmprer.a dispõe de escritório dotado dc Instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado;
Cep.:
Ponto dc referência:
Telefone:
E-mail:

'f DECLARO que a licitsinte/cmprc.sa é Enquadrada como:

j  !Microemprecndcdor Individual - MEl:

í  ̂ Microempresa - ME;

í Empresa dc Pequeno Porte - EPP;
'  . . ■ •• • I

PRi;KKm RA \K JPAI. DE ( OLI\AS-MA | CMM: (Kj.l IS.bSZtKHII-ZS
ENDEREÇO: 1'RACA OIAS CARNEIRO. N" -1(12 •• Cl-NTpO • COCNAS/MA - ( EH N' (O.6'í0-0(H)
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Normal.

> DECL.ARO que estou cieiite.e eoaeorüo cem os coiuiiçòcs contidas no edital e seus anexos,
bem como de que ciimpr: píenamenii; os reqiiisiios uc hat>i[iiaçao definidos no edital;

'' DECLARO sob as penas da iei. qiic até a presente data inexistcm fatos impediti\os. pai^ a
minha habilitação, no [ireseiue pnicesso licitatório. ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

> DECLARO para íln.s do disposto no inciso V do ail. 27 da Lei n° 8.666. de 21 dcjimho de
1993. acrescido pela i-ei n" 9.854, dc 27 de outubro dc 1999. que não emprego menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre c não emprego menor de 16
(dezesseis) anos. salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos. na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXlll. do arl. 7" da (.onstítnição Ecdcial;

> DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada dc maneira
independente, de acordo com o que c estabelecido na instrução Normativa N° 2 de 16 de
setembro dc 2009 cia SLTI/MP;

> DECL.ARO que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e iV do art.l° e no inciso III do
art.S" da Constituiçào i-cdcrah

> DECLARO que. conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213. dc 24 de julho de 1991. estou
ciente do cumprimento da resei va dc cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Prévidência .Social'e que. se aplicado ao número de funcionários da minha
empresa, atendo às regras dc acessibilidade previstas ha legislação;

Declaramos, ainda, estar ciente das sançõc.s que: poderão ser impostas, conforme disposto iio respectivo
Edital c no art. 299 cio Código Penal, na hipótese de falsidade cia pre;ícnic deciaraçàc.

-  - Local.e data.

(nome completo cia empresa c do seu rcpreseiUanlc legal, com assinatura
• ea devida identificação e qualilícação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser uliii/ada, devencio ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitanie.

RA MIíMC IPAI. DF. colinaWla I (M'J: «íi.ilXhKjaHIOl-ÍS
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PREGÃO Ei fTRONK O N° - CFL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0ft4/2023.SEMAG

ANEXO IV

MINC I A do CONTRATO

CONTRATO XXX/2023 - PMC

PROCESSO N" 0()4/2()2J - SEMAG

PREGÃO ELETRÔNICO N" *****/202J ~ CPL/PMC

CONTRATO DE PRES I AÇÂO DE SERVIÇOS QUE
PiN I RE SI CEl.EBRAM O MUNICÍPIO DE COLINAS

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX.

O município de COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ if 06.1 13,682/0001-25.
com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402 - Centro. Colinas/MA. através da (ORGÃO CONTRATANTE /
ÓRGÃO P.ARTICIPANTE). doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a)
Senhoria) Secretário(a) Municipal.'Sr(a). XXXXXXXXXX. RG iT' XXXXXXXXXXXX e CPF n°
XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX. inscrita no CNPJ n.° XXXXXXXXXXXXX. com sede
na XXXXXXXXXX. doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal. XXXXXXXXXXXXXX. R.G, n." XXXXXXXXX. CPF n." XXX,XXX.XXX-XX. têm. entre si.
ajustado o presente CGN IRAFO. decor[;ei)le ,dp Pregão Eletrônico. ii" *****72023 - CPL/PMC.
formalizado nos aulos do Processo A(1i)iinisti'aíivo n" 004/2023 - SEMAG. suhmctcndo-se às ciáiisiiias e

condições abaixo e aos preceitos instituídos peja Lei Federal n" 10.520, dc 17 de julho de 2002. do Decreto
Federal n" 10.024, dc 20 de setembro de 2019. Jb Decreto Federal ii° 7.892, de 23 dc janeiro dc 2013,
regulamentado pelo Decreto Municipal n" 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, dc 06 de outubro de
2015. da Lei Complementar ti° 123, dc 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando
subsidiariamente a Lei Federal ii" 8.666, dc 21 de junho de 1993 c suas alterações e de outras normas
aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.l. O presente Contraio tem por objeto a Contratação dc empresa especializada para prestação de
seniços de locação, de Software de Sistema, de Trân.sito, com manutenção corretiva e evolutiva do
sistciiia do trânsito, sísicma de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento dc infrações, sistema de
cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento
Municipal de Trânsito do Município dc Coliiias/MA.. conforme as especificações, quantidades e
condições contidas neste Contraio. Termo de Referência e Proposta Readequada ao valor final da
Contratada.

Item Especificações Unidade Qld.
Período de

Loeacão

Valor

Mensal
Valor Anual

1

Contratação dc empresa especializada
para prestação dc serviços de locação,
de Software de Sistema de Trânsito,

com manutenção corretiva e evolutiva
do sistema do trâiisiio. sistema de

talão eletrônico. sistemas de

gerenciamento de infrações, sistema
de cerca digitai e sisiema dc análise de
acidentes para atender as necessidades
do Departamenlü Municipal dc

Licença i 12 Meses

PRi:|;|:miR,\ .\UíMCII*.\1. t»r. ( («.INAS-MV I CMM: (ir..li3.n8:iiíK»l-Í5
t;NRI-:RKCO: PRAÇA DiASCMtNI IRO N'-JO: - Çi NTIU) -COLINAS/MA 'i-:!' Aj.f.go.mK:
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1.2. O valor global dosle Conltaio 5 do kS XX.XX (XXXXXXXXj. oonforine demonstrativo a seguir;

1.2.1. Os preços permanecerão incajusíávcis uiiranie .a vigência do pre.seiite Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÂO

2.1. Vinculam-se ao presente Cl^NlRATO. independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO N" ****/2023 - CPL/PMC, a Proposta de Preços da Contratada, e a respectiva Nota de
Empenho. ' •

2.2. Fazem parte integrante deste cor.iniio os seguintes dociimemos:

a) O Edital do Pregslo Eletrônico n° ****/2023 - CCL/PMC e seus anexos:

b) A Proposta de Preços Reader|»ada da Coritralada: e

c) O Tenno de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO
LOCAL DE EXECUÇÃO.

3.1. Local de execução dos serviços: Conforme snbiiem 4. i do Termo de Referencia (Ane.xo I) do edital:

3.2. Prazo de início da execução dos serviçü>:^ConJbrrne subiteiit 4.2 do Termo de Referência (Anexo í)
do edital. ' "

CLÁUSULA QUARTA - DOS RÉCURSoS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes do presente Contraio eonerão por conta da seguinte dotação orçamentária:

09-GUARDA MUNICIPAL

04 122 0052 204S 0000 - MÍNl TENi. 'ÃU DA GUARDA MUNICIPAL'
5.3.90.39.00 - OUTROS SER H(, ()S DF. TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUINTA-DOS ACRÉSCIMOS F/SUPRÈSSÒES

5.1. A CONTRAT.ADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (v inte e cinco por cento) do valor do Contraio, de acordo
com o constante no art. 65. inci lí.'§ 2'\ da t ei Federal n'' 8,666/199.1.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CON PRATO

6.1. O contrato terá vigência dc 12 (dose)" meses.'a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada por iguais e siiecssivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses conforrpe art. 57. inciso II da Lei n°
8.666/93,

6.1.1. O presente contrato pòdefà .ser picnrogaòo. mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado
formalmente pelo Órgão Contratunle:

a) Os serviços leniiam sido prci ta'.l<,>s regularmente;
b) O Órgão Contratante tenha uixerés;;;" na continuidade dos serviços:
c)0 valor do conitalo permaneça economicamonlc vantajoso uara o Órgão Contratante; e

PRErKI I liRA VniMCtPA». l)K, ( 01.INaS-^!A H Nf.i-lló.rlJ.í.SÍ/imül-SS
KNHKRKCO: PRAÇA OlAS (..'ARMOHO. N" tne - (."rNTüO -"ç-, .[ IKASíMA CLI' \" í>5 acHçjiiO
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d) A CONTRATADA ccp; .-ssaiiicnte iitíci ,sse na pruiTojjaçãü.

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS CONDlÇÓi^JS ÃO DOS SERVIÇOS

7,1. São aquelas prevista do I .tiivj üe Rcli.ré"i :ia -- Aneso i eu- edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será feito pela CONTR/\T.\NTE a CONTRA TADA por meio de emissão de ordem
bancária cm até .10 (trinta) dia:> apôs apr-.jséniáção de Nota Ciscai, devidamente atestada pelo Fiscal de
Contrato, acompanltada dos seguinte.s dccuinentos:

8.1.1. Solicitação de pagamento por e.5criio;

8.1.2. Cópia do Contrato. Ordetr/de r onieciniénlo/Serv iços ou outro instrumento equivalente:

8.1..3. Termo de Recebimento Pro'.'isõrio e/on Definitivo dos itens/produtos entregues ou Serviços
Prestados, se Cor o caso.

8.1.4, CertidüC-S de Regularidade Fiscal e Traballiistas (atualizadas) c.sigidas na licitação:

8.2. As Notas Fiscais deverão ser e.mitidas em nioeda cot rente do pais,

8.3. Caso os produtos, entregues o» serviços prestados estejam em desacordo com as especificações e
demais e.\igências do Edital, I1ca au'.òri:^sdò o OliGÃO CÒNTRATANTE a efetuar o pagamento, em
sua intcgralidadc. somente qtçindo Ceifem procejjsadas.fjs.a.Heraççiqs e rcliticaçôes determinadas.

8.4. O pagamento será efetuado pela CONTRA f.^NTE. diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA, no Banco ?vXXX;Agêi»cia''X.'CX?aXX, Conta Corrente XXXXX.

8.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CC)NTRATAL).^ não tenha concorrido dc alguma
forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE citcargos morntórios à taxa nominal de 6% a.a.
(sois por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

8.5.1. O valor dos encargos será calculado pela lórmuia: EM - 1 x N x VP. onde:

EM = Encargos moratórios devido.s:
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
1 = índice de compensação' finànccira - 0.00016438: e
VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. í , São aquelas prevista no Cérino de Referência - Anexo 1 do édital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São aquelas prevista no Termo de Reféictiçi^a.-. Anexo 1 dó edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEI RÀ - DaS SANÇÕES ADMÍNíSTRÁTIVAS

1 1 ,1. São aquelas previstas ru) Teniio de Rcférênciá- Anexo 1 do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

PRKFKH liRA Mli.Mt IRAI, DK COi.JN.VS-.MA | C.VÍM: li5.l iJ f>8:/OOOI-25
ENDIvRKÇIO: PRAÇA DiAS CARNF.IRO. N'' -lü? - CI:N IR^r .VOliINAS./MA • ! líP N°
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12.1. Oprescnte CoiUrnto poderá ser rescindido na í':v.-p-ia u na ocorrência de qualquer das hipóteses
dos artigos 77 a 80 da l.ei Kcticral n". S.óóóA/l.

CLÁUSUL.\ DÉCIMA TERCEIRA - DO ÁCOMPANH.-.AÍGNTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução dos serv-ços será acc-nijr.i.siií.dr. c ílscalizada por Represenlante da
CONTR.ATAN TE. por ela dcsignadv). nos icnr.o.s do an. ó7 d.j l.ci 8.066/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES

14,1. Qualquer comunicação entre as partes a re.speito do presente Coniraio. só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações \ erbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLIÇ:AÇÃ0

15.1. A eficácia do Contrato iica condicionada à publicação resumida do instrumento
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia iitil do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. após o que deverá ser providenciado o
registro do instrumento pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REEQUILÍBR10 ECONOMICO - FINANCEIRO.

16. l. Os contratantes têm direito ao equilíbrio eeonõmico-financeiro do contrato, procedcndo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo. em razão dc fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere óu desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular á Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta c do momento dó pedido de revisão, demonstrando a rcpeicussão financeira sobre o valor
pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem amerior deverá vir acompanhada de dociimenios
comprobatórios. tais como. notas fiscais de matérias-primas, de transpoile de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

16.5. A análise da recomposição do cquilíbrió econôinicu-financciro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do Cv)N I RATO. mas ivsiringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo an. 65. !!. "d" da l.ci 8.666/93. o valor do contrato poderá ser
alterado para icstabeiccer a relação que as partc.s pactuaram inicialmenle entre os encargos do contratado
e a retribuição da administração para ajusta reiiuineração da obra. serviço ou fomecimenio. objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-fínancciro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqiiências incalculáveis, relardadores ou impeditivos da
e.xecução do ajustado, ou. ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou falo do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária c extraconiratua'.

16.7. Os pedidos do reequilmrio econònjico-finánceiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

I'REEEIHIRA MliMCIP.M, DE < OLlN.vS-MA | CMM: OfI.l I J,682/1)0()I-2S
ENDEREÇO: l'RACA DIAS CARNHÍRO. N"-102- r-|;\ ! ;<0 OI.INAS/MA-CiiP V »o.690.l)fm
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16.8. Os pedidos de reeqiiüíbiio oco.iòir.ioo-ii.iariceiro ser Apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo léciiico ou inr.lrunieaio Cjuivaieme. e.-.cvJido peio seioi competente, por meio do qual é
certificado se o falo ou ato ocorrido repcrculai nos p!c<,'Os p.-íciu.^ilos no contrato:

16.9. Na análise dos pedidos de leeuuilílirio eccnômico-dnanceiro niSo deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se •> iálo supciAvaieme é c:ip.az dc trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/o» impeçam a e.vecuçào do coniiviio pelo |)ri;ço firmado inici.-dmeiiic.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RLA/USTE DE PREÇOS

17.1. Os preços são fixos e iircajiisiávei? no i>ra20 de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e tnediantc solicitação da contratada, os preços eoritratados
poderão sofrer reajuste após o inierregno de um ano. apiicando-.se o índice Geral de Preços - Mercado
(IGP-M) para as medições após a ocorrência da ánualidadc.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inierregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou n.ãu divulgação d.;- índice de reajustamento. o CONTRATAN Tl- pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja diviilgacio o índice detlnitivvv fica a CONTRATAr.)A obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao rcajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.5. Nas aferições finais, o índice ulilizadò para reajuste será. obrigaiòriamente,"o dellnitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reaju-staiviento venha a .ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adoládó.' em substituição! d quê vier à ser deleiinihado pela legislação então em
vigor. . , . . ,

17.7. Na ausência de previsão, legal quanlo ao índice substituto, as pailes elegerão novo índice oficial,
para rcajustamento do preço do valor remanescc-iite. por meio Je icimo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado i)or apostÜainenío.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ASSINATURAS

18.1. As Partes recóniiecem que a cópia di.ailalizada e assinada pelas Pailes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando' ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legal da via física original, nos termos da Lei iÇ 1.3.874/2919 e do Decreto ii° 10.278/2020. e
acordam não contestar sua válid.ade. conteúdo e integridade. As paile.s convencionam, ainda que. o
Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma niaiuiscrita ou por meio eletrônico,
ainda que não por certincado emitido pela KT'-fiirasil. no.s termos an ai1. 10, § 2°. da Medida Provisória
n° 2.200-2/2001. A assinatura eietrôhiefi será 'feita, de comuih acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou pelo .Vdobe Aceobáf, ou pela Platafóniia Gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Bstadua! da Comarcà de CotinaS''MA, com renúncia expressa cie qualquer
outro, por mais privilegiado que seja. pars dirimir quaisquer diividas oriundas do presente instrumento.

E assim, por eslarein de acordo, ajustada.- ê '.-ontratadás. ápós iido c achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em Ü3 (iiès! vias de igual teor e ibníia. para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os suKscrevem.

PREFKin RA MlMCaC.M, l)K C OLIN VS-MA 1 CM*.!: i-S.f.Kl/OOOl-ZS
l-:XDEKKV<); fílACA tttASCAKÍir-iliO N" H):--CFlsJ i l-c: {.01 IN,AS,'M'\ -Cri-N^Co.r/.-D-nod
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Coliniiá (M/.). XX di5 XaXX de 2023.

xxxxxxxxx

Secretária .Municipal de XXXXX
CONTRAlANIH

XXXXXXXXXX

Rcprcscnuinte Legai da Empresa
CONTRA^fADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nonie:_

CPF:

)  . I ' ■ V.

• : "i \ . A  .

PREI EI I I RA MrMC:iPAl,l»f,COLINAS-l\I.V|f 06.11.>.í.»2/(HIOI-2j
ENDEREÇO: PRAÇA DI.AS CARNEIRO, N° 402 - <: l-N rR< > - COi.lN.AS/MA - CEP N" 65 6«)0-IH>i)
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PRE<;ÂO rf.F.TkONICO N° *'" **/2023 ~ (JPL/I'MC

PROCESSO ADiVliNilS TRATIVO N" ()04/2(»2j-SniV1AG

ANKXO V-A

ORDEM DE FORNECIMENTO N' XXXy2023 (MODELO)

À
Empresa: XXXXXXXXXX

Endereço: XXXXXXXXXX
CNPJ: XXXXXXXXXXXX

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO N° ****'/2023 - CPI /PMC e Contrato n" XXX/2023/PMC.

Prezados Senhores.

1  - Autorizamos o início da execução dos serviços de XXXXXXXXXXX. objeto do PREGÃO
ELETRÔNICO n® *****/202.i - CPL/PMC. supra, coiiforme itens, quantidades e endereço de execução
indicados abaixo.

2 - Especiílcações; Confomie Termo de Rcrercncia (Anexo I). Editai, e Proposta Vencedora.

3 - Prazo de inicio da execução dos serviços: linfurmar prazo de entrega.conforme edita! e seus anexos).

4 - Local de execução dos serviços: (informar loca! de entrega, conforme edital e seus ane.xos).

5 - Quantidade Solicitada:

Item Especifícações

Contratação do empresa especializada
para prestação de serviços de locação,
de Software de Sistema de frânsilo.

com manutenção convtiva e cvotuiiva
do sistema do trânsito, sistema de

talão eletrônico. sistemas de

gerenciamento de infrações, sistema
de cerca digital e sistema de análise de
acidentes para atender as necessidades
do Departamento Municipal de
Trânsito do Município de
Colinas/MA.

Unidade

Licença

Qtd.
Período de

Locação

Valor

Mensal

12 Meses

Valor Anual

6 - Valor Total da Ordem de Serviço: RS XX.XX (XXXXXXXXX).

7 - A nota fiscaí/fatiira deve ser apre.senlaíJn discriniinadamcnte. contendo a qitantidade e especificação
dos prodittos mencionados. Todas as notas iicais/faturas deverão \ir acompanhadas das respectivas
Ordens de Serviço, bem como atestadas pelo Fiscal dè Contraio designado pelo Órgão Contratante.

Ço!ina.s. XX dc.XXXXXXXX de 2023.

XXXXXXXX.XXXXXXXX

Sccreliírio Municipal de XXXXXXXX

i'Ki;r't:miUA MiMt irai, i>icc:(>i.inas.v:a i ímm; (ir..ii;«.í>s2'(moi.:s
tirsüKRliCO: mA(,A DiASCARNmKO A°4(l,i RO • i.oi.lNAS/MA-C RI'N'ft.VfOD-ítlil)
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

F^.:_ IA.

A ASSESSOKIA JURÍDICA.

Anexamos ininum do edical do "1'reg.ío Idctrônico" c seus anexos, em confomiidade com as especificações,
quantidades e condições contidas no Anexo I — Temi*' de Referencia, para análise e Parecer confonne o
parági-afo único do Artigo 38 d.n Lei l edera! N" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Colinas fMa\ 01 de fevereiro de 2023.

jl-XONIMÜ^^DOSO ROSA N!-.TO

OHIRO

PREFF.m'RA MUNICIPAL DE COLINAS-MA | CNPJ; 06.113.682/0001-25
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO. N° 4(12 - CHN l RO - CEP N'' 65.09(M)00
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ÍTURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DF. LICITAÇÂO-CPL

PROCESSO N" 04/2023/SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Assunto: Análise prévia do edital do Pregão HIctrônico minuta do contrato e demais anexos.
EMENTA; Contratação de empresa especializada para prestação de serviços do locação, de
Software de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito,
sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações, sistema de cerca digital e
sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento Municipal de
Trânsito do Município de Colinas/MA por meio da Secretaria Municipal de
Administração/SEMAG. conforme Anexo I - Especificações e Quantidades e Anexo 11 -
Termo dc Referência.

PARECER .IURÍDICON° 15/2023/ASSE.IUR
Veio a conhecimento desta Assessoria Jurídica, que o Pregão Eletrônico \f

01/2023/CPL.. que trata da Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
locação, de Software de Sistema dc Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema
do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações, sistema de cerca
digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento Municipal
de Trânsito do Município de Colinas/MA por meio da Secretaria Municipal de
Administração/SEMAG. conforme Anexo 1 - Especificações e Quantidades e Anexo II -
Termo de Referência.

A licitação na modalidade de Pregão foi instituída - no âmbito da União. E.stados,
Distrito Federal e Municípios pela normas abaixo, senão vejamos:

I  - "Lei 10.520/02 - art. 1" - Para a aquisição de bens e serviços comun.s. poderá ser
adotada a licitação na modalidade dc pregão, que será regida por esta Lei".
2 - Decreto 3.555/2000;

3 - Aplicando-se. subsidiariamenle. no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações:
4- Lei Complementar n" 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e demais normas

pertinentes á espécie:
5 - Decreto Federal n" 7,892/13,

7 - Decreto Federal n° 8.250/2014

Em cumprimento a solicitação, passamos a proceder a orientação jurídica
relacionando os elementos e providências que devem ser adotadas na instrução dos processos de
licitação, com vistas a traçar orientação uniforme para os órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal.

Sabe-se que a licitação é um procedimento administrativo formal, no qual é
imprescindível a observância de uma seqüência ordenada de atos que darão ensejo à celebração do
contrato pela Administração.

O procedimento licitatório caracteriza "ato administrativo formal" (art. 4°.
parágrafo único da Lei federal n" 8.666/93), seu ílm especíllco é a condução do processo de
compras, da contratação de serviços ou de alienação pela Administração c o seu processamento se
dá por meio de atos sucessivos e encadeados tendentes à obtenção da proposta mais vantajosa para a
Administração, bem assim à preservação do princípio da igualdade.

Traz-se à análise edital de procedimento licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico, do Menor Preço Global.

Preliminarmente, esclarecemos que tal e.xame aborda os aspectos gerais do
processo, inerentes às atribuições do Controle Interno, bem como os aspectos jurídicos, como exige
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a Lei 10.520/02 - ari. 1 Para a aquisição dc bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação
na modalidade de pregão e .subsidiariainente a Lei 8.666/93.

Licitação é o procedimento administrativo pelo qual um ente público, no
e.xercício da função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitam às condições
fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais
selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração do contrato.

A licitação está sujeita a alguns princípios, os quais, se descumpridos.
descaracterizam o instituto e invalidam seu resultado seletivo. São eles: procedimento formal,
publicidade de seus atos, igualdade entre os licitantes. sigilo na apresentação das propostas,
vinculaçàü ao edital ou convite, julgamento objetivo, adjudicação cotnpulsòria ao vencedor e
probidade administrativa.

O Pregão Eletrônico conforme o que preceitua a Lei n° 10. 520/2002. está
subdividida em 2 (duas) fases, o Artigo 3" trata da fase preparatória enquanto que o Artigo 4° - trata
da fase externa que trata da convocação dos interessados.

Seguindo as normas citadas, veriflea-se que o processo encontra-se autuado,
protocolado e numerado. A justificativa da contratação foi demonstrada nos autos à fl. 01 e o objeto
do contrato encontra-se devidamente adequado à necessidade da Secretaria de Administração.

Dentre os documentos a serem analisados verifica-se a apresentação dos seguintes
procedimentos;

a) Solicitação do Secretaria Municipal de Admini.stração/SEMAG;
b) Termo de Referência Justificado;

c) Despacho ao Pregoeiro;
d) Portaria n" 04/2023/GAB. habilitando Pregoeiro para o ato;
e) Lei Municipal N° 343/2008
O Minuta do edital. Contrato e demais anexos;

II-ANÁLISE jurídica.
Em análise aos documentos do presente Processo, verifica-se que o procedimento

licitatório foi instaurado por autorização da autoridade competente, em conformidade com o art. 38
da Lei n° 8.666. de 1993.

O Termo de Referência foi aprovado pela autoridade competente, bem como
justificada e aprovada à necessidade de contratação.

O procedimento licitatório caracteriza "ato administrativo formal" (art. 4°. parágrafo
único da Lei federal n° 8.666/93). seu fim especifico é a condução do processo de compras, da
contratação de serviços ou dc alienação pela Administração e o seu processamento se dá por meio
dc atos sucessivos e encadeados tendentes à obtenção da proposta mais vantajosa para a
Administração, bem assim á preservação do principio da igualdade.

Traz-se à análise edital de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico,
do tipo Menor Preço Global.

A  licitação está sujeita a alguns princípios, os quais, se descumpridos,
descaracterizam o instituto c inxalidam seu resultado seletivo. São eles; procedimento formal,
publicidade de seus atos. igualdade entre os licitantes. sigilo na apresentação das propostas,
vinculação ao edital ou convite, julgamento objetivo, adjudicação compulsória ao vencedor e
probidade administrativa.

Seguindo as nomias citadas, verifica-se que o processo encontra-se autuado,
protocolado e numerado. A justificativa da contratação foi demonstrada nos autos à fi. 01 e o objeto
do contrato encontra-se devidamente adequado à necessidade da Secretaria de
ADMINISTRAÇÀÜ/SEMAG.
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Ante o exposto, somos a favor do andamento do feito, procedendo-se à divulgação
do instrumento convocatório mediante publicação no DOU - Diário Oficial da União. DOE - Diário
Oficial do Estado, e no Jornal de Grande Circulação.

Quanto ao edital e seus anexos estão de acordo com os dispositivos legais pertinentes,
em especial o disposto no art. 4°. 11. da lei 10.520. de 17/07/2002. que instituiu o Pregão, c/c o art.
40 da lei 8.666/9.7. o que leva a sua aprovação. Decreto n" 3.555/00. que aprova o regulamento para
a modalidade de licitação denominada Pregão. Deereto n" 7.892/2013 e Decreto Federa! n" 9.488.
de 2018.

Sabe-se que bens e serviços comuns são "aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado". Portanto, é perfeitamente cabível tal procedimento no caso em tela.

Para análise do edital, estamos utilizando subsidiariamente a Lei de Licitações
n° 8.666/93. em seu Art. 38. parágrafo único, prevê que as minutas de Editais de Licitações e de
seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica do órgão que
está promovendo a licitação, senão vejamos:

■■Art.38 _.
Parágrafo Ünico - As minutas de editais de licitação, bem como as do Contratos,

acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por Assessoria
Jurídica da Administração."

Consta no presente processo a disponibilidade de recurso fi nanceiro, conforme
Dotação Orçamentária informada pelo Setor Financeiro, cujo valor estimado para contratação
conesponde: RS 24.292,24 (vinte e quatro mil e duzentos e noventa e dois reai.s e vinte e
quatro centavos).

Com fulcro nas normas de licitação da Lei N" 8.666/93 e suas posteriores
alterações, nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que as minutas
do Edital, e demais anexos se encontram cm perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal
de Licitações e Contratos Administrativos, devendo, entretanto ser obedecido os procedimentos
adotados pela modalidade "Pregão Eletrônico", conforme previsto na mesma Lei.

Da análise em tela, verifica - se corretos os procedimentos adotados, para
contratação do objeto, mediante processo licitatório na modalidade "Pregão Eletrônico", conforme
previsto na Lei Federal N° 10.520/2002. Decreto Federal n° 9.488. de 2018, Decreto n° 10.024 de 20
de setembro de 2019 e Lei Municipal N° 343/2008. c/c o art. 40 da lei 8.666/93. devendo ser
utilizado o procedimento de seleção com base no Menor Preço Global, ou seja, a escolha da
proposta mais vantajosa para a Administração.

Ante ao exposto, verifica-se que a minuta do Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos,
após análise, estão de acordo com as normas administrativas e dispositivos legais a ele pertinentes,
não havendo portanto óbice legal em seu prosseguimento.

É o parecer, s.m.j.

Colinas ( Ma), 02 de fevereiro de 2023

TAMIRES SILVA E SA

OAB/Pl N° 13.627
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EDITAL DE LlCITACAO

PREGÃO ELETRÔNICO N." (KH/2()23 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 - SEMAG

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLINAS, por intermédio do
se» Pregoeiro. designada peia Poi-taria n." 004/2023-GAB de 02 de janeiro de 2023. levam ao
conliecimento dos interessados cjne. na Ibriiia da Lei Federai ii" 10.520, de 17 de jullio de 2002. do Decreto
Federal n" 10.024, de 20 de setembro de 2019. do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

regulamentado pelo Decreto Municipal ii° 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de
2015. da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e siias alterações, aplicando
siibsidiariainenlc a Lei Federal ii" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as
condições estabelecidas neste Edital.

DADOS DO CERTAME

Órgão Solicitantc: Secretaria Municipal de Administração'SEMAG
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços dc loc.içào. de Software de Sistema dc Trânsito,
com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema dc talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de
infrações, sistema de cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento
Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA.
F.sclarcciinentos e Impugnaçõcs: Ate 01/02/2023 às 23h59min. pelo sítio www.comprascolinasma.com.br.
Início da Sessão Eletrônica: 06/02/2023 às 09h00 min. horário dc Brasília/DE.

Sistema Eletrônico Uliii/ado: Portal PMC

Endereço Eletrônico: www.comprascolinasma.com.br

Endereço para retirada do Edital: www.comprascolinasnia.coni.br ou www.cülimas.ma.gov.br

VALOR ESTIMADO,

MÁXIMO, DE
REFERÊNCIA OU
SICILOSO

El Valor Total: RS 24.292.24 (vinte e quatro mil e duzentos e noventa e dois reais e vinte e
quatro centavos).

□Estimado

EIMá.Nimo

□ Referência

□ Orçamento SIgiloso, conforme ati. 15 do Decreto lU 10.024/2019. O valor estimado ou o
valor mávimo aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente apôs o
encerramento do envio de lances, conforme art. 15. §2° do mesmo Decreto,

NATUREZA

OB,lETO:
DO

□ AQUISIÇÃO
EISI-RVIÇOS COMUNS
□ SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

PARTICIPAÇÃO
MEI/ME/EPP

El Eicitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art, 48. I da Lei Complementar n° 123/06
□ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP - Art. 48. III da
Lei Complementar n° 123/06
□ Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas
INFORMAÇÕES

Pregoeiro: Jeronimo Cardoso Rosa Neto c-niail: cplcülinas(<^gmail.com
Autoridade(s) Competcnlc(s): Assessor de Relações Institucionais c Planejametito
Endereço: Praça Dias Carneiro, n • 402. Baimo Centro. Colinas • MA. CEP: 65.690-000

Referência de Tempo: Para iodas as referências de tempo serâ obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS: Na hirrótese de não haver expediente na data Fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo site e hora, .salvo as di.snosicões em contrário.
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PARTE ESPECIFICA

As seguintes Defínições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações
constantes na Parte Geral.

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Gerai e as Definições da Parte Específica
prevalecerão as últimas.

Número do Item da Parte Geral. Definições da Parle Específica.

FORMA DE

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA

2.1.

□ POR GRUPO/LOTE

□ GLOBAL

□ POR GRUPO, para o(s) arupos:
e GLOBAL, oara os itens: . observadas as
condições definidas neste Edital e anexos.
HGLOBAL

REGIME DE

EXECUÇÃO 2.2.

□ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
S EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
□ F.MPRE]']"ADA INTEGRAL

□ TAREFA

□ FORNECIMENTO
CRITÉRIO DE
JULGAMENTO E

INTERVALO DE

DIFERENÇA ENTRE
OS LANCES

3

3.1 e26
0MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0.01 (um centavo)
□MAIOR DESCONTO: Intervalo de %

□ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes
no item 7.8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital.

CONSÓRCIO 7.8

13 Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que
seja a sua fomia de constituição. A vedação a participação de consórcio neste
certame Justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta
natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e económico-
flnanceira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade.

VALIDADE DA

PROPOSTA
10

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias. a contar da
data da abertura da sessão pública.

MODO DE DISPUTA 25
□ABERTO

□ABERTO E FECHADO

Deverão constar na proposta:

DEMAIS
DOCUMENTOS
EXIGIDOS NA

PROPOSTA

29.5

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias a partir da data da abertura
do certame;

Local de execução dos serviços: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência
(Anexo 1) do edital;

Prazo de inicio da execução dos serviços: Conforme subitem 4.2 do Termo de
Referência (Anexo 1) do edital.
□ Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta
Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, do:

CAPITAL SOCIAL
OU PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

39.3.2.

□ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez porcento) do valor
total estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante
que apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral. Solvência Geral e Liquidez Corrente: ou
13 capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de

PREI KiniRA .MCMCIPAI. DR COI.INAS-MA \ C NP.I: (16.1 IÍ.682/0Ü01-25
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Liquidez Geral. Solvência Geral e Liquidez Corrente.
□ patrimônio líquido minimo equlvalente a 10% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente.
□ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente.

□ Não liaverá exigência quanto à comprovação de capital social minimo ou
patrimônio liquido mínimo.

QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA 40.1. Conforme item 8 do Termo de Referência (Anexo 1) do edital;

OUTROS
DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
40.2. Não há exigências.

APRESENTAÇÃO DE
AMOSTRAS:

49
ISNÂO
□SIM - Prazo para entrega da amostra: XX (XXXX) dias úteis, a contar da
convocação, conforme Item XX do Termo de Referência (Anexo 11).

VISITA TÉCNICA: 50

0NÀO
□ SIM, podendo ser substituído por declaração de ciência, na forma do item
50.1.

□ SIM. A visita será obrigaiiiria. não sendo permitido 0 uso da declaração
mencionada do item 50.1.. na forma do item do Termo de Referência.

integram este Edital, e dele fazem parle, além dos Anexos mencionados na Parte
Geral deste edital, os seguintes documentos;

ANEXOS 102

102.1. Anexo 1- Especitlcaçcôes e Quantidades
102.2. Anexo 1 - 'fermo de Refeiêricia:
102.3. Anexo 11 -- Modelo de Proposta de Preços;
102.4. Anexo 11-A - Modelo de Planilha de Custos;
102.5. Anexo III - Declaração Consolidada;
102.6. Anexo IV - Anexo V - Minuta do Contrato.:
102.7. Anexo V - Modelo de Ordem de Fornecimento;

PItEEEI 11 HA MTNICIPAL DE < OI.INAS-M A 1 CNP.I: 06.113.682/0001-25
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PARTE GERAL

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de ser\'iços objeto
descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

l.l. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS DO
município de colinas c as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas
as do Edital, sendo estas a que os liciiantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

2. A Parle Específica dcterminaná:

2.1. a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma;

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas
faculta-se ao licilante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer
propo.sta para todos os itens que o compõem.

2.1.2. MENOR PREÇO GLOBAL: Para esta fonna de apresentação de propostas faculta-se ao
licitante a participação cm quantos itens forem de seu interesse.

2.1.J. MENOR PREÇO POR GRUPO e GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando
de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL.

2.2. O regime de execução.

3. A Parte Específica deterniinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

SEÇÃO ii - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Ane.xo I - Termo de Referência - constam o valor
total da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso.

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

0'J - atJARDA MUNICIPAL

HA 122 0052 20AS 0000 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
i.i. 00.50.00 OUTROS SER i IC, 'OS DE TER( 'EIROS - PESSOA JURÍDICA

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País. que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste lüdilal e nos seus Ane.xos. inclusive quanto à documentação, que desempenhem

l'Ri;i i:M ti|U .Mt NK ir.M. ni: (OI.IN.V.S-MA I CMM: II6.I1XÍ)82/0ü0I-25
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alividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no PORTAL DE
COMPRAS DO MUNICÍPIO DL COLINAS por meio do sitio >v«Av.c»mprascolínasma.com.br.

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identitlcação e senha pessoal, inibrmando-se a respeito do liincionamcnlo e regulamento do
sistema.

5.2. Licitante rcsponsabili/a-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume
como firmes c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
.seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso inde\ ido das credenciais de acesso, ainda que por
lerceiros-

5.3. O credenciamento Junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

5.4. informações complemeniares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio:
www.compriiscolinasma.coin.br.

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488. de 2007. para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física c para o microempreendedor individual • MEL nos limites previstos da Lei
Complementar n" 123. de 2Ü06.

7. Não poderão participar deste Pregão:

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente:

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s):

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou Judicialmente:

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação:

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação Judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no an. 9° da Lei n° 8.666/93:

7.5.1. Entende-se por "paiticipação indireta" a que alude o art. 9" da Lei n° 8.666/93 a participação no
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como
sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação
no processo licitatório.

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recui-sos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em
comum:

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-Plenário).

rRKl Em RA \!I M( IPAl, 1)E C OI.IN AS-MA | (MM; W..I l3.682flllMU-;5
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7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser
observadas as seguintes normas:

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público oii particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança e.stipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração:

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório:

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas:

7.8.4. Para tlns de qualificação económico-financeira. cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas. na proporção de sua respectiva participação.

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo:

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do con.sórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 7.8.4.

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou isoladamente:

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato:

7.8.8. No consórcio dc empresas brasileiras c estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1:

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para abcitura da
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos
documentos de habilitação.

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2
(duas) casas decimais após a virgula ou percentual dc desconto. Já considerados e inclusos todos os
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte
Específica deste Edital.

8.2. O licitante/interessado, no ato de envio de sua PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, deverá encaminhar a Declaração Consolidada - Anexo III,

8.3. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITAN TE caracteriza crime previsto no artigo
299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções picvistas no Decreto Federal n" 10.024, de 20 de
setembro de 2019 e Lei Federal n" 10.520. de 17 dc julho de 2002.

PkEKKlTl RA MIMCIPAI. DE COI.INAS-.MA | CMM: 06.113.682/0(101-25
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8.4. Os iicitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que coiislem do SICAF,
assegurado aos demais íicilantcs o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

8.5. As Microempresas c Fimpresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de hábil ilação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. ̂  I" da LC n°
123. de 2006.

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somenic ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitanlc melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem
prejuízo das sanções previstas nesse fidital.

9.2. Ate a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta c os documentos de
habilitação anteriormente encaminhados.

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias. contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida neste Ifdital. salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital.

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as Iicitantes
liberadas dos compromissos assumidos.

11. A entrega da proposta c dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado
o presente editai, implicará na plena aceitação, por parle dos interessados, das condições nele estabelecidas.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro. ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio \\a\av.compra.scolinasma.com.br.

12.1. Os fornecedores deverão permanecer legados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora
(30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

12.2. Abeila a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances
ofertados, na fase própria do certame.

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo ju.sto.
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

12.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as iicitantes ocorrerá e.xclusivamenle
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

t'KI-;VKI n KA MtMflPAI. nt: <Ot.t.N.VS-Vt.V | C\tM: Ofi.lia.óSJ.flOHIOS
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14. Cabe à lícitante acompanhar as operações no sistema eleirònico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dc negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

14.1. F. obrigação do íicitante o retorno aos trabalitos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora dc retorno serão eomimicadas a todos através do Chal e
qtiando possível também será realizada a suspensão da scss<ào via sistema.

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

15. O Prcgneiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamcnte. aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Fdital.

15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão píiblica do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.^' 10.024/2010. irá perdurar por mais de
um dia.

15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via ciiat. mensagens às licitantes
informando a data c o horário previsto para o inicio da oferta de lances.

16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior á formulação de lances (Acórdão TCLI n."
2131/2016- Plenário).

SEÇÃO VII ■ DA FORMULAÇÃO DE LANCES

17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

17.1. Caso o licilante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

18. A lícitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela
ofertado e registrado no sistema, li conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de
desconto, bem como os intervalos minimos de diferença.

19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real. do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofcrtante.

20. Fm caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

21. Os lances apresentados e levadtts cm consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da lícitante. não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo íicitante não poderá ser
inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3
(três) segundos (IN n" 3/2013-SL ri/MP).

22. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá c.xcluir. justificadamente. lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, c o sistema eletrônico permanecer
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

I'RKI-í;I It «A Ml MflPAI. DKCOI.tSAS-MV | C'M'J: 06.1Í3.«l2/lHKII-25
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24. No caso de a desconexão do Prcgoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
Pregão será suspensa automaticamente c terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes
no sítio WMAv.comprascolinasma.coni.br.

25. A Parte Específlca definirá o modo de disputa, que poderá ser:

25.1. Modo de Disputa Aberto:

25.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

25.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

25.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio, justiflcadamenle. admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

25.2. Modo de Disputa Aberto e Techado:

25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, alcaloriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam
ofertar um lance rinai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três. oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

25.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes. até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
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25.2.7. Poderá o pregociro. auxiliado pela equipe de apoio. Juslificadaniente. admitir o reinicio da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habililaçâo.

26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica.

SEÇÃO VIÍI - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

27. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada n<ào ti\er sido apresentada por microcmpresa
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microcmpresa ou empresa de pequeno porte que seja
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, procedcr-se-á da seguinte
forma;

27.1. A microcmpresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que. atendidas as exigências
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto
deste Pregão;

27.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na
forma da sub condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as lícitantes remanescentes
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória. para o
exercício do mesmo direito;

27J. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprcsas ou empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do
desempate:

27.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n." 123/2006;

27.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento iicitatório
prossegue com as demais lícitantes.

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO

28. O Pregociro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
lícitantes.

SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

29. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME",
contado da convocação efetuada pelo Pregociro por meio da opção "Enviar Documentação" no sistema
Portal dc Compras do Município de Colinas. Não será permitido o encaminhamento por e-mail. exceto se
expressamente determinado pelo Pregoeiro.

29.1. A Proposta de Preços deverá sei enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como. "Word". "Excel". "Adobe
Reader" ou "BROffice". podendo ainda ser compactado a critério do licitante.
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29.2. Os dociimcnlos remelidos por meio da opção "Enviar Documentação" do sistema Portal de
Conipra.s do Município de Colinas poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

29.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo
máximo de 3 (Ires) dias uleis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão
Permanente de Licitação - CPL. situada na Praça Dias Carneiro. n° 402. bairro Centro. Colinas/MA.
CEP: 65.690-000.

29.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo II) deverá ser apresentada em até 02
(duas) horas após convocação do Pregoeiro. devendo elaborada em papel timbrado da licitante. em
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas dc uso corrente, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legai da licitante
proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

29.4.1. Número do Pregão, ra/ão social do proponente, número do CNPJ/MF. endereço completo,
telefone, fax c endereço elelrônico (e-mail). este último se houver, para contato, bem como dados

bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento;

29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, cm conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta dc Preços - Anexo II. com a indicação da unidade de
fornecimento, quantidade, marca, fabricante, valor unitário e valor total para todos os itens:

29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e total
da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) algarismos após a
vírgula, sendo considerados fixo c irreajusiávcl. já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes,
essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão;

29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

29.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias. a contar da data da abertura
do certame;

29.4.6. Local dc execução dos serviços: Conforme subitem 4. i do Termo de Referência (Anexo I) do
edital;

29.4.7. Prazo de início da execução dos serviços: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência
(Anexo I) do edital.

29.4.8. O sistema Taionário Eletrônico deverá ser homologado iiilegralmenie o disposto nas Portarias
n°99e 124/2017 do CONTRAN.

29.4.9. A licitante dex erá apresentar certidão ou documento equivalente comprobatório que detém
o sistema devidamente homologada a integração de dados com o DETRAN/MA através de declaração
de um município do MA ou DETRAN/MA.

29.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Especifica deste Edital.

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e siijeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado
com o valor estimado e a compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser
desclassificada as propostas que:
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a) Cun/enluini vidos insanáveis:

b) Descuinprani especificações lécnicas consianies do edilai e seus anexos:

c) Apresenlein preços inanifesuimente inexeqniveis:

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração:

e) Não tenham sua exeqiiibilidade demonstrada. íjuando exigido pela Administração:

31.1. Considera-se incxeqiiível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios,
ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitanle. para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

31.1.1. O Prcgoeiro antes de desclassiílcar a proposta de preços em razão de sua ine.xequibilidadc.
solicitará ao licitante que demonstre a exequibüidade do valor ofertado por meios dos seguintes
documentos:

a) Planilha de Custos (Anexa Il-A) apresentando preço de custo dos .vc'/*v/Vttv, preço de venda,
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a prestação dos
serviços), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com base
em seu regime de tributação (Simples Nacional. Lucro Presumido ou Lucro Real): e

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela
futura contratada, emitidos no período de até l (um) ano anterior à data da abertura da licitação,

31.1.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a
documentação prevista no subítcm anterior.

31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou. ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele. para orientar sua decisão.

31.2.1. Na hipótese de nece.ssidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao .saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata:

31.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat. sob pena de não aceitação da proposta.

31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do
licitante. formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante c procedência, além
de outras informações pertinentes, a e.xempio de catálogos, folhetos ou propostas, garantia do
equipamento, encaminhados por meio eletrônico, ou. se for o caso. por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.
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31.4. Não se consicienirá qualquer oferta de vantageni não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero.
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da llcltante. para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO

32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência dc sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

a) SICAF:

b) (Saclaslro Nacional de Empresas liiidótieas e Suspensas - CEIS. mantido pela Coniroladoria-derul da
União lwmv.portallratispareiicia.f{ov.hr/saiicoes/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de.Justiça <www.ciíj.jus.br/improbidude_a(hn/consultar_rc(iuerido.plip).

d) Lista de Inidâneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos • CADICON.
mantidos pelo Tribuna! de Contas da União - TCU:

e) Para a consulta de Ucitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
"h". "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(htlps://ceríidoesapf.apps.lcu.{;ov.hr/).

32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato dc improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intennédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Foniecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

32.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

32.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

32.2.3. No caso de inabililação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006. seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

33. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF. nos documentos por ele abrangidos, cm relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na instrução
Normativa SEGES/MP n" 03. de 2018.
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33.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n" 03. de
2018 mediante utilizíiçào do sistema, deverá atender às condições e.vigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas:

33.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

33.3. O descumprimcnto do subilem acima implicará a inabilitaçào do licitante. exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oUciais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidào(Òes) válida(s). conforme art. 43. §3^ do Decreto 10.024. de 2019.

33.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME", sob pena
de inabilitaçào.

34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

35. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
niial. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz.

35.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os liciiantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

37. Habilitação Jurídica:

37.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNI I) do Empresário Individual e/ou Sócio
Administrador:

37.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da rcspecti\ a sede:

37.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio wwAv.portaldoempreentlcdor.gov.br:

37.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual dc responsabilidade limitada - EIRELl: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus admini.stradores:

37.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fi lial ou agência;

37.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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37.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764. de 1971;

37.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou.
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Administração Familiar c do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4". §2" do Decreto n. 7.775. de 2012.

37.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI. que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971. de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

37.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

37.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento e.xpedido pelo órgão competente.

37.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

38. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

38.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

38.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuniamenle pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e á Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati\os à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° I.75I. de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

38.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

38.4. Prova de inexistência de débitos inadiniplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

38.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou
sede da licílanto. se íiouver. pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o objeto desta
licitação:

38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da llcitante. mediante a;

38.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

38.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa:

38.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa infonnação. deverá a
licitaiue demonstrar com documentação hábil essa condição;

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à 'CLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

38.7.1. Certidão Negativa de Débitos .Municipais;
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38.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Mtmicipaí;

38.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subiteni 38.7 for comprovada mediante a
apresentação dc uma única certidão, c dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação liábil essa condição.

39. Qualifícação Econômico-Financeira:

39.1. Certidão negativa de faiêticia, recuperação judicial e cxtntjtidicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante. com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da
documentaçrio de liabilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

39.1.1. No easü de eertidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na
forma do ari. 58. da Lei n.° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação. devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

39.2. Balanço Pairímoniai e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício -
DRE) do último exercício social, acompanhados pelos Termos de Abernira e Encerramento do Livro
Diário oii pelo próprio Livro Diário e Notas Explicativas já exigiveis e apresentados naforma da lei. que
comprovem a boa situação tlnanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

39.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração
Contábil Digital - ECD. nos lermos da IN REB vigente, terão que apresentar, até o último dia útil do
mês de maio. as Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício (2021) encerrado, após esta data é
obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis do último exercício (2022) encerrado;

39.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 dc abril, as Demonstrações Contábeis
do penúltimo e.xercício (2021) encerrado, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis do último exercício (2022) encerrado.

39.2.3. No caso de empresa constituida no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço dc Abertura ou Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do
Resultado do Exercício - DRE) referentes ao período de existência da empresa, ou seja. Balanço
Intermediário, observado as formas previstas no subitem 39.4 deste edital:

39.2.4. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

39.2.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 1 12 da Lei n° 5.764. de 1971. ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscaíizador.

39.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá
comprovar:

39.3.1. índices de Liquidez Gerai (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou
superiores a I (um):

39.3.1.1. í'ara facilitar a anáíi.se boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder
contratar com a Administração, solicitamos que a ompesa apresente memória de cálculo,
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho
Regional dc Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (ILG).

PREFEUT RA MIMfll'Al. DE COI.INA.S-.MA | C.MM: (M..I I X682/(IU01-25
ENDEREÇO: ['RAÇA DIAS C ARNEIRO. N= -)02 - CEN t RU - COI.INAS/MA • CEI' N° ój.òW-OUO

P.igimi Ifi <lc45



«•
ESTADO DO MAUAMIAO

PREKEUT KA \tlM( IPAI. DF. COLINAS

COMISSÃO PERMANFN l E DE LICM A<;-ÂO - CPI.

Vh.: JC?)

Solvência Gerai (ISG) e l.iqiiidez Corrente (ILC) extraídos do iiítimo balanço do Exercício
Financeiro, da seguinte fomia:

ISG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
> 1,00

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ^ ̂
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ~

Ativo Circulante
ILC =

Passivo Circulante
> 1,00

a) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes.

b) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades,
bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste mesmo período.

c) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de
curto prazo.

d) Para os três índices (ISG. ILG e ILC). o resultado "maior ou igual a 1" c indispensável à
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor será
a condição da empresa.

e) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimenlo dos índices, revelará uma

situação DEFICrrÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

39J.L2. A não apresentação da memória de cálculo não Ie\a a empresa a .sua inabilitação.

39.3.2. A Parte Específica discriminará a e.sigência ou não de Patrimônio I.íquido ou Capital Social:

39.4. As Demonstrações Contábeis deverão ser "aprc.sentadas na Ibnna da Lei", nas seguintes situações
e condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime tributário a cada
caso. e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos lermos conforme a
seguir;

39.4.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal
de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n®
6.404/1976. ou;

39.4.2. Registrados e arquivado.s na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. e;

39.4.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;

39.4.4. Na forma do Sistema dc Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto Federal
n° 6.022. de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração
contábil digital - SPED CON TÁBIL, nos termos dc Instrução Normativa editada pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil:
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40. Qualíficavão Técnica:

40.1. As exigências de qualificação técnica dos iiciiantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica
deste Edilal.

40.2. Documenlos a serem exigidos na Parte Específica deste Edilal. para atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso. de acordo com a natureza do objeto.

41. A e.xislència de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabailiisla não impede que a iicitante
qualificada como ME! / ME / EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.

41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / MF. / EPP ou sociedade cooperativa equiparada, e
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ílscal e trabalhusta. a
mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração, quando
requerida pela Iicitante. mediante apresentação de justificativa.

43. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subiteni anterior acarretará a inabilitação do
Iicitante, sem prejuízo das sançtres previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitaiites
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microernpresa,
empresa de peqticno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fi scal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

44. Havendo necessidade de analisar minuciosameme os documenlos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data c horário para a continuidade da mesma.

45. Será inabilitado a Iicitante que não comprovar sua habililação. seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

46. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP. em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123. de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

47. O Iicitante provi.soriameiue vencedor cm um item, que estiver concorrendo cm outro item. ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigências do item
ein que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação.
além da aplicação da.s sanções cabíveis.

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá .sobre
o(s) item(ns) de nienor(es) valor(es). cuja retirada(s) seja(m) suficienle(s) para a habilitação da Iicitante
nos remanescentes.

48. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fi xadas no Edital, a Iicitante será declarada
vencedora.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

49. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edilal.

SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA

50. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital.
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50.1. o iilestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licilanle cm
que conste, altenmtivamenle. que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este Cato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO ADMINISTRATIVO

51. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer
iicitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recurso.

52.1. A falta de tnanifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à iicitante
vencedora.

52.2. O Pregoeiro e.xaminará a intenção de recurso, aceitando-a ou. motivadamente. rejeitando-a. cm
campo próprio do sistema.

52.3. A Iicitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá apresentar as razões do recurso em
campo c.spcciflcu do Portai de Compras/Sistema 110 prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais
lícitaiiles. de.sde logo. intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que
começará a correr do término do prazo da recorrente.

53. Para efeito do disposto no § 5.° do artigo lOõ da Lei n.'' 8.666/1993. fica à vista dos autos do processo
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

54. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela
autoridade competente.

55. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

56. A sessão pública poderá ser reaberta;

56.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão piibíica precedente ou em que seja anulada a própria sessão ptíblica. situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

56.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o Iicitante declarado
vencedor não assinar o contrato, ttâo retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. §1° da LC n" 123/2006. serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

56.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

56.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('"chat"), e-mail. ou. ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

56.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF.
sendo responsabilidade do Iicitante manter seus dados cadastrais atualizados.

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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57. o objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro. salvo quando houver recurso, hipótese em que a
adjudieação caberá à Autoridade Competente para homologação.

58. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente.

59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes.

SEÇÃO XIX- DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

60. Durante a vigência/validade do contrato, a Administração poderá convocar o lieilante vencedor para. no
prazo dc 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento Equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n" 8.666/93 e neste editai.

60.1. Na assinatura do contrato, será e.\igida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitantc durante a \ igência do contrato.

60.2. O prazo dc convocação poderá ser prorrogado uma única vez. por igual período, quando solicitado
pelo íicitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração;

60.3. O contraio deverá ser assinado por representante do íicitante vencedor, devidamente habilitado;

61. O fornecedor e/ou prestador de scr\ iços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se llzerem necessários, de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contraio, bem como a manter atualizada, durante a execução do
Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação.

62. A recusa injiistitlcada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descuniprimcnto total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Editai;

63. Por ocasião da assinatura do contrato, veriflcar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a íicitante
vencedora mantém as condições de liabilitaçâo.

SEÇÃO XX- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

64. São aquelas previstas no fermo de Referência ( Anexo 1). deste edital.

SEÇÃO XXI - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

65. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada c.xclusivamente
para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário
oficial dc Brasília-DF.

66. Acolhida a impiignação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

67. Os pedidos dc esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data
fl.xada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico
"DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficiai de Brasília-DF.

68. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo
setor técnico competente.
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69. As impugnaçòes e pedidos de esclarecimenios nào suspendem os prazos prevísios no certame.

69.1. A concessão de efeito siispensivo à iinpugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

70. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no murai do Portal de Compras do
Município de Colinas e iio site da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administração.

SEÇÃO XXIi - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

71. Os critérios dc recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos São aquelas previstas
no Termo de Referência (Anexo I). deste edital.

SEÇÃO XXIII - DAS OBRIGAÇÕES

72. As obrigações da Contratante e da Contratada São aquelas previstas no Termo de Referência (Anexo 1),
deste edital.

SEÇÃO XXIV - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

73. As condiçõe.s de pagamento São aquelas previstas no Termo de Referência (Anexo I), deste edital.

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS

74. A Autoridade Competente compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado,

74.1. A anulação do Pregão indiiz à do contrato.

74.2. As licilantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitalório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé dc ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

75. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de
documenlos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e liabilitação.

76. No Jiiigamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nào
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ala e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.

76.1. Caso os prazos definidos neste Editai não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

77. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela
ICP-Brasil. nos termos da Medida Provisória n.'^' 2.200-2. de 24 de agosto de 2001. serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais c cópias
autenticadas em papel.

78. Aplicam-so às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 1 1.488. de 15 de junho de 2007,
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.
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79. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital,

prevalecerá, no Julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

80. Este Pregão poderá ter a data de abeilura da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro.
sem prejuízo do disposto no art. 4. inciso V. da Lei n." 10.520/2002.

81. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios HAyAv.comprascolinasma.com.br e
yvwyv.colinas.nia.gov.br. no link "Licitações c Contratos'*.

81.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Poilal PMC
'Hvwyv.comprascolinasnia.coni.br" e "www.eolinas.ma.gov.hr".

81.2. E dever dos licitantes acompanhar todos os Comunicados. Notificações. Decisões e Julgamentos
publicados no Diário Oficial ou no Portal da fransparência do Município disponível em
HAVw.cuiinas.ma.gov.br e wAvyv.comprascolinasma.com.br.

82. Os licitantes ficam informados sobre os termos da J..ei n." 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção). que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV.
correspondente aos procedimentos licitatórios. indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma
de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

83. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens e prestação de serviços, que possua cota de até
vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEl / ME / EPP:

83.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota rc.servada. esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou. diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal.

83.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

83.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os
casos em que a cola reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
juslificadamente.

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS

84. Integram este Rdital. e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados na Parte Específica deste Edital.

SEÇÃO XXVII - DO FORO

85. As questões decorrentes da e.xecução de.ste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas. Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), 18 de janeiro de 2023.

Ivan Prudcncio da Síiva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREÍÍÃO KLETRÒNICO N° 0(>l/2023 - CPL/PMC

PROCi:SSO ADMINISTRATIVO N" üa4/2023-Si:MAG

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DO OBJETO

1.1. O presente termo visa a Contratação de empresa especializada para prestação de ser\iços de
locação, de SofiAvare de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do

trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de inTrações, sistema de cerca
digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento Municipal
de Trânsito do Município de Colinas/MA de interesse da Secretaria Municipal de
Adminislraçãü/SEMAG. conforme especificações, condições c quantidades constante neste Termo de
Referência.

1.2. A presente contratação poderá ser realizada por meio de licitação na modalidade Pregão em sua
forma Eletrônica, do tipo Menor Preço, sob o modo de di.spiita Aberto,

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A utilização de mecanismos tecnológicos para apoio na fiscalização do trânsito c uma solução benéfica a
todos os envolvidos com o trânsito, pois, ii mesma, traz mais agilidade, transparência e redução de erros
no desempenho das funções dcsejatlas.

O talonário eletrônico e seus sistemas, trarão ao município informações em tempo real e automatizados,
colaborando com as tomadas de decisões da equipe gestora, bem como um monitoramento mais preciso
das ações de fiscalização no trânsito.

A contratação dos serviços desta natureza justifica-se pela obrigação do Poder Público Municipal, através
de seu Departamento de frânsilo Municipal, manter as condições de plena utilização das vias e
logradouros com a devida sinalização que compõem o sistema \ iário c ainda evitar prejuízos insanáveis
como acidentes de trânsito.

O presente instrumento compõe-sc de especificações que tem como premissa definir detalhada e
sequeneialmenle as atribuições da contratada, a forma e a descrição sequenciada de cada item dos
serviços a serem e.veciitados, de modo a assegurar o resultado final esperado pela contratante.

Quanto ao critério de julgamento da proposta é o menor preço global, tendo em vista a natureza, a
impossibilidade e inviabilidade técnica para ser e.vecutada de forma fracionada. pois sendo que a
funcionalidade dos sistemas somente ocorre coni o especifico talonário. ou seja, os sistemas e talonários
são complementares. não sendo possível a di\ isào desie.s. pois há necessidade dos mesmos atuarem de
modo integrado. Desse modo o julgamento global é mais vantajoso para o município de Colinas/MA.
com visias a evitar o prejuízo para o conjunto.

Diante da necessidade de convergência de serviços e inviabilidade técnica para ser executada de forma
fracionada é que justificamos a forma de julgamento por menor preço global, a ser e.xecutadc por uma
única empresa que tenha demon.slrado capacidade técnica para executá-los.

Quanto a natureza do objeto, trata-se serviço comuns de uso contínuo pelo prazo de 12 (doze) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. Isto posto, é
que justificamos a necessidade da demanda, o critério de julgamenio e a modalidade licítatória a ser
adotada.
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3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

Item Especifícações
Qtd. de
Licenças

Pcríòdo dc

Locação (Em
meses)

(11 - O Sistema de (lerenciamento de InfruçOes de Trânsilo-SLSTRANS
possibiüia as seguinies avòcs:
1.1 • Cadastros de:

- Agentes de irânsilo:
- Nolilka\'2o ciu aviso de aiiluavão;

- Membros da Junta .Adminisiraii\a de RecurstJS de Infraedo dc Trânsito -
JARI;

- Illocos dc Auto dc Infração de I rànsiio - AI T;

- Acidentes de trân.sito:

- Càirrcspondèiicias postadas c dc\ülvidas pela Rmpre.sa Brasileira dc
C orrcios c feicgrafos - ECT:
- Imponação dc Arquivos de Dados do Dli I RAN (implantação, consulta
de placas, indicação dc condutor, repasse dc pagnmcnios Arrecadados);
- Pagamentos do banco (arrecadações
rcüü/ada.s alravds do boleto gerado pelo SISTRANS).
1.2 - Consulta dc:

- Veículos, no sistema local e no si.sicma do DETRAN;

- Correspondências postadas;
- Indicação de infralor diferenie do
proprietário;
- Erros de implantação;

-  Implanlução no sistema do DETRAN de dados dc Notilicação ou aviso
de autuação;
- Delesa prévia e posterior resultado de Julgamenio;
- Notificação de penalidade;

• Recurso c posterior resultado de
julgamenio;

- Conversão em adveiiêneia:

1 • Kxeiusão de auto de infração de irànsiio; 1 12

- Suh judice para lieenciamcnio;
• Sub judicc para transferencia;
- Retirada de suh judice;
• l.oeadora Judieial;

- Transferência judicial:
- Tilêilo suspcnsivo;
- Muitas insubsiaienics;

- Indicação dc infralor diferente do
proprietário.
1.3 - iimissão de doeumenios para postagem;
- Aviso de autuação;

• Notificação dc autuação;
• Comunicado de advertência;

- Comunicado de defesa prévia:
- Notificação de 1'enalidade;
- Ouia de registrados da TX"T
- Ações Imaiiceiras de restituição de recurso ganiio;
- .Ações financeiras Je restituição dc
pagamento duplicado;
- Baisii de pagamcmo,
- Rcali/ação das operações de Julgamento dc defesa prévia;
- Julgamento de recursos;

- Conversão de penalidade em advencncia.
1.4 - (iercnciameiito do .SISTRANS;

• Cadastro dc usuários e senha;;;
- Gerenciamento de acesso às 1'unções do sistema:
- Registro de acesso dos usuários!data. horário cação realizada;
- Cadastro de informações da TKEÍ T.TÍ I iRA c do DliMUTRAN,

3.1. Todos os ser\'iço.s acim;i discrtmiiuidos deverão ser e.\ecinados atendendo a especificações aqui
definidas, as disposições contratuais c lanibém as orientações e definições peia DMTRANS.
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3.2. O objeto da licitação tom a natiire/a de serviço comum.
3.3. A presente conlratação adotará como regime de e.vecuçào a Empreitada por Preço Global, devido este
ter sido julgado por este DMTRANS o que melhor se enquadra nas demandas existentes, sendo assim, o
pagamento será realizado apenas do que foi devidamente solicitado c realizado.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaiício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO

4.1.1. Os serviços deverão ser executados na sede do Departamento Municipal de Trânsito do
Município dc Colinas/MA.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO

4.2.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da Ordem de Serviço (OS) pela Contratada.

4.2.2. Exentimis pedidos dc proirogaçáo dos pra/os para início da e.xecuçào dos serviços deverão ser
devidamcntejusti ficados e liirigido.s ao TI SC Al. O') C UN'f R.A K) para análise e maniícslação.

4.3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO fe ESPECIFICAÇÕES

4.3.1. O objeto somente será aceito se estiver de acordo com as especificações contidas neste Termo
de Referência:

a) Se a qualidade ou características do rnatcriaPserviço entregue/prestado não corresponderem às
especificações exigidas no Termo dc Referência e na proposta, as aplicações deverão ser refeitas,
no prazo máximo de I (um) dia lilil. independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

b) Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como não realizada, consumando-.se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

4.3.2. Será dc responsabilidade da Contratada o fornecimento dos equipamentos, sua implantação,
atualização tecnológica, mamitenção preventiva e corretiva e disponibilização de acessórios
necessários ao seu funcionamento, por todo o período contratual, bem como pelos custos de relocaçào
de infraestruiura para outros locais, a critério do Departamento Municipal de Trânsito do Município de
CoIlnas/MA.

4.3.3. Considera-se atualização tecnológica.'toda a versão atualizada de equipamento ou software em
operação no mercado brasileiro, pelo fabricante do equipamento.

4.4. EQUIPAMENTOS

4.4.1. O equipamento deverá ser simples de operar, possuir interface amigável, grande capacidade de
armazenamento, otimizar procedimentos e diminuir os custos operacionais minimizando a
possibilidade de erros no preenchimento dos aulos dc infração, permitir a transferência eletrônica dos
dados à central de processamento e a integração de componentes opcionais, como impressora, câmera
digital (integrada ou acoplada) além de possuir coue.xão via celular, com a central de processamento
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possibililando o registro fotográfico de ocurrèiicias quando disponibilizado com uma câmera. As
informações da infração devem ser cadastradas de modo rápido e seguro, impedindo adulterações,
4.4.2. O Talão Eletrônico é um equipamento dotado de si.siema informatizado (software) que permite o
registro das infonnaçôes relativas à infração de trânsito, a ser utilizado pela autoridade de trânsito ou
por seus agentes para a lavralura do Auto dc Infração.

4.4.3. O Registrado!' Eletrônico de Autos de infração de Trânsito ou Talão Eletrônico de Infrações é
um equipamento portátil para registro dc infrações de trânsito sendo uma solução integrada portátil
composta de hardware e software com o objetivo principal de otimizar a emissão de autos de infração
pelos agentes de trânsito ou policiais através dos talões convencionais.

4.4.4. O sistema Talonário Eletrônico deverá atender integralmente o disposto nas Portarias 99 e
124/2017 do CON'1'RAN. O equipamento deverá permitir o registro das informações relativas à
infração dc trânsito, a ser utilizado pela autoridade de trânsito ou por seus agentes para a lavratura do
Auto dc Infração. Permitirá o preenchimento on-line e oiT-line do Auto dc Infração, o registro de Auto
de infrações não vinculadas ao veículo, o registro dc Auto de Infração de veículos nacionais e
estrangeiros, o registro de Auto dc Infração com abordagem e sem abordagem ao condutor ou infrator.
Comando de voz para lavratura de AIT. O equipamento poderá ser utilizado para outras finalidades
desde que não interfiram no registro das infrações de trânsito, devendo tratar essas finalidades em um
sistema/módulo separado, poderá ser dotado de arquivos que contenham as seguintes informações:
código de municípios, endereços, veículos, condutores, códigos de infração e legislação.

4.5. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

4.5.1. O acesso ao sistenia informatizado (software) do Talão Eletrônico deverá seguir padrões de
segurança da informação que permitam a identificação do agente atuador responsável pela la\ ratura do
Auto cie infração, por meio de código do usuário, por exemplo, a matricula e senha, biomeiria ou
assinatura digital. Alem de scr"dotado dc elementos cie segurança que garantam a fidelidade e
integridade dos dados registrados e impeçam sua alteração após o término da lavratura do Auto de
Infração.

4.5.2. O sistema receberá, de forma automática, sem interferência externa, numeração seqüencial de
autos de infração, estabelecida prcviameino pela autoridade de trânsito. Essa numeração pode estar
pré-carregada no aparelho. Inclusive para permitir o registro do Auto de infração quando o
preenchimento foroff-line.

4.5.3. O software impedirá que os campos destinados à identificação do veiculo sejam preenchidos de
forma automática a partir da informação da placa ou outro elemento dc identlllcação de veiculo, sem
que haja validação dos dados do campo pelo agente. Após a validação dos dados eles devem ser
criptografados.

4.5.4. Os Autos de infração deverão ser aniiazenados até a sua transmissão ao órgão ou entidade de
trânsito. Sendo ncce.ssârio que o agente de trânsito indique a finalização do preenchimento do Auto de
Infração, para que um novo Auto de liifraçãò possa .ser preenchido, não podendo ser de forma
automática ao final do'preenchimento. Iniciado o preenchimento do Auto de Infração, o seu
cancelamento poderá ser solicitado à Autoridade de Trânsito, no próprio software, com a devida
justificativa. Deverá ser efetuado o registro das operações envolvendo as autuações realizadas,
indicando no mínimo, data e hora. agente dc trânsito, veículo, local e niimero do aparelho utilizado
para permitir a realização de auditorias.

4.6. SISTEMA GERENCIAMENTO DE INFRAÇÕES

4.6.1. O sistema deverá gerenciar a troca dc arqui\'OS com os Correios de modo a registrar o que
efetivamente foi enviado eletronicamente nos padrões do e-Cailas.

1'REKEITI R.\ MIMCIPAL DE COt.tXAS-.MA | CXP.1:1(6.1
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4.7. GARANTIA DOS SERVIÇOS

4.7.1. Não se aplica.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA:

5.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

5.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;

5.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos materiais/produtos adquiridos;

5.5. Fiscalizar a execução do contraio, aplicando as sanções cabí\ eis. quando for o caso;

5.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo detenninado no Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato:

5.7. Notificar, por escrito à CONTRAT.ADA. ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para a sua correção.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Entregar o objeto licitado, conforme especillcações do Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preços;

6.2. Manter, durante toda a c.xecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;

6.3. Providenciar a imediata correção das deficiências c/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

6.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contraio;

6.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nume do Banco. Agência e o nimiero da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;

6.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham
a causar ao patrimônio da coiiiralante ou a terceiros quando da execução do contrato;

6.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em
conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, cmn as mesmas especificações;

6.8. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o ciiniprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações a.ssumidas.
nem subcontralar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato:
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6.10. Responsabilizar-se pelas desi)esas dos iribuios, encaryos irabaíbistas. previdenciários. fiscais,
coincrciais. taxas, fretes, seguros. Hcsíocaincnto de pessoal, pre^tavào de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

6. I I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor ([,ci n" 8.078. de 1990).

6.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos
materiais/produios/serviços, nos termos do § l""; do art. 65 da Lei 8.666/93;

6.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser dc imediato, confirmados por escrito:

6.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

6.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei
8.666/93.

6.16. A CONTRATADA deverá realizar treinamentos in loco. sempre que necessários, a ser solicitada
pela CONTRATANTE, contendo visitas técnicas in loco, aulas teóricas e práticas.

6.17. O contratado deve ob.scrvar. durante a vigcneia do contrato, que:

6.17.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. O edital da licitação definirá iodas as exigências de habilitação, devidamente regulamcniada pela
legislação vigente, cm especial ás luzes da Lei n" 10.520/02 e no que couber, a Lei n° 8.666/93 e
ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

7.1.1. Habilitação jurídica:
7.1.2. Regularidade liscal e trabalhista:
7.1.3. Qualifioação técnica:
7.1.4. Qualificação econômico-luianceira:
7.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do ail. 7"^ da Constituição Federai:

8. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. AtC',stado e/ou Dccbrução de Capacidade Técnica, em uomc da MATRIZ ou FILIAL da empresa
licitaiite. fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licilante
prestou ou presta .serviços compatíveis co.tt o objeto desta licitação/contratação. O ale.stado deverá
ser impresso em papel timbrado do cmileiue. constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes oii servidor respon.sávei. coin
expressa indicação de seu noirie completo e curgo/função:

8.1.1. O Prcgoeiro poderá realizar diligencias para comprovar a veracidade do(s) alestado(s)
apresentado(s). podendo requisitar cópias de lioias fiscais.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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9.1. O pagamento será feito pela COInI TK/vTANTB a CONTRATADA por meio de emissão de ordem
bancária, mensalmenle, em ate.30 (irinia^ cljas^.app5 apresentação de Nota T'iscai. devidamente atestada
pelo riscai de Contrato, acompanhada dos segnintes doctimenlos;

9.1.1. Solicitação de pagamento por escrito;

9.1.2. Cópia do Contrato. Ordem de Ser\ iços ou outro instrumento equivalente;

9.1.3. Termo de Recebimento Provisório dos itens/piodulos entregues ou serviços executados, quando
for o caso;

9.1.4. Termo de Recebimento üellnilivo dos itens/produtos entregues ou serviços executados, quando
for o caso; • • .

9.1.5. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na licitação;

9.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

9.3. O Órçâo Contratante, observado.s os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
caulelitr ou definitivamente, do montante a pagar à CON TRATADA, os valores correspondentes a
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela.

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada'por iguais e sucessivos períodos com vi,stas a obtenção de preços c condições mais
vamajo.sas para a Administração, limitada a 60 (sesscula) meses conforme ait. 57. inciso li da Lei n°
8.666/93.

10.1.1. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 60
(sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos nHalxo enumerados de fonna simultânea, e
autorizado formalmente pelo Órgão Contratante:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) O Órgão Contratante tenlsa interesse na continuidade dos serviços;
e) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para o Órgão Contratante; e
d) A CONTRATADA inanifestc expressamente iiitere.sse na prorrogação.

11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

1 1.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-tlnanceiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere e.xcessivaiuente as obrigações pactuadas.

11 -2. A contratada devciá formular a Administração reciueriinento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato. acompanhado de planilha cl'.- custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonsltando :-i repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

11.3. A planilha de custos referida no suijíteni anterior dcveiá vir acompanhada de documentos
comprobalórios. tais como. notas fiscais dc matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração cia propo.sta c do momeiuo do pedido de revisão do
contrato.

PRKI KI IIIRA MlíMCtPAl. I)K COI.INAS-MA | CNP.I: 06.11.1.6S2/CÜ0I-25
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11.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considcra-se mantido seu equilíbrio
econômico-fliuiiiceiro.

11.5. A análise da recomposição do equilíbrio econôniieo-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores dc desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

í 1.6. Com fundamento no disposto pelo arl, 65. II, "d" da Lei 8,666/93. o valor do contraio poderá ser
alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
c a retribuição da administração para ajusta remuneração da obra. serA'iço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio cconômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porcin de con.scquências incalculáveis, rctardadores ou impedilivos da
e.xecução do ajustado, ou. ainda, ein caso de força maior, caso lõrtuito ou fato do príncipe, conllgurando
álea econômica extraordinária c extraconiralual.

11.7. Os pedidos de reequiiibrio cconómico-.llnanceiro devem ser iustruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas polo item anterior.

1 1.8. Os pedidos dc reeqtiilibrio economico-tlnanceiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou inslrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o falo ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

1 1.9. Na análise dos pedidos de rcequilibrio econômico-financciro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos (Inanceiros que inviabilizem
e/ou impeçam a e.xecução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

12. DO REAJUSTES DE PREÇOS

12.1. Os preços .são fixos e irrcajtistàveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato c mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o intenogno de um ano. aplicanJo-se o índice Geral de Preços - Mercado
(IGP-M) para as medições após a ocorrência da amialidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrcgno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste,

12.4. No caso dc atraso ou não .di\ ulgaçâo do índice de rcajusíainemo. o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indiccdefinitivo, luca a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao rcajustamctito dc preços do valor remanescente, sempre que csle ocorrer,

12.5. Nas aferições finais, o iridicc utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajusttimciUo venha a ser e.xiimo ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor,

12.7. Na ausência de previsão lega! quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamenio do preço do valor reinanescenle, por incio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostibmcnio.

13. DO FISCAL DO CONTRATO

la a UA MI NK II-.VI.KK COLI.N.V.S-.MA ; C>J'.f;(Z..t1,t,bW/tKKtl-2.S
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13.1. Promover, por meio <io í-lSCAI. . !3!-.. ('.'pNTfiATO ou i^.OMISS.AO designado pelo ÓRGÃO
CONTRA'1'ANTE. o aconipanliairicmo da pifsCaVào dos serviços ou IbriiedmeiUo/enlrcga dos materiais e
a fiscalização do contrato, sob os aspectos -.juaiiiativos e quantitativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e coniimicaiido à CONl RaTAD.A as ocorrências de quaisquer fatos que. a seu critério.
e.\ijam medidas corretivas por parte da mesma.

13.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão dc recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à
Administração.

13.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não e.vciiii nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados â CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisquer dc seus empregados ou propostos.

14. DA SUBCONTRATAÇÂO

14.1. Não haverá possibilidade de SUBCÜNTR A l AÇÀO do objeto de forma total ou parcial.

15. DA GARANTU DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

15. 1 , Não se aplica. • ' '

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido dc líeitur e de contratar com d Município dc Colinas e Será descredenciado do
Cadastro de Fornecedores do Múnicipio. pcliVpra/o de até 5 (cinco) anos. sem' prejuizo da multa de até
30% (trinta por cento) do valor anual esiiniado para a contratação e demais cominações legais, nos
seguintes casos, garantido o direito a ampla defesa, o licilanie qile. convocado dentro do prazo dc
validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato:

b) n.ão entregar a documentação exigida no edital;
c) apresentar documcniaçâo falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a propo:5la;
O falhar na e.xecução do contrato;
g) fraudar a execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo;

h.l) Repuiar-se-ãü inidôiieos atos como os descritos nos arls. 90. 92. 93. 94. 95 e 97 da Lei n°
8.666/93:

i) declarar informações falsas; e
i) cometer fraude fiscal.

16.2. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de l-ornecedores do Município. Imprensa
Oficial e no Sistema de Cadastranieiito Unificado de Fomecedoies - SICAF.

16.3. Na hipótese de abcilura dc processo administrativo destinado a apuração de fatos e. se for o caso.
aplicação de sanções à licitante, em decoirêneia de conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à
licitante serão efetuadas por meio do rndeieço dc correio eletrônico ("e-mail") apresentada na
documentação da empresa e cadastrada no Fnrtal dc Compras do Municipio de Colinas ou Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura ou por "é-mai!""' constante ua documentação apresentada pela licitante.

PREKKIU R V MtMC:n'ALDi: < OI,r.V.\S-\iA|r.\K):i>0,!lj..j,S.;,W)tt|.2S
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16.4. Se a licitaiit.e vencedora, injuiiiiaaiviaiiici!.;;.. reciisa<"-sc a retirar a Nota de Empenho ou a a.ssinar
o Instrumento Contratual, .a se.ssao poderá scj retomada e .a demais licitanles chamadas na ordem
crescente de preços para negociação, sujcitaiui' .-.se o proponente desistcntc às seguintes penalidades:

a) Impedimento de Licitar e Contraiar com o Município de Colinas, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos:

b) Multa de ale 30% (trinta por cento),do, valor anual estimado para a contratação e demais
cominações legais.

16.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais/produtos sujeitará a
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0.33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigcsimo dia:

b) 0.66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela em atraso,
a partir do trigésimo primeiro dia. não podendo ultrapassar 30% (\inie por cento) do valor do
contraio.

16.6. Além das multas aludidas nb itenV anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à
Contratada, garantida a previa é ampla ddcsa. nas hipóteses de ine.\ecuçào total ou parcial do
Contrato:

a) Advertência escrita:'' ' ' '

b) Multa de até 30% '(trinta por cento) sobrl' o valor total do Contrato;

c) Declaração de inidoneidade para p.irlicípar de licitação e assiiiar'contratos com a Administração
Pública (União. Estados e Municípios), pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado
cumpra as condições de reabilitação:

d) Impedimento para participar dc licitação e assinar contratos com o Município de Colinas pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.

16.7. As sanções previstas nas alíneas "á". "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea "b".

16.8. Caberá ao Fiscal do Contraio, propor a aplicação das penalid;tdes previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando provas que jusiiUquem a proposição.

16.9. A Contratada estará sujeita á aplicação dc'sanções admln?.straiit'as. dentre outras hipóteses legais,
quando:

a) prestar os serviços ou entregar os malériais cm desconlonriidadc com o cspecillcado e aceito;

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contralanie:

c) descumprlr os prazos e condições previstas nesta licitação

l'KKKt;i ri R.A MlM( tl'S!.l)K< Ol.tN.\S-M \|( >Kí;»;..iia.682'OOOI-25
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16.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias con.seciitivos
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura
Municipal de Colinas.

16.1 1. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente
da Contratada, amigável ou judicialmente.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1, Não serão admitidas declarações posteriores de desconiiecimento de fatos, no todo ou
em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.

17.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da
licitação, visando à prestação dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas.

t. \ ^

Colinas- MA. 05 de janeiro de 2023,

ís-

Rogérm^thnâl» Costa
Secretário Municipal de Administração

À vista das infonnações contidas nestes
autos e com observância às normas vigentes,
APROVO o presente Termo de Referência
e AUTORIZO a abertura/realização do
procedimento licitatório com fulcro no art.
38 da Lei n° 8,666/93.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e

Planejamento

PRtCFEITDRA MUNtC tPAl. DE COt.INAS-MA | CNPJ: Ü6.113.682/0001.2S
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.ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Prcgociro da Prefeitura Municipal de Colinas - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N." 1)01/2023 - CPl-TMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 - SEMAG

OBJETO: Contratavãú cie empresa especiali/adii para prestação de serviços de locação, de Software de
Sistema de Trânsito, com manutenção eorreli\a e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão
eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações, sistema de cerca digital e sistema de análise de acidentes
para atender as necessidades do Depnilamenio Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA.

Prezado Senhor.

A empresa XXXXXX com endereço na XXXXXXXX inscrita no CNP.I/MT sob o iC XXXXXX vem. pelo
seu representante legal infra-assinado. poilador(a) da céditla de identidade n'' XXXXXX e do CPP N"
XXXXXX. vem apresentar proposta comciviál relativa à licitação eni epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou, omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de RS .XX,XX (XXXXXXXX). para o tbriiccimcnto/prestação dos ser\'iços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

Item Especificações linidade Qtd.
j  Período Uc

Locação

Valor

Mensal
Valor Anual

Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de lotação,
de Software de Sistema de Trânsito,

com manutenção corretiva e evolutiva

do sistema do trânsito, sistema de

talão eletrônico, sistemas de

gerenciamento de infrações, sisienia
de cerca tligilai e sistema de análise de
acidentes para atender as necessidades
do Departamento " Municipal de
Trânsito do Município de
Colinas/MA,

Licença 12 Meses

I

Nome completo do responsável pela assinaíiira do Contraio, niimeros do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa; ' • ' ■ ■

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXX.X. Agência n" X.XXXX c Conta Corrente n" XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eleivônico (e-mail);

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias a partir cia data da abertura do certame;

PRFKEI n RA Ml MCIi»AL DE COI.I.v VS-MA ; t MM. ,.<.,1 «lOl-K
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Local de execução dos seniços: (.oiiluiPiic siihiicn; 1.1 cio 'I crino dc Kefciviicia (Anexo I) do edital:

Prazo de início da execução dí<.s st-rviçus: Conloniie subiieiii 4..! 'Jo Termo de Referência (Ane.xo I) do
edital.

Nos preços ofertados deverão já csi;ii consideiacios e inciiiso.s todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transpone, .seguros, contribuições c oorigaçôes sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste pregão eletrônico.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identiUcação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devêndo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa íicitante.

.  t''

1-1 in . :

■ <.f
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PREGÃO ELETRÔNICO N° «01/2023 - C PL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2ü23-SEiV1AG

ANEXO II-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Item EspeciitcaçSes
Preço de Custo

(RS)

Impostos Federais

(RS)

Impostos Estaduais
(RS)

Preço de Venda

(RS)

Custos

Indiretos

(RS)
Lucro

(R$)

Margem
de

Lucro

(%)

1

2

3

4

5

Razüo Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime Iribufário da empresa)
Impostos Estaduais: (inlbrinar os imposlos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os priticipais custos indiretos)

ntKFKm RA MI N[( IPAI. I)K C í)l,iNAS-MA | U6.»I3.ó42/«OOI-2S
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PRtGÃO EXtri WJNICO N° (iOT/2023 - CPI./PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2023-SEMAG

ANEXO III

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Pregociro Oficiai ila Prefeitura Municipal «le Colinas - MA

Ref.; PRI".GÃO ELETRÔNICO N° 001/2023 --CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 - SEMAG

A empresa (razão social do lícilante) com emlertço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n" (informar ( NPJ) vem. pelo seu representante legal infra-assinado. portador(a) da cédula
de identidade n" XXXXXXX e do CPF N" XXXXXXXXXXX;

> DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitanlc é:

I  ISimples Nacioiial;

:  jLucro Real:

Lucro Presumido;

Outro; .

> DECLARO que a liciianle (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX. inscrito sob o CPI" n° XXX.XXX.XXX-XX.

> DECLARO, sob as penalidades da lei. que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade'Estado:

Cep.:

Ponto de referência:

Telefone:

E-inail:

> DECLARO que a íicitante/cmprcsa c En(|uadrada como:

j  jMicroempreendcdur Individual - MEI;

I  |Microemprcsa - ME;

j  [Empresa de Pequeno Porte - FPP;

■Normal.

PREKEI I I RA.MI NJC:H'AI. DLa)l.IN.Sr>-MA '
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> DECLARO que esiou cieiUe .e concordo con; us condições contidas no editai e seus anexos,
bem como de que cumpre plcnumente os requisito.', de iiaijiiitaçào definidos no editai:

> DECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexislem fatos impeditivos, para a
ininlia habilitaçflu. no pi jscme proces.so licitatório. eicnte da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores:

> DECLARO para fins d..> disposto no inciso V do arl. 27 da l,ei if 8.666. de 21 de junho de
I99J. acrescidu pcia Lei iv' 9.854. df. 27 de outubro de 1999. que não emprego menor de 18
(dezoito) ano.s cm irabaibo iioiumu. perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16
(dezesseis) anos. salvo meno). a partir de 14 (quatorze) anos. na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIIL do an. 7° da Constituição l"edtíral:

> DECLARO que a proposta aprc.sentada para essa licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o. ipje .c esiabeiecido na Instrução Normativa N° 2 de 16 de
setembro de 2009 da SLTI/MI>:

> DECLARO que não possuo, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos inciso^ 111 e IV do art.T e no inciso III do
art.5" da Constiuiiçãa.l-ederal;

> DECLARO c|uc. conforme disposto no arl. 93 da l.ei iV 8,213. de 24 de julho de 1991. estou
ciente do cumprimento da reserva de cargos previsia em lei paia pessoa com deficiência ou para
reabilitado da'Pi'evrdéncia SIkIííí e que. .sé aí>ticudo <\ò iiiiniero de funcionários da minlia
empresa, atendo ás regras He acessibilidade previstas na legislação:

Declaramos, ainda, estaí-.cienle das sanções que, poderão sei impostas, ccnlbníie disposto no respectivo
Editai e no art. 299 do Código Penai, na hipótese de falsidade da presente declaração.

.  Locai e data.

(nome completo da empresa e do .seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, deveiido ser coiiíeccioiuida c apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.

PREFKiri RA MlMCII-Al.DE C OI.INAS-MA | ( .XP.1:06.n3.6íi2A>0ilt-?,S
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PRKGÃO ICLETROMC:() N° 001/2023 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2023-SEMAG

ANF.XO IV

MINU IA DO CONTRATO

CONTRATO N" XXX/2023 - PMC

PROCESSO N" 004/2023 - SEMA(Í

PREGÃO ELETRÔNICO N" 001/2023 - CPL/PMC

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COLINAS

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE COLINAS, ESPADO DO MARANHÃO, in.scrila no CNP.I iC 06.1 13.682/0001-25.
com sede na Praça Dias Carneiro. n° •102 - Ceniro. Coíinas/MA. através da (ÓRGÃO CONTRATANTE /
ÓRGÃO PARTICIPANTE), doravante denominada CONTRAT ANTE, neste ato representada pclo(a)
Senhoria) Secretário(a) Municipal. Sr(a). XXXXXXXX.XX. Rü n" XXXXXXXXXXXX e CPF n"
XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX. inscrita no CNIM n." XXXXXXXXXXXXX. com sede
na XXXXXXXXXX. doravante denominada CON TRATADA, iie.sic ato representada por seu representante
legai. XXXXXXXXXXXXXX. R.G, n." XXXXXXXXX. CFT n.'' XXX.XXX.XXX-XX. têm. entre si.
ajustado o presente CONT"RATO. decorrente do l'rfgão Eletrôiiico n" 001/2023 - CPL/PMC. formalizado
nos autos do Processo Adinínistraiivu n" 004/2023 - SEMAG. siibmetcndo-se às cláusulas e condições
abaixo e aos preceitos insliiuídos pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de jiillio dc 2002. do Decreto Federal
n" 10.024, de 20 de setembro de 2019. do Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2021, do Decreto Federal n" 8.538, de 06 dc outubro de

2015. da Lei Complementar n° 123, de T4 de dezembro ric 2006 e suas alterações, aplicando
siibsidiariamcntc a Lei Federal ti® 8.666, de 21 dc junho de 1993 e suas alterações e de outras normas
aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OB.IETO

l.l. O presente Contraio tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de locação, de Software dc Sistema dc Trânsito, com manutenção corretiva c evolutiva do

sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento dc infrações, sistema de
cerca digital c sistema dc análise dc acidentes para atender as necessidades do Departamento
Municipal dc Trân.sito do .Município de Colina.s/M.A., conli>rinc as especificações, quantidades e
condições contidas neste Contrato, fermo de Referência e Proposta Readequada ao \alor Inial da
Contratada.

item Especificações

Contratação de empresa especializada
para prestação dc serviços de locação,
de Soltware de Sistema de Trânsito,

com manutenção corretiva e evoluliva

do sistema do trânsito, sistema de

talão eletrônico. sistemas de

gerenciamento de infrações, sistema
de cerca digital c sistema de análise de
acidentes para atender as necessidades
do Departamento Municipal de
Trânsito do Município de
Colinas''MA.

Unidade Qtd.

Liciriça 1 l

Pcriodo dc

LocaçAo

!2 Mssé.s

Valor

Mensal
Valor Anual

l'RKKEtTl!RA .MHMCirAl, DK COI.IN V.S-MA | (MM: (16.113.6S2/1IU010.S
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1.2. O valor global cicsie Comraio é de RS XX.\X (XXXXXXXX). conforme denionslrativo a seguir:

1.2. í . Os preços permáneecrão irreajiisifiveis duraiite a vigência cio prc-seiile Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VfNCÜLAÇÀO

2.1. Vinculam-sc ao presente (CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO N" 001/2023 - CPL/PMC. a Proposta de Preços da Contratada, c a respectiva Nota de
Empenho.

2.2. Fazem parte integrante deste contrato os seguintes ciocumenios:

a) O Edital do Pregão Eletrônico n° 00I/2Ó23 - (X'L/PMB e seus anexos;'

b) A Proposta de Preços Readeqiiada da Contratada; e

c) O Termo de Referencia.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO
LOCAL DE EXECUÇÃO.

3.1. Locai de execução'dos .serviços: Conforme siibitem 4.1 do Termo cic Referência (Anexo I) do edital;

3.2. Prazo dc início da execução dos sen iço.s; Confonne subiteni 4.2 do Termo de Referência (Ane.xo I)
do edital.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes cio presente Contrato correr<ào por conta da seguinte dotação orçamentária;

09 - GUARDA MUNICIRAL ' '
04 122 0052 2048 OOÜO - MANUTEA'CU) DA GUARDA MUMCIPAL
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SÚPRESSÕES

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se nzerem necessários, ale 25% (vinte v cinco po;- cento) do valor do Contrato, de acordo
com o constante no art. 65. iíic. II. vj 2". da i.ci feclera! n" 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - DÁ VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O contrato terá vigência'do 12 (dose) meses, a partir daía de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração. Iimitad.a a 6ò (sessenia) mese.s confonne art. 57. inciso II da Lei n°
8.666/93.

6.1 .!. O presente contrato poderá ser prolfogado. mediante termo aditivo, até o limite de 60 (.sessenta)
meses, caso sejam prcenchidos os retiiiisiio.s abaixo enumerados dc forma simultânea, e autorizado
formalmente pelo Órgão Contratante:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente:
b) O Orgíto Contratante tenha interesse na continnidode dos serviços:
c) O valor do contrato permaneça econoiuicameiitt- vantajoso para o Órgão Contratante: e
d) A CON I R.A 1 .ADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

1'KKt-Ki a K \ MIM( II'A1, Ut: ( Ol.iN AS-\i,\ ; ( NP.I: Hh.! [a.riSl.lHMlI-.tS
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕF.S ÓÁ PRESf aÇÃÜ DOS SERVIÇOS

7.1. São aquelas previsia no Termo de Rcfeiciieia -- Aiie.vo i do ediial.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será feito pela CONI RATANTE a CONTRATADA por meio dc emissão de ordem
bancária em até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo I-iscai de
Contrato, acompanhada dos seguintes documentos:

8.1.1. Sol icitaçào de pagamento por escritq;

8.1.2. Cópia do Contrato, Ordem de Foniecimento/Serviços ou outro instrumento equivalente:

8.1.3. Termo de Recebimento Provisório c./gu Definitivo dos itens,'produtos entregues ou Serviços
Prestados, se for o caso.

8.1.4. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na licitação;

8.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do p.iís.

8.3. Caso os produtos entregues cu seniços' l^restados estejam em desacordo com as especificações e
demais exigências do Edital, fica autorizado o ÓRG.ÃO CONTRATANTE a efetuar o pagamento, em
sua Integraiidade, sotnentc quando (orem processadas as,ajterações e retificações determinadas.

8.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diieiamcnte na Conta Corrente da
CONTRAT ADA: no Banco XXXX. Agência XXXXXXX, Conta Corrente XXXXX.

8.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CON TRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios á taxa nominal dc 6% a.a.
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples,

8.5.1. O valor dos encargos será calculado pela lónmila; EM = 1 x N x VP. onde:

EM = Encargos moratórios devidos;
N = Niimeros de dias entre a data previsia para o pagamento e a do efetivo pagamento:
I = índice de compensação financeira ~ 0.00016438; e
VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. l. Sào aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo 1 do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Sào aquelas prevista no Termo de Referência--Anexo I do edital.'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DÁS SAN<;:ÕÉS ADMINISTRATIVAS

í 1.1. São aquelas previstas no Termo de Referêntia •• Anexo I do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

fHFKKrri K.\ \1l NICIP.AI. DK ( OI.iS.VSMA i í MM; e6.n.í.oX2-1l00i-''S
rXDKRKCO: l'l<AC. A OIAS CARMilRC. N" .1(12 C l-.NIRC - COUWA.S/MA -CT-:i' 6>.6V0-(H)0 .
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12.1. Oprescnie Contrato poderá ser rescindido nfi forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses
dos artigos 77 a 80 da Lei Fedcial n''. 8.6(í6/y3.'' ,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução dos serviço.s será acompanhada e fiscalizada por Representante da
CONTRATANTE, por ela designado, nos lermos do art. 67 da Ixi 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contraio, só produzirá efeitos legais .se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. A ellcácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. após o que deverá .ser providenciado o
registro do instrumento pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REEQUILÍBRIG ECONOMICO - FINANCEIRO.

16.1. Os conlratantes tem direito ao equilíbrio econômico-finunceiro do contrato, proccdendo-sc à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, cm razJto de\falo iniprcvisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Adminisiraçào requerimento para reV^isão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato. acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de révi.sho, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pacttiado.

16.3. A planilha dc custos referida no subiicrn anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobalórios. tais como. notas fiscais de matérias-primas, de transporte dc mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financciro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadoi-es de desequilíbrio coníratuai. conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 65. II. " d" da Lei 8.666/93. o valor do contrato poderá ser
alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da administração para a justa remuneração d.a obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contraio, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém dc conseqiiências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou. ainda, em caso de forçamaior, caso fortuilo ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracoiitralual.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio ecoiiómico-linanceiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algunias das siluaçúés previ.stas pelo item anterior.

PREFEITllRA MliNiriPAL DE C ül INAS-MA ] CMM: «fc.l
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16.8. Os pedidos de reequllíbrio cconómieo-ünanceiro devem ser apreciados pela administraçíui, a qual
deve emitir laudo técnico ou instiTimciUo equivaiente. expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o falo ou aló ocorrido repercutiu lios preços pactuados^ no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de rcequilibriii econòmico-llnanceiro iiáo deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capax de trazer impactos financeiros que iin iabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo (ireço firmado inicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

17.1. Os preços são fixos c irreajiistáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apre-sentação
das propostas.

17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato c mediante .solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno dc utn'aiio; aplicando-se o índice Geral de Preços - Mercado
(IGP-M) para as medições após a ocorrência da anualidadc.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eleitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de.airaso ou não divulgação do índice dc reajustamcnto. o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela liltima variação cotiliccida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice detlnitivo. 1'ica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamenlo de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.5. Nas aferições filiais, o índice litilizado para reajuste scrá. obrigaiori.imente. o definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajiislameiuo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

.1

17.7. Na ausência de pi,evi,s.ão legal qiiauio .u.- índice substituto, as panes eiegerão novo índice oficial,
para reajustamenlo do preço do valor rcmanesc/nic. por meio de tenno ;idi!i\o.

17.8. O reajuste scrá realizado por apostilameiiió.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ASSINATURAS

18.1. As Partes leconhccem que a cópia digilalízadà e assinada péias Partes e tcslcmuniias do Contrato,
qualquer tipo de documento lelácionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legal da via fisica original, nos termos da Lei n® 13.874/2019 e do Decreto n® 10.278/2020. e
acordam não contestar' sua \alidade. contcúdi. f. integridade. As p,nrtcs convencionam, ainda que. o
Contrato poderá ser a.ssinado. inclusive pelas leqenuinhas. de forma oianuscrita oii por meio eletrônico,
ainda que não por certificado emitido pela ICI'-Brasil. nos tenuos ao art. 10. § 2®. da .Medida Provisória
n° 2.200-2/2001. Á asliinatiira eletrônica :u-;rá fcíla. dc comiiiH acordo enlre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acroliat. ou pelá Plataforma Gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da'Comarca de CoiinayMA. com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

F- assim, por estarem de acordo, aju.stadas c cotittatadas, após lido e .ichado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, cm 03 (Irés) vias de igual teor c forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

PKEEEM I RV >tlMC II'AE DF. C OÍ.IN.VS.M V | C NF-é -ai.! 13 f.í»2/ll001is
ENDF.RECt): PRAÇA DIAS CARNEIRO. 40.1 CÉNlkU cOI INAS/MA - VliP 05 (,.>u.(l(ií)

1'ilíiiiiii 43 dc 45



ICS I ADO 1)0 MAR.iMI VO

l'HKI Km KA Mi AK il'Ai. lir! ( OI IVAS

COMISSÃO pkumankm ». i)i: i.i: u'a<;ãi')-(:í'Í.

ITciccMn 11" IHUCU:;.!/!*:!!!,

IjlO
Kuh.:

lias (MA;. XX tie XX\X dc 2023.

xxxxxxxxx

Secretária Mtiiiiclpai <li' .\'XX\\
CONTR/\;.-.Ni'l

xxxxxxxxxx

Representante l.eiial da limpresa
CONTRASTADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

.  . Nomo:_

'•.H ,rCPF;^,

•) • :)K. • , •

O:"' ;■ a c j;
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PREGÃO ELETRÔNIC O N' 0(M/2023 -- CPL/PMC

PROCESSO ADMINISI UATIVO N" (HI4/2023-SEMAG

ANEXO V-A

ORDEM DE FORNECIMENTO N° XXX/2fl23 (MODELO)

Riili.:

Empresa: XXXXXXXXXX
Endereço: XXXXXXXXXX
CNPJ: XXXXXXXXXXXX

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2023 - CPL/PMC e Contraio ii° XXX/2023/PMC.

Prezados Senhores.

1  - Autorizamos o inicio da exeeuçáo dos ser\'iços de XXXXXXXXXXX. objeto do PREGÃO
ELETRÔNICO n" 001/2023 - CPL/PMC. supra, conforme itens, quantidades e endereço de execução
indicados abaixo.

2 - Especificações: Conforme Termo de Referência (Anexo 1). Edital, e Proposta Vencedora.

3 - Prazo de início da execução dos serviços: (informar.prazo de entrega conforme edital e seus ane.xos).

4 - Local de execução dos serviços; (informar local de cnirega. conforme edital e seus anexos).

5 - Quantidade Solicitada:

Item Especificações

Contratação de empresa especializada
para prestação cie serviços de locação,
de Software de Sistema de frãnsito.

com manutenção corretiva e evolutiva
do sistema do trânsito, sistema de

talão eletrônico. sistemas de

gerenciamento de inifuçòes. sistema
de cerca digital c sistema de análise de
acidentes para atender as necessidades
do Departamento Municipal de
Trânsito do Município de
Cülinas/MA.

Uniiladc

Licença

Qtd.
Períoclo de

Locação

Valor

Mensal

12 Meses

Valor AnuaJ

6 - Valor Total da Ordem de Serx iço: RS XX.XX IXXXXXXXXX).

7 - A nota fiscal/fatura deve ser apre.semada discriminadamcnle. contendo a quantidade e especificação
dos produtos mencionados. Todas as notas llcais/faluras deverão vir acompanhadas das respectivas
Ordens de Serviço, bom como atestadas peio Fiscaf de Contrato dc!>ignado pelo Órgão Contralatite.

Colinas. XX de X.KXXXXXX de 2023.

XXXXXXXXXXXXXXXX

Secretário Mtuiicipal de XXXXXXXXX

PREI'i:i l I HA .MI NItriPAl. DF COI.IN,vS.Ma | CM'.!: 06.t l3.ft>i2/llOtll-2.<
ENDFRKfü; PRAÇA iílAS C'Al<Ni?lkO.'N° 402 - CI-;N'í Ro - C(>I.IN'AS/MA • Clíl' X'"" í-5.ft>K)-(IOÜ
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ESTADO DO MARANHÃO

;(. tjJâ PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

['rucessn ii° (»

liiil..: '

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO/SEMAG

TERMO DE AUTUAÇÃO
AMPARO LEGAL; Lei Federal N° 10.320/02, regulamentada pela Lei Municipal

n°343/2008 de 22 de dezembro de 2008, Decreto Federal n^' 9.488, de 30 de agosto de 2018,

Lei Federal n- 8.666/93, Decreto Federal n- 10.024, de 20 de setembro de 2019 aplicando -

se subsidiariamente, no que couberem a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei Complementar n°
123/2006 e Lei complementar n°147/2014 e demais normas pertinentes.

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorizaçcão
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual
serão juntados oportunamente:

INTERESSADO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/SEMAG

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 04/2023/SEMAG

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 01/2023/ CCL
OBJETO: Contratação dc empresa especializada para prestação de senáços de locação, dc
Software de Sistema dc Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito,
sistema de Calão eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações, .sistema dc cerca digital c
sistema de análise de acidente.s para atender as necessidades do Departamento Municipal dc
Trânsito do Município dc Colina.s/MA por meio da Secretaria Municipal dc
Administração/SEMAG, conforme Anexo 1 - Especificações c Quantidades c Anexo II '

W Termo dc Referência.

Autuei a autorização e demais documentos que instruem o presente processo de
licitação.

JERONIMO CARDOSO ROSA NETO

PREGOEIRO

PREFEITI RA MUNICIPAL DECOLINAS-MA i CNP.J: 06.113.682/0001-2^
ENDEREÇO: PIUÇA DIAS CARNT.IKO. 402 - C I N ! kO - Cl l' N oS.oyO-ÜOO



•s^ ti'
ESTADO DO MAEÍANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Kul.,: » C2--COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL " ' 37^='

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÀO/CCL

DECLARAÇÃO QUE O OBJETO A SER LICITADO É "COMUM" NOS TERMOS DO
ARTIGO \° DA LEI N° 10.520/2002

Declaro para fins de realização da licitação na modalidade Pregão lííeirônico. cujo objeto trata
da Contratação dc empresa especializada para prestação de ser\áço.s de locação, de Software de
Sistema de Ttânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de
taião eletrônico, sistemas dc gerenciamento de infrações, sistema de cerca digital e sistema de
análise de acidentes para acender as necessidades do Departamento Municipal de Trânsito do
Município de Colinas/MA por meio da ,Secrctaria Municipal de Administraçào/SEMAG,
conforme Anexo 1 - Especificações e Quantidades c Anexo II - Termo de Referência.

Ressaltamos que o objeto referenciado, é considerado de natureza comuns, conforme preceitua o
Art. 1° da Lei 11° 10.520/2002. regulamentada pelo Decreto n" 3.555/2000. Decreto Federal n°
9.488, de 30 de agosto de 2018. Decreto n" 10.024 dc 20 dc setembro dc 2019 e pela Lei
Municipal N° 343/2008. não importando o valor da contratação deverá ocorrer a disputa pelo
fornecimento através dc propostas e lances em sessão pública.

JERONIMO CAWtoSO ROSA NETO

PREtómO

PREFEITURA .MUMCTPAl. DE ( OI.INAS-MA | CNPJ: 06.I1J.682/ÜI)OI-2S
ENDEREÇO; PRAÇA ÜIAS CARNl-.IRO. X''402 - IMN I RO -Ci;!' N ' 65.f.')0-0ün



a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

POUHM

PROC.i

: Ass.:

AVISO DE LICITAÇÂO-

PREGÂO ELETRÔNICO N® 02/2023 - CPL/PMC

OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de patrulha mecanizada através
do Convênio n°:. 922987/2021.

DATA DA ABERTURA: 06/02/2023 às MhOOmin, horário de Brasília/DF.

Local de Realização: Portal PMC - www.coinprascolinasma.com.br.

Edital e  demais informações disponíveis em www.colinas.ma.gov.br e
www.comprascolinasma.com.br.

Colinas (MA), 18 de janeiro de 2023.

Jeronimo so Rosa Neto

.10

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO. N» 402 - CENTRO ■ CEP N® 65,690-000
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Cidade

Cortejo de Blocos Tradicionais no
Centro de São Luís marca a aiiertura
do Pré-Camavai do Maranhão 2023

lUtUONO CABVALMO

Üfl] (niofcrtondo civtrjO dr
Mewitc (TaíÈdDrtfis de Sio
Lutt iTOrtav 9 dimiira

síiasj dn !*:?•

tomava] do Manrháo 2Q2.\
na lütíina sena-íeira (20). O
som de lambores, rdinl^
ago^ e nuiacás ecrvitani
pdas ruas ceniniáiias da upiu)
maianh^nse, slcuüzando ecs
(U4Íutâui<MLÍu de iiidía toii*)
leniporadi carruvdl&ca, a
pnioeba após deis anos ik
pandemíd.
"A ix^ ctpenaijva é ({ue
«ja o indliorcarnaval.
Tenho cefies que o nosso
gcKvruóor vai dar o melhor
de si para o ta^*a rarrwval*,
fiesiE}oii SdVáTa FonienHe,

f*ty «frvifjo -
há 3D axB farínra na BÍnm
Tradldciu) 0> Br^shdias.
F  fr^Camavíl desíe ano.
.  inio do hiaranháo. por
'  *a Sccmaríj ik &iai1u

(Seona), prvpeiü«j
i^^vatísprogR rníçãs. Em
F  ís, ssáo quxro ftruú de
<4^^ defoUa, cmi dc
blocos oadidonais, sho>3 de
atrações looUemaisde 10 (rios
déuicoL

Além da Mia nas avenidas
OctiVAV c dcMa
wz a jK^maçio mcmcKa
chegA tanáiéin a vários haim^
deSáo LiiÉs. oCarnaval
üinerame.
Na Avenida Beira-Mar. a laiu
cná ̂ Tifw am sihodctf (21 p
211 de janeiro; e nos dias 4 e 11
de (evereito), a poitir 1 Oh.
nas tmeifidçte iij Ccmi^eiu
Cidonl eTeomlôgiO) üa
Hli». Na rcensôo da Asfr^ida

lÀcrãnea, afoba esá rziarcadj
para uidúotiflgas íanhêni com
inicia às I6h.
'E um dsi de couita al^rú.
depois de dois anos tíe
paiakmia. EsitfikB aqui
percorrendo as ruas do Cewt.
fazmdo a ̂ loruia do Pré-
Camava) do Maranhão*,
ccmemíífw c setrríáno de

do M^anliáo, Ytai

é  ̂ jeno^ão dos Mocos
1  >aça Deodcra De lá.

debrincsiTe.levaram

<il' ao atravessar a Hua
^ e a Praça Joio IJsboa.

com festa u

Blocos Tradicionais pvrcnrmam a Kua Ctandu, dando laigada ao Carnaval do Maianiui} 2023

Prald Grande, onde o cortejo foi
erccmdo.

üBiaaoi^nalEésóo
cunveço... Aqui na Rua Gi«tde.
saindo da Pr?^ Deodvo.
Mtftvw cheg»' à N9V'o M«KK»dr>
em grande estilo. É oMaxard^ào
ffisinando o br^l cano é que
se laz grandes evenioL Podcra
vir, Afcsia éllnda.afesaé
fnpiJar, a festa c dn povo",
disse ú seaeCáiío de Estado do
TXirUmú (^ctur), Paub Maios,
que ismí^m f>articipcu do
cwtpjo.

PRé-CARNAVAL NOS
BAAHOS

O grande desarjue da
pnjgmmaçio do PiéOxnavaí

Maianhifl 2023 será a
dPKentralizaçàfi da festa, com
atra^ies nn diversos bairros da
cafatal iiiaaidieise, poi uteio àí>
Carnaval ItínervK?.
Trios détrícús e bandas vão

ardmar us bairros do Cohatrac.
Cidjd- üpcrá.-ü. Anjo da
Gusrda. Monie Casielo. Mia
Embiatcl, Sdo Cristdvio,
ihni e Vila Palmeira, nos dias
Ti e 20 de janeiro, e S e li dc
fevereiro, sempre a prifr das
IOl
Já nesse sábado (21). a M1a
chegou aos luiiinr^ Hr> í iohatror

e Anjo da Guarda. No Cchatruc,
ds 1^, n bloco Msn BB Inida
a íolia. seguido do grupo
Todünals. Ivui Marques. Gul
MuUer, banda Cheiro daTem e
r>*«»d*Ahaiví^

No Anjo da Guarda, laaáwm ás
Ifih. hterfin s fesu os grupos
Baralho da Madre Oeus. Ynmg
Samba. Lcne Marques, Breno
Farra e Ronald Pinheiro e »nd».

S60URANCAE
NOViPADeS

n fidllu Bradsuti Vmde
partiri(mi ili feslá de áxnurd
do Carnaval dn Maranhão
e fipmvou n esquema de
segurança t as novidades que
fí guMini dn M^anftào von
somando à /esQ nos dIrinvK
anofL

"A cada ano n Governo esà
odirioiiaiali) coms jivdiiues

paia n fíotào carnaval Ames
quem mora ou Sào Luís
acabava Indo pular o cdroa>'al
no j«fTicr. Agora, ric. Isso ffaz
lucrii, economia e mais energia
para o riouo carnaval c é ü&o
que a geme quer. Alegria e sem
neiihunsa vitdéncia', frisou
Bradsün.
)i paia t3áudia Fonies, que
é maranhense, mas mora em
(IrfJlLi. o rtiomimlú for dc

celebrv a cuirura local ao lado
da familla. "£ uma alegria muíLo
grande. Estou muno rr^ada óc
t£f acumpanhadu o congo.Dve
ERuiia sorte. Cheguei oreem ejá
euírpi no MrtLTíínevél t-*oí U«ie

íMirial^.divse.

CARNAVAL 2023

A festa de hé-Comava! c
apenas n aquetimciun para o
Carnaval du Maranhio 2023,
qur amniecc de 17 a 21 de
fevrrrlni. Serão dois dicuíios
da íoIIj: Ileiru-Mar e l.iior^ea.
A abrituia du Carnaval ser^
com trio riétncn jntnuiHja c
público na estensiu da Avenida
Liniánea, a paiTlí dds Iflh, da
se<(^lrira. 17 de fevereiro.
Scgtiindo tendência nadora]
dos pcincípaA cjjnaNOisdo
Bíasil. n Coiuval do MaRnhào
2ir23 (mirçaiá prü manhã,
com mais de 10 crios elèulCOS
animando ns foliões nu Ciituno

1.Iioránea, enne os dias 1B e 21
de ícvcivhu.

A progiamaçâo complna do
Gund^í do Mdts/ihdu 2023
será dlv»lf:;ada em lirtve no si<e
(culrmainâ.gm.htj o nos peifis
nfirisis (b Secnu nn Instigram
{@<uíiura jnaranhao) e no
IVMier ((2>culiurrfd(viu).

AVISO DE UOTAÇAO. TOMADA DE PREÇOS N> 02/2023.
O Município de Paraibano • Estado do Maranhão, por

Intermédio da Secretaria Municipal de Administração,

torna público, que promovera licitação na modalidade

Tomada de Preços. OBJETO: Cpy^^T^taçãg^de ^mpresa

DATA DA SESSAO: 08

de fevereiro de 2023, às 15:00 horas. Edital: O presente

eoltai escara a disposição dos interessados nos seguintes

locais: Portal da Transparência do município: http://

oaralbanQ.ma.gov.br/, poderá ser solicitado através do

e-mail: cpIparaíbano.maranhao^gmatUom, bem como

ser retirado pessoalmente no Setor de Licitação, localizado

ne Pça, GuilherrT»if>c Brito n» 284 - Centro, Paraibeno-MA.

Paraibano - MA, 19 de janeiro de 2023. Milton Pereira de

Sousa • Secretário Municipal de Administração.

MMfiEnzaDO

l£niAOO!

ALFA

AV1S0 OE UOTAÇAO. TOMADA DE PREÇOS N> 01/2023.

O Município de Paraibano • Estado do Maranhão, por
intermédio da Secretaria Mur\idpdl de Educação, toma

pOblIco, que promosrera licitação na modalidade Tomada

Construção de Creche Típq C oadrão TNDE no Municiolo

d, Paralbano/MA. DATA DA SESSAO: 08 de fevereiro de

2Q23, Âs 09:00 hores. Edital: O presente edital estará

á disposição dos interessados nos seguintes locais:

Portai da Tran^arèncía do município: hitp://pdraibano.
ma.gov.br/, poderá ser solicitado através do e mail:
cplparaibano.maranh30@gmaii.com, bem como ser
redrado pessoalmente no Setor de LIcitaçáo, localizado

na Pça. GutthenwnoBfitonPJW-Centro, Paraébíno-MA

Paraibano - MA. 19 de janeiro de 2023. Joseiane Pereira
Freitas de Souza - Secretária Municipal de Educaçáo.

'W***"» "aa.

CAMAPA MUNICIPAL DE SENADOR ALEXANDRE COSTA-MA
A Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa • MA através
do ComissJo Puimanenle ae Liciiaçáo * CPl, lotna público para
conhecimento dos Interessados que. com base na lei Federal
n* 8.666/93 • suai alterações posteriores. Lei Complementar
n* 171/7006 e sua< alterações, realizará as 08:00 ípim) horas
do dia 13 de fevereiro de 2023, licitação na modalidade
TOMADA OC PREÇO n,a 002/2023. ̂  tipo menor preço Clobal,
cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação de
serviço» úc 4»»o»0rí« < cori>uito(ia erri couldUnlduúe púuík^
de Interesse da Câmara muniòpd! de Senador Aleurvlre Costa,
conforme especif^coçfles do Ecfctal. A Eatação será teahada na
sala da Comnsão Permanente de Ucitacão. iocalíuda na flua

Conego Aderson. N* 09, Centro, Senador AJciandre Costa - MA.
no prédio da Câmara Municipal. O Editai e seus aneos estão
á drsoosição dos interessados rvo endereço supracitado de 2*
u C- feira, iicj horóriú dç; 02:00 sa 12.00 hu*a», mI* Ju CRI.
no endereço eleirdnico da C^ara (crnsenadoralexandrecosta.
ma.gov.br), onde poderão ser consultados e/ou obtidos, itamar
da Silva Macedo Presidente da Cámard Municipal. Senador
Alevandre Coita ' MA, 20 de janeiro de 3023.

CJlMAflA MUNICIPAL DE SENADOR ALEXANDRE COSTA -MA

A Câmara Municipal de Senador Aírondre Coita • MA através
da Comissão Permanente de Licitação • CPI. toma público para

corrhecimento dos interessados oue, com base na Lei Federai
n* 8.666/93 e Suas alterações posteriores. Lei Complementar n*

123/2006 esuas aHerações, realitaráas 11:001onze) horas dodia 13
de fevereirode 2023,lictaçionamodalldadeTOMAOAOE PRCÇOn *

003/2023. dv úpo mer>oi pteçu Ciobví. cujo ubjeiv é u Conuaioção
de empresa para prestação de serviços de assessona e consurtona

em controle interno de interesse da Cimara munklpàl de Senador
Alevandm Cesta, r/>n#orfne esper hcaçõei do Fdital A liritarAoi^rã
realizada na sala da Corrissòú Permaivente de LidtoçSo, localizada
na Rua Conego Aderson, N* 09, Centro, Senador Alexandre Costa
" MA, no prédio da Câmara Municipal, O Edital e seus anexos
estão ã disposição dos interessados no endereço supracitado de
2* a 6* feira, no horário de 08:00 as 12:00 hora», na sala da CPL,
no endereço eietrAn<o da Câmara fcmsenadorAleT»nd'eçosca.
•T,d.guv.lM), «á<«Je lAáJcãv i«( COrUuItMiO» c/úu »t.«tM' Jv
Silva Macedo > PreUdente da Câmara MuftkJpal Senador AJnar^

Costa - MA, 30 de )aneiro de 2023.

.5 PREFEITURA MUNiaPALDE COUNAS

AVISO OE UCITAÇ&O-

PREGAO EIETRÕNICO N* 01/2023- CPl/PMC

OBJETO: Contrataçlo de empresa especializada na

locaçEo de software para guarda municipal.

DATA OA ABERTURA: 06/02/2023 às 09h00mln,

horário de Qras'lla/OF.

Local de Realização: Portal PMC - wwhl

comprascollnasma.com.br.

Edital e demais Informações disponíveis em www.

collnas.in8.gov.br e www.coinpcascollnasma.coin.

br .Colinas (MA), 18 de janeiro de 2023Jeron!ino

Cardoso Rosa Nato-Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

AVISO DE UCITAÇÃO-
PREGiO ELETRÔNICO N' 02/2023 - CPl/PMC

OBJETO: contrataçáo de empresa especializada no

fornecimento de patrulha mecanizada através do

Conwéninní- 922987/5021-

OATA OA ABERTURA: 06/02/2023 às lAhOOmln,

horário de Srasíiia/OF.

Local de Reslliafáo: Portal PMC - www.

comprascollnasma.com.br,

Edital e demais Informações disponíveis em www.

colinas.ma.gov.br e www.compr3scollnasma.com.

br .Colinas (MA), 18 de janeiro de 2023Jeronlmo

Cardoso Rosa Neto -Pregoeiro

PUBliCAÇÕESOfTiRailtOS

AVISO DE AEQUEÜIHENTODE LtENÇADE OPEUCAD ■ LEP

GUIERRES

LEP Gultrres CNF^ lAOit SU/CtOl-S? loma túbiico que r(ijutf{u

.iiirto i Secrrarié Nuncpil de Ktq lUiÍKrite SEMWM j refiné^ío

di LK(fU de Cccétk lO ub dn< 1921022 de 1C>Í3í2022. pyi 9

Xintide de huhtjKli e Csntrsie de Prijis UrbmK ik A'idi) u
l Otdf) 01 (M 21 Nfitfo >K B. S» üji KA
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ADFTIVOS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

VIGÉSIMO TERMO ADITIVO Kf OFFICÍO AO CONVÊNIO N'
068/2UI4: REF. Processo Administrativo n.° 30Ü99/20I4 (Apensus;2
2l79l/20[8;r23U93/2017;36fl89/2018;l4558S/20l7e I89228/2ÜI8)

- SEDUC. PARTÍCIPES: O ESTADO DO MARANHÃO, por in
termédio da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SE-
ÜÜC, CNPJ sob o n.' Ui.352.IJ8n/0(JlJl-ÜÚ, doravante denominada

CONCEDENTE neste ato representado pelo secretário adjunto de
Adiuiiii-\tiaç4<i, S(. \TTOR PFLIIEGER PEREIR/L DOS S/LN-

TOS. CPF sob o 017.692.363-25. e a PREFEITURA MUNICI

PAL DE S.lO .105É DE HIBA.MAR, CNPJ a." 06.351.5I4.'000!-
78, doravante denominada CONVENENTE, representada pelo seu
Prcfdlii .Sr .iLlI.IO CÉSAR DF. SOUZA MATOS, portador do CPF
n." 064.325.493-53. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
O objeto do presente TERMO ADITIVO EX OFFICIO. consiste

cm prorrogar por 06 (seis) iiicscs o prazo de vigâicia do COWÊ-
NIO n* 068/2014, iniciandu-sc em 28/02/2023 e fíndando-se em

28/08/2023, lendo em vista o atras» no cumprimento do cronograma dc

desembolso [inivi.slo na Cláusula Sétima doTemio dc Convênio. CL.ÁUSU-
LA SECUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas demais
cláusulas e ccsidições cstabelecidis no CONNÍINTO n.' 068/2014, que não
tenham sido expressamente alteradas pelo presente Aditivo. DATA DE A^

SINATURA; 13 ile janeiro de 2023. BASE LEGA!,: Id n.° 8.66693 e
soas alterações, Insintção Normativa n." 018 dc Ü3 dc setembro de

2008 c Portaria Imcmiinisterial n." 507/11. EORO: Comarca de São

Luis/MA. DELMAR MOREIR.A .M.ATl.AS JÚNIOR Secretário
Adjunto de Orçamento, Finanças e Coinabilidadc. SAOFC/SKDUC.

IGÊSIMO TF.RMO ADITIVO FX OFFICIO AO CON^•f'.NIO
N" 069/2014: REF. Processo Administrativo n." 48427/2014 (Apen-
sos:22l808/20l8; 189212/2018; 36895/2018 c 145661/2017) • SE

DUC. PARTÍCIPES; O ESTADO DO MARANII.ÃO. por imcrmédio
da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC, CNPJ
sob o n." 03.352.086/0001-00. doravante tlenominada CONCEDEN

TE neste ato representado pelo secretário adjunto de Administração,
Sr. \aTOR PFLUEGER PEREIRA DOS SANTOS. CPF sob o n°

O i 7.692.363-25, c a PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DE RIBAMAR, CNPJ ii." 06.351.514/0001-78, doravante denomi-

nada CONVENENTE, representada pclt> seu Prefeito Sr. JÚLIO
CÉSAR DE SOUZA MATOS, portador do CPF n.° 064.325.493-
53. CLÃU.SULA PRIMEIRA - DO OB.IETO: O objeto do prc.scnlc
TERMO ADITIVO £Y OFFiaO. consiste em prorrogar por 06 (scls)
meses o prazo de vigência do CONVÊNIO n" 069/2014, inicíando-sc
em 28/02'2U23 e findando-se cm 28/08/2023, tendo em vista o atraso

no cumpriincnlo do cronograma dc dcsemboLso previsto na Cláit.siila
Sétima do Termo de Convênio, CLÁUSULA SEGUNDA — DA RA-
TIFICAÇ.ÃO; Ficam ratificadas todas demais cláasulas e condiçõe.s
estabelecidas no CONVÊNIO n." 069/2014, que não tenham sido ex
pressamente alteradas pelo presente Aditivo. DATA DE ASSINATU
RA: 13 dc janeiro dc 2Ú23. BaSE LEGaL: Lei n.' 8.666/93 c suas
alteraçõe.s, instrução Normativa n." 018 dc 03 dc setembro de 2008

c Foitaiia Inteimiiiislcria! ii.''' 307/11, FORO: Comaica de Sao Luís/

MA. DELMAR MOREIRA MATIAS JÚNIOR Secretário Adjunto
de Orçamento, Finanças c Contabilidade. .SAOFC/SEDUC.

YKrÉSI.MO TERMO ADFITVO EX OFFiaO AO CONVÊNIO N*
070/2014: REF. Processo Administrativo n." 30089/2014 (Apensos:
l38»4S/2n2n:l4556l/2017:123in/2ni7;74272/2018^189204/2018)

- SEDUC. PARTÍCIPES: O F.STADO DO MARAbmÃÜ, por in-
tennédio da .SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - .SE
DUC, CNPJ sob o n.° 03.352.086/1)001-00, doravante denominada

CONCEDENTE neste ato representado pelo .secretário adjunto dc

Adminisuaçào, Sr. VÍTOR PFLUEGER PEREIRA DOS SAN

TOS. CPF sob o n" ni 7.692.363-25. e a PREFEITURA .MUNICI

PAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, CNPJ n," U/k35 1.514/1)18)1-
78, doravante denominada CONVENF.NTE, representada pelo seu
Prefeito .Si- JÚLIO CÉSAR DE SOUZA MATOS, iMiiladin do CPF
n ■■ 064.325.493-53. CI,ÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O
objeto do presente TEILMO .\DlTIVO EX OFFÍCIO. consiste em
prorrogar por 96 (seis) meses o prazo de vigência do CONVÊNIO n°
97(1/2014, iniciando-sc em 28/02/2023 e tindanrin-xe em 28/98/2023

tendo em vista o atraso no cumprimento do cronograma de desembol
so previsto na Cláusula Sétima do Termo de Convênio. CL.\USULA

SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas demais
ciáu.sula.s c condições e.stabelecidas no CONVÊNIO n." 070/2014, que
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da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com o
Termo de Referência disposto no Anexo I do editaJ, o qual será pro
cessado e julgado em conformidade com a Lei n*" lil.52(l'(l2. Decreto
Federal n" 10.024/2019, Decretos Municipais, Leis complemcntares
n° 123/2006, alterada pciaLei n' 147/14, Decreto Federai ii' R.558/15
c alterações c subsidiaritunente no que couber as disposições da Lei
Tt" 8.6ft6/93 e snus alterações c as t<«idiçòes do f.dftal à reatizai-sc
às li :00 horas do dia 0.5 de fevereiro dc 2023. A sessão públiea de
jnlgamcrno -será TcalÍTaclti dctrorticamcntc rto site hrtpsr/.Svww.com-
pra.scapinzaldonoricma.com.br/ no dia c horário marcados. O editai
está disponivel para todos os interessados no Portal de Transparência
do Município no endereço: http://capinzaidiinortc.ma.gov.br/lranspa-
rencia/licitacoes/, "o site da Prefeitura Municipal em sua htime no
endereço: http://capinzaldDnorte.ma.gov.br/, no site de compras do
Município no endereço eletrônico: https://u'ww.comprascapiit7aldQ-
nortema.com.br/. e também poderá ser consultado e obtido na sala

da Comissão Permanente de Licilacão-CPL. localizada no Prédio

du Prefeitura Municipal à Avenida Lindolfo Flório, s/n. Vista Ale
gre, CEP: 65735-000, CiipinzaI do Norte- MA, de 2" a 6', das 08:00
ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E-mail: cpL
prefeiluracapinzaldonortc(§;gniail.coin.. Esclarecimento adicional no
mesmo endereço c c-mail citados e provisoriamente no número t-SS

'99 9155-1137. Capinzal do Norte (MA), 19 de janeiro dc 2023. Lu-
^ciano Alves Alencar -Pregoctro.

AVISO DF, LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: N" Ül»/2l«3 -
SISTEMA DE RF-CISTRO DE PREÇOS • SRP. Processo Adml-

□istrativQ n' I60IÜ3/2U23. A Prefeitura Municipal de Capmzal do
Norte - MA, através de seu Pregoeiro, toma público para conheci
mento dos interessados que está realizando licitação na modalidade
Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item,
para REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a Contratação de empre
sa para o fomccittienlo de combustíveis para atender as necessidades
da Sccrclaria Municipal dc Saúde, cm conformidade com o Termo
de Rcrerência disposto no Anexo I do edital, o qual será processado
e julgado em Conrormidade cotn a Lei ri' 10.520/02, Decrelo Fede
ral n" 10.024/2019, Decretos Municipais, Leis complcincnlarcs n°
123/2006, alterada pela Lei n" 147/14. Decreto Federal n" 8.538/15
c alterações c subsidiaríamente nu que couber as disposições da Lei
n° 3.666.93 e suas alterações c as condições do Edital à realizar-se
às 14:00 horas do dia 03 dc fe\'ereiro dc 2023. A sessão pública de
julgamento será realizada eletronicamente no site httpst.C-.vwrv.com-

^praseapinzaldonoriema.com.br/ no dia e horário marcados. O edital
^cstá disponível para todos os interessados no Portal de Transparência

do Município no endereço: http://capinzaldonorte.nia.go\'.br/transpa-
rci)cia/lícilacoe.s/, no site da Prefeitura Municipal cm su.a Iinmc no
endereço; http;//capinzaldonúrte.ma.güv.br/. no site de compras do
Município no endereço eletrônico: li(lps://vs'\vw.comprascapinzaldo-
nortcma.com.br/ e também poderá ser consuliatlo e obtido na sala
da Comissão Pemianentc dc Licifaçào-CPL, localizada no Prédio
da Prefeitura Municipal à Avenida Lindolfo Flório, s/n. Vista Ale
gre. CEP: 65735-000, Capinzal do Norte- MA. de 2' a 6^ das 08:00
ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E-mail: cpl.
prcfcíiuracapinzaldunurteí^gmail.cotii.. Esclarecimento adicional no
mesmo endereço e c-mail citados e provisoriamente no número +55
99 9)55-1137. Capinzal do Norte (M.Aj. 19 de janeiro de 2023. Lu-
cíano Alves Aicncat -Prcgociro.

AVISO DE LICIT.AÇ.ÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: N" WM.7923
- SISTF.MA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP. Processo Ad-
DJlnistraflvo h° 160104/3023. .A Prefeitura Municipal de Capinzal
do Norte — MA. através dc seu Pregoeiro, torna público para conhe
cimento dos ínlcrcs.sadus que está realizando licitação na modalidade
Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item,
para REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a Contratação tlc empre

sa para o lômccimcnto dc combustíveis para atender as necessidades
da Secretaria Municipal dc Infraastrutura e Obra.s, cm conformidade
com o Termo dc Referência disposto no Anexo 1 do edital, o qual
será processado e julgado em conformidade com a Lei n" 10.520/02.
Decreto Federai n'' 10.024/2019. Decretos Municipais, Leis complc-
mentares n" 123/2006, alterada pela Lei n" 147/14. Decreto Federal
n° 8.538/15 c alterações e .subsidiariameitte no que ctiilber as disjHi-
sições da l ei n° 8.666/93 e suas alterações e as condições do Edital
à rcsrtizar-sc às 16:09 honas do dia 03 dc fevereiro dc 2023. A sesào
pública de julgamento será realizada eletronicamente no site https:-/
\vvvw.compra.scapinzaldonortema.com.br/ no dia e horário marca
dos. O edital está disponível para todos os inicre.ssados no Portal dc
Transparência do Município no endereço: h(tp://capin7al«hme>rte.
ma.gov.br/transpareiicia/licitacoes/, no site da Prefeitura Municipal
em sua home no endereço: http://capin7aldonorte.ma.gov.br/. no
site de compras do Município no endereço eletrônico: https://www.
comprascapinzaldonoitema.com.br/ e também poderá ser consultado
e obtido na sala da Comissão Permanente de Liciiação-CPL, locali
zada no Prédio da Prefeitura Municipal à Avenida Lindolfo Flório,
s/n. Vista Alegie, CEP; 65735-000, Capinzal do Norte- MA. dc 2' a
6*. das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do
E-mail; cpl.prefeituracapinzaldonoric^gmail.com.. Esclarecimento
adicional no mesmo endereço c e-inail citados c provisoriamente no
número+55 99 9155-1137. Capinzal do Norte (MA), 19 dc janeiro ilc
2023. Luciano Alves Alencar -Picgoeifo.

AVISO DE LICITAÇÃO. CHAMADA PÚBLICA N» 001/2023.
Processo Adniinistrath'o n" 16010S/2023. A Prcfciuna Municipal
de Capinzal do Norte - MA. através da sua Comissão Pennanenle
de Licitação - CPL toraa público para conhecimento tios tnteres.ia-
dos que está realizando Cbumuda Pública, com Priuríilade para Se-
Icçãív, tíbjelivimtlo a miiiisição dc gêneros alimentícios diverstts da
Agricultura Familiar para a compu.sição de merenda escolar, cm con
formidade com as resoluções CD/FNDE 038/201)9 e 025/2012 para
atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Educação, o qual
será processado c julgado em conformidade com a Lei Federal n."
8.666/93 e alterações posteriores, e as condições do Edital à realizar-
-seàs 10:00 horas do dia 16 dc fevereiro de 2023. A ses.são pública tlc
julgamento será realizada nos dependência.s da Secretaria Municipal
de Atiministrnção, na sala da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, localizado à Avenida Lindolfo Flório, s/n. Vista Alegre, CEP:
65735-000, Capinzal do Norte- MA, no dia, hora e local acima citado,
em que serão recebidos os envelopes de habiliutçào e proposta. U
edital está disponível para todos os interessados no Portal dc Trans
parência lio Município no endereço; lillp;//capinyuitdünorle.ma.gov.
br/transparencia/Iiciiacocs/. no site da Prefeitura Municipal em sua
tiomc no link hllp://capinzaldonorlc.ma.gov.br/lícílacoci, podendo
também ser consultado e obtido na sala da Comissão Permanente de
Liciiação-CPL, localizatla no Prédio da Prefeitura Mtmieipal à Ave
nida Lindolfo Flório, s/n, Vista Alegre, CEP; 65735-000, Capinzal tio
Norte- MA, de 2' a 6f das 08:00 á« 12:00 horas, podendo ainda ser
solicitado através do E-mail: cp].prcfeitunieapinzaIdonorte@gmajl.
com.. r.sclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados.
Capinzal do Norte (M.A), 19 dc janeiro de 2023. Nádia Mikaelly Pí^-
va Santos - Presidente do CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023
- CPl./PMC OBJETO: CoiiCratação de empresa especializada na
locação dc soliwarc para guarda municipal. D.AT.A DA ABERTU
RA: 06/02/2023 às OObOOmin. horário de Brasilia.DF. Loc-al dc Re
alização: Ponal PMC - www.cumprascoUnasma.coin.br. Edital c
demais informaçõe.s disponíveis em www.coUnas.ma.gov.br e www.
comprasciillnasma.ctim.br .Colinas (MA). 18 de janeiro dc 2023.
Jfcronimo Cardoso Rosa Neto -Pregoeiro.
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INALT¥f)ARIUOADF: Esse aHcraçlo contratual nSo Irnporterá em qualpuer modlUcacSo eo

contrato original, ressalvado a novo praio e renovaçSo do valor, sendo aue todas es
otvlgaçêes assumidas no rortrato ohginal /permanecerão e deverão ser respeitadas pelas

partes, sob pena de res^&io un<later?il. DO ̂RCt Cornarco de Batus/MA. DATA DA

Aê&INATURA: 20 de deiembro de 2022. ASSINATURAS: Ravbon fein êarros (Contratante)

Domingos Vlei/a da Silva (Contratada)

PftêFÊÍTURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

AVISO D€ UOTAÇto
mcAo EUTRÔNICO NS 9/2023

RftOaSSO ADMINISTRADVO 2800/2022 • ̂atra do CordaA.
A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, atrairds da Pregoeira e equipe

de apoio, (oima-se público, para conhecimento dos Interessados, que realisari lIcKaçSc, na
modalidade PREG&O, na forma ELETRÔNICO, com critério de julgamento, menor pre^o por
ftem, nos termos da lei n^ 10.S20/2002. subsidianamente, a Lei n9 8 666/93, Objeto:
contraiacSo de pessoa iurídica para aquisiçlo de materiais de consumo hosphalar para
atender a demanda todas as unidades hospitalares pertertcentes à Secretaria Municipal de
Savde do munidpio dc ESarra do Corda/MA. A doiaçio or(amer>iafla sera:
t0.101.1017.207&0000; 10.30l.l01Ci.202S.CO(X>- Eíemenía de Despesa: 3.3.90.30; Fyojeto
Attvidadc; 202^, 2073 Fonte de recursos. Recursos Ordlnérios. Valor TOTAL. R$
22.232.444.98 Ivir^te e dois milhdes. durentos e tnnta e dois mil. quatrocentos e quarenta
• quatro reels e r>oventa e oito cencavos). Início da dUputa ocorreri dia 06 de fevereiro de
2023 ás 14hM0mtn. Os Inieressados poderão adQumr o Edital e seus aneacs. (unto á
Comissêo Permanente de lidlação * CPl, situado na Rua Isaac Marirrts, 371, Centro Barra
do Corda • MA, no horário dc DShOOmInh as I2h00minh, no Portal üa Transparência do
munícTpio e na plataforma da 9LL pelo site vAvw.bll.org.br, informações pelo e-mall
cpllHlv2021^gmdiÍ.com,

Barra do Corda • MA, 20 dc Janeiro de 2023
MiKAEU OUVORA CABRAL

Pregoelro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE

Avno OE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 2/2023 - SAP

AVSO K LiOTAÇÃO. prêOAO EliTRÔNtCD n? QQ2,'M23 - SRP O Murt^ci.-ífl de
«^^lersedRo Lefte(UA), por iT>eto da Comissão Permanente de UciiaçEo > CPI. toma publica

aos Interessados que, com base na Lei n* 1Q.S20/02. Decreto Munkipai n* 009/3017,
)ccrcto federai 10.024/3019 apllcando se lambem os procedimentos determinados pela

^pCei Complementar nv 123/2006, alterada pela Lei Compiemeniar 147/2014 t
sutuldiarlamente a Ltí nP 6.666/93 e suas alterações posteriores, tard reaiitar ds 08h30
(oito horas e trinta mfnuiosl do dfa 00 de fevereiro de 2023, licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO n« 002/2022 SRP, isnds por OBJETO; Registro de Preços para
eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento parcelado de
equipamentos, materiais e suprimentos de informilica para suprir as necessidades de
todas as Unidades da Prefeitura Municipal de Benedito Leite<MA. O presertte Pregão
Ektrônko sera reatúado em sessão públka. por mete de sistema eielrônicc. OBTENÇÃO
DO EDITAL: O Eàtal e seus aneaos estão ã disposição dos interessados nos dias de
expediente dat OShOOmJn ãs 12h00min, na Comissão Permanente de IJctração • CPt,
cituada na sede da Prefeitura Munldpai, ã Rua C7 de Setembro, 03, Centro, Benedito
Leite/MA, bem como no site da Prefeitura Mun>opal: www.beoedUoleTte.magov.br e no
www.bnc.org.br, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente Informações
•didonals no endereço aorna ou através do fone: (69) 3S44 7Ú7S ou e-mail:
c^b.leite^gmall.com.

Benedito leJte/MA, 16 de janefro de 2023.
RAUQN CARVALHO 0£ BARROS

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOM JESUS DAS SELVAS

AVISO OE UatAÇÃO
PREGÃO EirTRÒNlCO H* 1/2023

A PretelTura Mun«ctpal üe Bom Jesus das $eivas/MA, através da Comissão
Permanente de Uatação toma púbUco pa<a conhe&mento dos interessados, que fará
rcaiiaar. sob a égide do Decreto nt 10 024/19 e subsidiarísmenic as disposições da Lei
R.fifi6/R3 ■ utós slt»raçAe< posírrJftfM, lÍfiTA(V) na mnd^Jidade PragAn ria siw forma
Eletrônico, do tipo menor preço por item, sob o Regene de fometímento, ràjetrvando;
formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa
speclafliada r>o fornecimento de materiais, insumos e equipamentos de informática para

^^tcnder as necessidades da PrcfcAuro Municipal dc Bom Jesus das bcivas/MA, conforme
tondicDes. quantidades e exigências estabelecidas no Instiumenio convocatório.

. JERTURA; 03 de fevereiro de 2023, às GShOOmín, através da plataforma;
^^tipt/.^www.lldlafial.coir.br/, demaK Informações ito ««mj/l

cplglb0mjesiAdasselvas.ma4av.br.

Bom Jesus das Selvas/MA. 19 de novembro de 2022
VtCTOR MARQUES O A SILVA ALVES

Pregoelro.

PREFEITURA MUNICIPAf. DE BOM LUGAR

AVISO DC UOTAÇAO
TOMADA DE PREÇOS N< 1/20Z3

AVISO DE LtCITAÇAO. TOMADA DE PREÇOS N« 001/7073.

O Município d« Som luKSi • MA, aiiavís da Preleiluta Municipal de Bom lugar, com

bace na lei fedem! ne S.S6S, dc 71 de junho de 1903. torna pdbllco ao, ínCerctudos iiue, fará

reaKor ás U;00h (quatonre) do dia 08 de fevereiro de 2073, lícftaçáo na modalidade TOMADA
OE PREÇOS Ne 001/7023, do tipo menor pre(0 ClOBAt. tendo por ot^eto a ContralapSo de
emprcu eipedabzaoa rra prmacSo de vervicu, de ImptaríTaçio de PavimeniacEo em Bkxo

knectravado, no municlpode Bom tugar/MA NO MUNidPiO DC BOM LUGAR/MA. OE ACORDO
COM O CONVÊNIO N» 9107S8/2021 • COOEVASF, Corrfnrme edital e seui aftecos. A Maio do

certame licitatôno Mcá reaüa^ no dia 08 de fevereiro de 2023. ât 14:00n (ouatorTel. na sala

da CPl da Prefeitura. O edital e ceus anexo, ertáo á dopopcão dc intereaadc n, Mia da CPI

dc 06:00 a, 12:00 hor» de segunda aMxta. onde poderio» consuHadcu gratuRa ou cEitido

atmvé, de mfdia eletr&nica, peto e-mail pmbilicitacap^gmaü.com e pelo portal da
trancparEnda do munfcípio atrové, do ,lte bomlugarma.güv.br.Ecciaredmentc adicionais pelo

telefone (99) 98545-1546 e no mesma endereço e e-mall citadas acima. Putj((qu»-se.

Bom Lugar-MA, 17 de janeiro de 3023.

VALDEC» GOMES DA SILVA.

Secretário Munícioal de Otvas. LMaanivno. Traruporre e TTán,>-.o.

©
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DE AREIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

2» ADITIVO 00 CONTRATO N« y*0/302l PROCSiSO AOMINlSTRAnVO N.» 43/3WI
Preféitur) Municfp^ de Brejo de Areia/M A e a Empresa R DO CARMO OA COSTA CNRJ:
23.944.1S9;0001'60, OBJETO: contrauçlo de empre&a esoecíaluada par? presUção de
serviços de construção dc quadra esportiva com vcstiãrlo no povoado l^rapé do meio no
murtcip4o ito Brejo de Arru • MA. OBJETO UO AOITrvO: peenogação oa vigênoa do
contrato per mais 160 (cento e ottenta] dias. fundamentação legal: art. 97, inciso II. da Ld

8.666/93. O presente Termo Ad/tivo entra em vigência a partv da data d« sua
assinatura, ficando de 16/11/2022 a 15/0S/2023. DATA O A ASSINATURA: 16 de rxTvembrp
de 2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.06 • SEC DE JUVENTUDE; ESPORTE E tA2EA;
02.06.06 SEC DE JUVENTUDE; ESPORTE E LAZER; 27 DESI^IRTO E LAZER; 27.813 • LAZER;
27,813.0262 ESPORTE DIRErTO DÉ TQOOS; 27,813.0282.1025.0000 • CONSTRUÇÃO 06
QUADRA POLte&PORTlVA COBERTA; 4 4.90.SI OORAS £ INSTALAÇÕES. BASE LEGAL: Lei n«
6,666/93. ARQUIVAMENTO: Pasta Aditivos 3023 PORO: Fica eleRo o Foro de VRorlrto freire-
16/11/2022. JOABIO MATIAS MAiA FILMO Secretária Municipal de Administração,

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELfTRÔNICO SRP N* 2/3023

A Prefeitura Munidoal de Brejo de Areia*MA. através Ha CPL roma r)*lhlico para
conhecimento dos Interessados que realUará licitação na modalidade Pregão Eletrônico
SUP n,v 02/3023, objetivando a Contratação de empresa esoedaliiada para prestação de
serv^os de recuperação de estrada vicinal no munkípio de Brejo de Areia |do Po^Mdq
Igarepé co Meio ao Puvoddo Entrocamento], « re0li>er*»e no dia Q2/02/2023 às IDOO
horas (horário Local). O recebimento das propostas, abertura e cispuia de preços será
eBctuSrvamente por melo eletrônico, no endereço: vnMw.licftataofarejodeareia.com.br •
Prefeitura dc brejo dc Areia 'MA O edital completo está a dísoo^ãc dos interessados nos
sRcs! www.brelodeareia.ma40v.far e SINC • Sistema dc Informações para Controle,
E$clarcclmcr>tos adicionais poderão ser obtidos através do c-mail: sctorcpl@gmail.com.

Brejo He Are)a*MA, 16 de Janelco de 2023
ISAQUE SOUZA DA SILVA

Pregoeiro

PRFFEITJRA MUNICIPAL DE COUNAS

CORTO D6 TCRMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO OE PRA20 CO CONTRATO 10/2018
OBJETO; SP Primeiro Termo Adrtiva do contrato referente à: Contratação de Empresa
Espeóalltada no serviço dc reforma da unidade básica de saúde UBSfPovoado Marawlha),
AMPARO LEGAI: inciso II do art 57, artõS da 8.666/93 e suas Posteriores aRerações e
Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doiel meses mico: Z3/tS^ZD21 a
23/08/2023. CoibiaS/MA • 23 de agosto de 2022 CONTRATADA: FL SILVA UAI. Inscrita no
C.N.P.J sob o n.*' 12.148,573/9001-46. CONTRATANTE: Valmíra Miranda da Silva Barroso.
Preleita Miinlrlpal

AVISOS DE UCriAÇÃO
PUGÃO ELETRÔNICO N* 1/2023 - CPt^C

OBJETO: Contratação de empresa especiaiUada na locação de software para
guarda municipal.

DATA DA ABERTURA: 06/02/2023 às 09h00min, horário de Brasília/DF-
Local de Realisação: Portai PMC • www.compra&cotir^asma.com.br.
(dllal e demais informações disponíveis em urww,coünds.ma.gov.br ê

Whmv.comprascolinasma.com.br .

PREGÃO ELETBÒNICO N* 2/2023 • CPl/PMC

OBJETO: contratação de empresa especialitada no fornecimento de patrulha
mecanrtada através do Convênio nV:. 922907/2021,

DATA DA ABERTURA: 06/D2/2023 ãs 14h00min, horário de Brasilla/DF,
Local de ReaiUaçáo: Portal PMC • www.comprascolknasma.com.br.
Edital e demais informações disponíveis em www.c0Nnas.ma40v.br e

www.comorascolirusma.com.br .

Colinas (MA|. 18 de jarseiro de 2023,
JERONIMO CAftOOEC ROSA NETO -

Pregoeiro

EXTRATO DC CONTRATO N« 146/2022

OBJETO: Contratação de empresa paru prestação de serviços manutenção preventiva e
corretiva dc cguioamentos Odontológícos, Valor R^: 121.416.00 (cento e ̂ntc e um mil
quatrocentos e detesteis reais), CONTRATADA: H. MOURA SILVA, C.N.PJ.(MF) sob o n,'
04.174.783/0001-80, - AMPARO tiGAL: Lei Federal n' 8.6G6/93 e suas Posteriores
alterações < Proposta de Preços, VIGÊNCIA: até 12 jdote) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL OE FORTUNA

AVISOS OE UOTAÇÃO
PREGÃO ELfrRÔNICD N> 9/7033

SISTEMA DE REOlSTRO DE PREÇOS • SRP. Prxesse Administrativo n» 130101/2023.
A PrefeitLxa Muntcipal de Fortuna • MA, através de seu Pregoelro, torna público

para conhecimento dos interessados que está reaUtando lidtdção na modalidade Pregão,
na forma EiETRÔNlCA, do tipo Menor Preçu put liem. para RêGiSTRO de PREÇOS,
objetivando a Contratação de empresa para o futuro e eventual lomecimento de materiais
de GvKdlente e consumo para atender as necessidades da Secretaria Munic^l de
Assistência Social, em conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo I do
edital, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei 10.520/02, Decreto
Federal n« 10.024/2019, Decretos Munidpaís n« 0O4 e OOS/2021, de 04 de janeiro de 2021,
Leis complementares n* 123/2000, alterada pela lei n* 147/14, Decreto Federal n*
R.53A/1.6 f alterações e siih.siHlaf Iamente nn qoe rnofier as HícpnsIçAe.s da ler n® R fififi/<L3
e suas alterações e as condições do Edital à realizar-se às 10;0Q horas do dia 03 de
fevereiro de 2029. A sessão púbhca de julgamenta será realizada eletronkamente no site
hctpy/www.compra&fortunama.com.br/ no dia e horário marcados, O Edital está
disponibilizado, na úntegra, no endereço eletrônico;
hCtp://www.comprasfortunam4.com,br/ no Portal de Transparéricla do MunídpJo no
endereço: http://www.fonuna.ma fov.br/portai/kndcv.phpAransparencia, o tamòem
poderá s«r consultado e obtidas na sala tia Comissão Permanente de lidtação<Pl.
iocatirada no Prèdm da Prefertura á Praça da Ubmtfade, s/n, centro, Forruna/MA, de ̂ e
6', das 08:00 ás 13:00 horas, podendo al'>tía ser sotkitado através do E*mal:
c(ÀortLiria@hotmalUom.. Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados e
provisoriamente no número *SS 99 9107-4746.

PREGÃO ELETRÔNICO N« 10/2023

SISTEMA DÊ RECISmo DE PREÇOS SRP, Processo Admírtistrativo n» 130102/2023,
A Prefeitura Municipal de Fortuna • MA, através de seu Pregoeiro, toma oúbllco

para conhecimento dos Interessados que está realitando licitação na modalidade Pregão,
na forma ELETRÔNICA, do bpo Menor Preço por Item, para KGiSTRO de PREÇOS,
objetivando a Contratação oe empresa para o futuro c eventual fomeúmenTo oe gêneros
alimentícios diversos c materiais de limpeza para atender as necessidades da Secretaria
Municioal de Assiitêfiaa SocUI, em conforrnídade com o Termo de Referenda disposto na

Deerwe apláTim» Mnlemt i* a* L23»^2 4t ZSttrlon,

M 'fseru k W^Meu ftiJtii • K^AmA
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Prcgocíro da Prefeitura Municipal dc Colinas - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.' 001/2023 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 - SEMAG

OBJETO: Conirataçãü de empresa especializada para prestação de serviços de locação, de Soflware de
Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico,
sistemas de gerenciamento de infrações, sistema dc cerca digital e sistema dc análise dc acidentes para atender
as necessidades do Departamento Municipal dc Trânsito do Município dc Colinas/MA.

Prezado Senhor,

A empresa SYSLAE SOLUTÍON COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA com endereço na AV. POTI, N° 1119, SALA 05. EDIFÍCIO LEVRINI ESTÚDIO, BAIRRO
FÁTIMA, TERESINA-PI, CEP; 64049-410 inscrita no CNPJ/MF sob o n° 22.093.636/0001-68 vem, pelo
seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n" 2.277.836 SSP-PI e do CPF
N° 000.905.463-42, vem apresentar propo,sta comerciai relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total dc RS 24.240,00 (Vinte e quatro mil e duzentos e quarenta reais), para o
fornecimento/prestação dos .serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

Item Especificações Unidade Qtd.
Período de

Locacào
Valor Mensal Valor Annal

1

Contratação de empresa especializada
para prestação de .seiviços de locação,
de Software de Sistema de Trânsito,

com manutenção corretiva e evolutiva
do sistema do tiún-sito, .si.stema de talão
eletrônico, sistemas dc gerenciamento
de infrações, .sistema dc cerca digital e
sistema de análise dc acidentes para
atender as necessidades do

Departainciiiü Municipal de Tiâiisito
do Município de CoIinas/MA.

Licença 1 12 Meses

RS 2.020,00

(Dois mil e
vinte reais)

RS 24.240,00
(Vinte e quatro
mil e duzentos c

quarenta reais)

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

CPF: 000.905.463^2

RG: 2.277.836 SSP-PI

Sócio administrador

Dados Bancários da Empresa:
Banco Bradesco S.A.

Agência n° 2120
Conta Corrente n" 0051097-1

Contatos:

Fone: (86)9 9417-7726

1SYSLAE SOLUTIONS

Av. Poti, n9 1119, Sala 05, Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima, Teresina-PI
CNPJ: 22.093.635/0001-68



Sdutions

e-mail: adm@syslae.com.br

Prazo de validade da proposta:
90 (noventa) dias a partir da data da abertura do certame

Local de execução dos serviços:
Departamento Municipal de Trânsito do Município de Coiinas/MA.;

Prazo de início da execução dos serviços:

Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de
Serviço (OS) pela Contratada

Declaramos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos,
transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto deste pregão eletrônico.

Tcrc.sina, 03 de Fevereiro de 2023.
Assinado de forma digital por LAECYO UARCELLO
ARAÚJO MOUnAS)0090546}42

A n A I I ly-v DN:C=aR,o=iCP-Brasllou=ACSOLiniMúltiplavS.JQ ou-fterio'/acaoElfIrônica, oo=Certiílcado Digital,
ou=Certlficado PF Al, cn=LAECYO MAHCELLO

ARAÚJO MOUfiA00090546342

Versáu du Adube Acrobat Reader: 2022.003.20314

LAECYO MARCELLO

ARAÚJO

MOURA:00090546342

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

RG: 2.277.836 SSP-PI

W

1SYSLAE SOLiniONS

Av. Poti, ne 1119, Sí

CNPJ: 22,093.636/0001-68

Au. Poti, ri5 1119, Sala 05. Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima. Teresina-PI



Solutions

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Prcgociro Oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - MA

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2023 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 ■ SEMAG

A empresa Syslac Solution Comercio c Serviços cm Tecnologia da Informação LTDA com endereço na
Av. Poti, n° 11 19, sala 05, Edifício Lcvrini Estúdio, bairro Fátima, Teresina-PI, Ccp 64049410 inscrita no
CNPJ/MF sob o n" 22.093.636/0001-68 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portadotfa) da
cédula de identidade n" 2.277.836 SSP-PI e do CPF N" 000.905.463-42:

y DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitaníe é:

X I Simples Nacional;

I  j Lucro Real;

I  I Lucro Presumido;

I  ] Outro: .

^ DECLARO quv a lidlaiile SYSLAE SOIlTfOX COMERCIO E SERVIÇOS EM
TF.CXOLOdiA D] l\F0RMAÇ-\0 LTDA /"iwiii lonin SLn-io M/j/oriiàrin n Sr. Lucryn
Mctri fllo Iniii/o \liiiirti. iii.<i nl<i <i>h a CI'F ii'' OOl) 'H')5.-í/)3-42

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, .sendo o local adequado c compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as .suas atividades.

Endereço: Av. Poti, n° 1II9, sala 05, Edifício Levrini Estúdio, bairro Fátima
Cidade,'Estado: Tcrcsina-PI

Cep.: 64049-410
Ponto de referência: Próximo ao Navegas restaurante
Telefone: 86 9 9417-7726

E-mail: adm@syslac.coin.br

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

I  jMicroempreendedor Individual - MEI;

i  X ]Microempresa - ME;

SYSLAE SOLUTIONS

Matriz: Av. Poti, ns mg, Sala 05, EDIFÍCIO LEVRINI ESTÚDIO, Bairro de Fátima, Teresina-PI
E-mail: contato@sysiae.com.br

CNPJ: 22.093.636/0001-68

1



Solutions

I  j Empresa de Pequeno Porte - EPP;

Normal.

> DECLARO que estou ciente c concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

> DECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos, para a
minha habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

DECLARO para fins do di.spo.sto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, acrc.scido pela Lei n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18
(dezoito) anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIÍI, do art. 7° da Constituição Federal;

> DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa N" 2 de 16 de
setembro de 2009 da SLTI/MP;

>" DECLARO que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.l" e no inciso TII do
art.S" da Constituição Federal;

> DECLARO que, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, estou
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social c que, sc aplicado ao número de funcionários da minha
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação;

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo Edital e no art.
299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.

Teresina, 03 de Fevereiro de 2023.
I A ^AAD/^CI 1 Assinado de íofma diqtldl poi LAECYOfAARCÊLLO
LACuiU IVlMnL.uLLU ARAUJOMOUftAOW«)SA6342

W.c-6R,o KP-BtiUl, oy-AC SOtUTIMuHJpb v5,
A [< A || JO CHjs<CTtiftCjdo OigiUl

DU«LertrTiC9doP^ Al,cr>BLA£LrOMAKLtlLU

ivini iRA-nnnQn'=;4fi^4'? a«*ujomouraooo9os«3«IVI\_/Ur\r\.UUU7U VrtúodoAdobeAcrobolFVadfTjOJZOClííOSM

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
LAECYO MARCELLO ARAÜJO MOURA

RG: 2.277.836 SSP-PI

SYSLAE SOLUTIONS

Matriz: Av. Poti. ne 1119, Sala 05. EDIFÍCIO LEVRINl ESTÚDIO, Bairro de Fátima, Teresina-PI

E-mail: contato@syslae.com.br

CNPi: 22.093.636/0001-68

1
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Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 22.093.636/0001-68 DUNSíS): 93*****93

Razão Social: SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGU DA

INFORMAÇÃO LTDA

^me Fantasia: SYSLAE SOLUTION
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/06/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
MEL Não

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências c Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

^  Receita Federal e PGFN Validade
FGTS Validade

Trabalhista (linp://www.tst.jus.br/ccftidío) Validade

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade.

Receita Municipal Validade
VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade

22/04/2023

25/02/2023

01/08/2023

03/03/2023

12/03/2023

31/05/2023

Es» declaração t uma simplea consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 02/02/2023 16:06 Í
CPF: 000.905.463-42 Nome: LAECYÜ MARCELLÜ ARAÚJO MOURA mourÃ.ooo905<63 ~
Ass: 2

ixrr>
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FOtHAS:

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (29/01/2023 às 18:14) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 22.093.636/0001-68.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhedmento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulQacandcontas.tse.iüs.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

63D6.E1BA.E8B5.6874 no seguinte endereço; liLtps://.-A';w.ciii.iu5.br,'improbidade adm,'autenticar certidao.php

.erado em; 29/01/2023 as 18:14:34 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



POLHAS:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: SVSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CPF/CNPJ: 22.093.636/0001-68

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas cm razão
de inlerposição de recurso com efeito suspcnsivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 18:31:59 do dia 29/01/2023, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
hUps://conta.s.tcu-uov.br/oi'ds/t7i">=INABILlTADO:5

Código de controle da certidão: SXAH290123183159

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PROC.:

Ass.:

Oocumertio assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Prci>rjsórla n'' Z200-2i'ZG01. Sua vatldade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orieniações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
< hlip://www,serpru.guv.brrassinadur-digilal >, opção VaEdat
Assinatura.

SERPRO / DENATRAN
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

LAECVO MARCELLO A. MOURA

LAECVO MARCELLO ARAÚJO MOURA, brasileiro, empresário, casado sob o regime da
separação de bens, natural da cidade de Teresina-PI, nascido em 13/07/1985, portador do documento
de identidade n° 2.277.836-SSP-PI e CPF: n° 000.905.463-42, residente e domiciliado na cidade de
Teresina - PI, na Quadra Saci, n° 12, Quadra 43, Casa 12, Conj. Saci, Bairro Saci, CEP: 64,020-250,
inscrito na Junta Comercial do Estado do Piauí sob o NIRE 22800499474 por despacho 20/03/2015
e inscrita no CNPJ n" 22.093.636/0001-68, sob nome empresarial LAECYO MARCELLO A.
MOURA, fazendo uso do que permite o § 3" art. 968 da lei 10.406/2002, com redação alterada pelo
art. IO da Lei Complementar 128/2008, ora transforma seu registro de EMi'RESÁR10 INDIVIDUAL

^ em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, uma vez que admitiu a sócia AUSENIR LIMA
DE ARAÚJO MOURA, brasileira, nascida cm 11/03/1955, natural dc Tcrcsina-PÍ, casada sob o
regime da comunhão parcial de bens, aposentada, portador da Identidade n° 297.442-SSP-PI, CPF n°
181.435.393-34, residente c domiciliada na Quadra Saci, n" 12, Quadra 43, Casa 12, Conj. Saci,
BaiiTo Saci, CEP: 64.020-250, Teresiua-Pl, passando a constituir o tipo Jurídico SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL o qual
SC obrigam mutuamente todos os sócios.

CLÁUSULA PRIMEIRA -A Sociedade girará sob a Denominação Social SVSLAE SOLUTION
COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, com nome
fantasia SYSLAE SOLUTION.

CLÁUSULA SEGUNDA - A partir desta data a Sociedade altera o endereço de sua sede para
Avenida Raul Lopes n° 880, Sala 1107-B, Bairro Jóquei, Tcrcsina-PI, CEP 64.049-250.

CLÁUSULA TERCEIRA - O sócio LAECVO MARCELLO ARAÚJO MOURA cede e transfere

^ neste ato, 1 % (Um por cento) dc suas quotas de capital social, concspundcntcs a R$ 30,00 (Trinta
Reais), divididas em 30 (Trinta) quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, para a sócia ora

admitida AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA.

CLÁUSULA QUARTA - Permanecerá o Capital Social de R$ 3.000,00 (Três mil reais), dividido
em 3.000 (Três mil) quotas no valor de RS 1,00 (Um real) cada uma, totalmente integralizadas neste
ato, em moeda corrente do país, ficando assim distribuídas entres os sócios:

SOCIOS:

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

TOTAL

QUOTAS
2.970 qts

30 qts

VALOR

R$ 2.970,00

RS 30,00

PERC

99%

1%

3.000 qts RS 3.000,00 100%
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Sendo estas as alterações que deveriam ser feitas na empresa, damos continuidade ao contrato
social, conforme as cláusulas e condições seguintes:

CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITADA SYSLAE SOLUTION COMERCIO E

SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CLÁUSULA PRIMEIRA -A Sociedade gira sob a Denominação Social SYSLAE SOLUTION
COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, com nome
fantasia SYSLAE SOLUTION.

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem sua sede na Avenida Raul Lopes n° 880, Sala 1107-B,
Bairro Jóquei, Teresina-PI, CEP 64.049-250.

CLÁUSULA TERCEIRA - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá
abrir filiais, sucursais, agências e escritórios cm qualquer parte do território nacional, a critério dos
sócios.

CLAUSULA QUARTA - A Sociedade explorará o ramo de Atividades abaixo:
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção c outros serviços em tecnologia da informação, restando
como atividades secundárias:

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis;
8599-6/03 - Treinamento em informática;

6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM;
9511 -8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos;
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações;
6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador nào-customizávcis;
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação;
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional c gerencial;
6311 -9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na
internct;

4751 -2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática;
4752-1/00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;
7733-1/00 Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios.

CLÁUSULA QUINTA - O Capital Social é de R$ 3.000,00 (Três mil reais), dividido em 3.000 (Três
mil) quotas no valor de RS 1,00 (Um real) cada uma, totahnente integralizadas neste ato, em moeda
corrente do país. ficando assim distribuídas entres os sócios:

SÓCIOS: QUOTAS VALOR PERC
LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA 2.970 qts R$ 2.970,00 99%

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA 30 qts RS 30,00 1%
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TOTAL 3.000 qts R$ 3.000,00 100%

CLÁUSULA SEXTA - Nos termos do art. 1.052 do Código Civil (Lei n" 10.406/2002), a
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralizaçào do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - A Sociedade Empresária Limitada iniciará suas atividade.s na data do
arquivamento deste Contrato Social e seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA NONA - A Administração da sociedade será exercida pelo sócio LAECYO
MARCELLO ARAÚJO MOURA, com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da
sociedade, reprcscntá-la ativa c passivamente, judicial c cxtrajudiciaimcntc, perante órgãos públicos
Federais, Estaduais, Municipais e terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos
necessários à consecução do Objeto Social não mencionados anteriormente, assinando todos os
documentos da Sociedade e assumindo todas as responsabilidades desta, sempre no interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, entretanto, o uso da denominação social
em negócios estranhos aos fins sociais.

CLÁUSULA DÉCIMA - Pelo exercício da adminusiraçâo, os sócios poderão fazer uma retirada
mensal a título de Pró labore, cujo valor será livremente convencionado entre eles, de comum acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social terminará cm 31 de dezembro de cada
ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico e será
efetuada a apuração dos resultados com observância das disposições legais aplicáveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os lucros ou prejuízos apurados cm Balanço Patrimonial, serão
distribuídos ou suportados entre os sócios de acordo com o percentual no Capital Social de cada um,
ou proporcionalmente, aos serviços produzidos pelos mesmos; podendo ainda, terem os lucros
destinados à formação da Reservas de lucros, ou permanecer em Lucros Acumulados para futura
destinação ou optarem pelo aumento de Capital, ou compensar os prejuízos em exercícios futuros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente os lucros do
exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros
quando a distribuição afetar o Capital Social, conforme estabelece o art. 1.059, da Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, não
implicará em dissolução da sociedade que continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores
ou o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes ou do(s) sócio(s) remanecente(s).
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o valor de seu(s) haverfes) será(ão) apurado(s) e liquidado(s) conforme sua{s) quota(s) de capital e
sua(s) participaçào(ões) nos lucros líquidos apurados até a data do falecimento ou interdição,
mediante levantamento de balanço geral específico para esse fim.

Parágrafo Único: O valor devido aos herdeiros do sócio falecido serão pagos da seguinte forma:
40% (quarenta por cento) no prazo de dois meses; 30% (trinta por cento) no prazo de seis meses; e
30%(trinta por cento) no prazo de doze meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Serão regidas pelas disposições do Código Civil (Lei n"
10.406/2002), aplicáveis à matéria, tanto a retirada de sócio quanto a dissolução e a liquidação da
sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com
observância dos preceitos do Código Civil (Lei n" 10.406/2002) e de outros dispositivos legais
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O Administrador, acima qualificada, declara, sob as penas da
lei, que não está inçcdida de cxcrccr a administração da sociedade, nem por decorrência dc lei
especial, nem em virtude de condenação nas hipóteses mencionadas no art. 1.011,§ 1°. Do Código
CiviKLci n" 10.406/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da cidade de Teresina-Pl para qualquer ação
fundada neste contrato, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assinamos-o abaixo a presente via, destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do
Estado do Piauí.

Teresina(Pl), 10 de Agosto dc 2020.

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

Sócio Administrador

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

Sócia Quotista
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Certificamos que o ato da empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

00090546342 LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

18143539334 AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

JUCEPI

CERTIFICO O RESISTRO » 14/09/2020 16:10 SOB 11° 22200532845.

PROTOCOLO: 200388690 DB 14/09/2020 14:33.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004288076. HIRE: 23200532845.
SISLAE SOLUTlOt COMERCIO B SERVIÇOS EM TECHOLOSIA DA IHFORMAÇAO

LTDA

ISABELA SANTANA MONTEIRO BARBOSA

secretAria-geral

TERESISA, 14/09/2020
imH.plBuidlgital.pl.gov.br
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SYSLAE SOLUTION COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA
AV. RAUL LOPES N" 880, SALA 1107-B, BAIRRO JÓQUEI
CEP 64.049-250, TERESINA-PI
CNPJ 22.093.636/0001-68

ADITIVO N" 01

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA, brasileiro, empresário, casado sob o regime da
separação de bens, natural da cidade de Teresina-PI, nascido em 13/07/1985, portador do documento
de idenridade n° 2.277.836-SSP-PI e CPF: n° 000.905.463-42, residente e domiciliado na cidade de
Tcresina- PI, na Quadra Saci, n" 12, Quadra 43. Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64.020-250 e AUSENIR
LIMA DE ARAÚJO MOURA, brasileira, aposentada, casada sob o regime da comunhão parcial de
bens, natural de Teresina-PI, nascida em 11/03/1955, portadora do documento de identidade o"

W 297.442-SSP-PI e CPF n" 181.435.393-34, residente e domiciliada na cidade de Teresina-PI, na
Quadra Saci, n" 12, Quadra 43. Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64,020-250, únicos sócios componentes
da Sociedade Empresária LTDA, sob a Denominação social SYSLAE SOLUTION COMÉRCIO
E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA com sede na Avenida Raul Lopes
n" 880, Sala 1107-B, Bairro Jóquei, Teresina-PI, CEP 64.049-250, inscrita no CNPJ sob n °
22.093.636/0001-68 e registrada na Junta Comercial do Estado do Piauí sob o NIRE 22200532845
por despacho 20/03/2015, resolvem de comum acordo alterar parcialmente o seu Contrato Social da
seguinte forma.

CLÁUSULA PRIMEIRA - A partir desta data a Sociedade altera o endereço de sua sede para
Avenida Poti n"l 119, Sala 05, Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima, CEP 64.049-410, Tcrcsina -
PI

CLÁUSULA SEGUNDA - E, por estarem justos de comum acordo, ratificamos as demais cláusulas
do contrato social e alterações posteriores não alterados por este instrumento particular.

Assinamos-o abaixo a presente via, destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do
Estado do Piauí.

Teresina(PI), 08 de Abril de 2021.

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA
Sócio Administrador

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA
Sócia Quotista
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Certificamos que o ato da empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA consta assinado digitalmente por

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASS1NANTE(S)

CPF Nome

00090546342 LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

18143539334 AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

lUCEPÍ

cxsririco o REGISTFO IM Oe/04/2021 1S:0S sob H' 20210220902.

FROTOCOU); 210220902 DE 08/04/2021.

CÓDISO DE VERIFICAÇÃO; 12102360476. CHPJ DA SEDE: 22093436000168.
FIRE: 22200532845. CCM EFEITOS 00 RSOISTSO IH; 08/04/2021.

SYSLAE SOLUTIOH COMERCIO E SERVIÇOS BM TBCMOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA

MATEUS ntAHCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA
SBCRETÁRIO-SCRAL

ww«.piauIdlg1tal.pi.«ov.br
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SYSLAE SOLUTION COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA

AVENIDA POTI N''1119, SALA 05, EDIFÍCIO LEVRINI ESTÚDIO, BAIRRO FÁTIMA
CEP 64.049-410, TERESINA - PI
CNPJ 22.093.636/0001-68 5_

.ADITIVO N" 02

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA, brasileiro, empresário, casado sob o regime da

separação de bens, nalural da cidade de Teresina-PI, nascido em 13/07/1985, portador do documento

de identidade n° 2.277.836-SSP-PI e CPF: n° 000.905.463-42, residente e domiciliado na cidade de

Teresina - PI, na Quadra Saci, n° 12, Quadra 43, Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64.020-250 e .AUSENIR

LIMA DE ARAÚJO MOURA, brasileira, aposentada, casada sob o regime da comunhão parcial de

bens, natural de Teresina-Pl, nascida em 11/03/1955, portadora do documento de identidade n"

297.442-SSP-PI e CPF n" 181.435.393-34, residente e domiciliada na cidade de Teresina-PI, na

Quadra Saci, n° 12, Quadra 43, Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64.020-250, únicos sócios componentes

da Sociedade Empresária LTDA, sob a Denominação social SYSLAE SOLUTION COMÉRCIO
E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA com sede na Avenida Poti
n°1119. Sala 05, Edifício Levriní Estúdio, Bairro Fátima, CEP 64.049-410, Teresina - PI, inscrita no

CNPJ sob n " 22.093.636/0001-68 e registrada na Junta Comercial do Estado do Piauí sob o NIRE

22200532845 por despacho 20/03/2015, resolvem de comum acordo alterar e consolidar o Contrato

Social da seguinte forma:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sócia AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA, retira-se da
sociedade, vendendo neste ato a totalidade de suas quotas de capital para o sócio LAECYO

MARCELLO ARAÚJO MOURA, dando plena e geral quitação à sociedade ea seu sócio

remanescente, nada mais tendo a reclamar no presente e futuro.

Parágrafo Primeiro: A sócia que se retira da sociedade, declara haver recebido, neste ato, a quantia

dc R$ 30,00 (Trinta reais) de L.AECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA, assim também, como

declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo a reclamar,

seja a que titulo for, nem do cessionário c nem da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e
irrevogável quitação.

Parágrafo Segundo: O sócio adquircntc das quotas da sócia retirante AUSENIR LIMA DE
ARAÚJO MOURA, a partir deste contrato, assume todos os deveres e direitos sociais que foram
vendidos e üansferidos pela sócia retirante.

CLÁUSUL.4 SEGUNDA - O capital social da empresa que é de RS 3.000,00 (Três mil reais),
dividido em 3.000 (Trê.s mil) quotas de valor nominal de RS 1,00 (Htun real) cada, totalmente

integraiizado, que por força da cessão e transferência das quotas, passa a ser assim distribuído:
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SÓCIO QUOTAS VALOR PERC %
LAECYOMARCELLO ARAÚJO MOURA 3.000 qts RS 3.000,00 100%

Total 3.000 qts RS 3.000,00 100%O

CLÁUSULA TERCEIRA - A partir desta data, a empresa passará a ser uma SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, considerando a disposição constante do parágrafo único
do Art. 1.052 do Código Civil e em obediência ao contido na Instrução Normativa DREI n° 63, de 11

de junho de 2019.

CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE UNIPESSOAL LIMITADA SYSLAE SOLUTION

COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CLÁUSULA PRIMEIRA -A Sociedade gira sob a Denominação Social SYSLAE SOLUTION
COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, com nome
fantasia SYSLAE SOLUTION.

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem sua sede na Avenida Poti n"ll 19, Sala 05, Edifício
Levrini Estúdio. Bairro Fátima, Tere.sina - PI, CEP 64.049-410,

CLÁUSULA TERCEIRA - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá
abrir filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos
sócios.

CLÁUSULA QUARTA - A Sociedade explorará o ramo de Atividades abaixo:
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, restando
como atividades secundárias:

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis;
8599-6/03 - Treinamento em informática;
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia — SCM;
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos;
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações;
6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis;
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação;
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
6311-9/00 - Tratamento dc dados, provedores de serviços dc aplicação e serviços dc hospedagem na
Internet;
4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática;
4752-1/00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;
7733-1/00 Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios.

CLÁUSULA QUINTA - O Capital Social é de R$ 3.000,00 (Três mil reais), dividido em 3.000 (Três
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente integralizadas neste ato, em moeda
corrente do pais, ficando assim distribuídas entres os sócios:
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SÓCIO QÜÓTAS VALOR PERC %
LAECYO MARCELLO ARAIIJO MOURA 3.000 qts RS 3.000,00 100%

Total 3.000 qts RS 3.000,00 100%

CLÁUSULA SEXTA - Nos termos do art. 1.052 do Código Civil (Lei n° 10.406/2002), a
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela inlegralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas sào indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - A Sociedade Empresária Limitada iniciou suas atividades em 20/03/2015
e seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA NONA - A Administração da sociedade será exercida pelo sócio LAECYO
MARCELLO ARAÚJO MOURA, com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da
sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos
Federais, Estaduais, Municipais e terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos
necessários à consecução do Objeto Social não mencionados anteriormente, assinando todos os
documentos da Sociedade e assumindo todas as responsabilidades desta, sempre no interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, entretanto, o uso da denominação social
era negócios e.stranlios aos fins sociai-s.

CLÁUSULA DÉCIMA - Pelo exercício da administração, os sócios poderão fazer uma retirada
mensal a titulo de Pró labore, cujo valor será livremente convencionado entre eles, de comum acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social tenninará em 31 de dezembro de cada
ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico e será
efetuada a apuração dos resultados com obser\'ância das disposições legais aplicáveis.

Parágrafo Primeiro - Os lucros ou prejuízos apurados em Balanço Patrimonial, serão distribuídos
ou suportados entre os sócios de acordo com o percentual no Capital Social de cada um, ou
proporcionalmente, aos serviços produzidos pelos mesmos; podendo ainda, terem os lucros
destinados à formação da Reservas de lucros, ou permanecer em Lucros Acumulados para futura
destinaçâo ou optarem pelo aumento de Capital, ou compensar os prejuízos em exercícios futuros.

Parágrafo Segundo - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente os lucros do exercício,
com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a
distribuição afetar o Capital Social, conforme estabelece o art. 1.059, da Lei n" 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, não
implicará em dissolução da sociedade que continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores
ou o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes ou do(s) sócio(s) remanecente(s),
o valor de seu(s) liaver(es) será(ào) apurado(s) e liquidado{s) conforme sua(s) quota(s) de capital e
sua(s) panjcipação(ões) nos lucros líquidos apurados até a data do falecimento ou interdição,
mediante levantamento de balanço geral específico para esse fim.
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Parágrafo Único: O valor devido aos herdeiros do sócio falecido serão pagos da seguinte forma:
40"/o {quarenta por cento) no prazo de dois meses; 30% (trinta por cento) no prazo de seis meses; c
30%(trinta por cento) no prazo de doze meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIIL\ - Serão regidas pelas disposições do Código Civil (Lei n"
10.406/2002), aplicáveis à matéria, tanto a retirada de sócio quanto a dissolução e a liquidação da
sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com
observância dos preceitos do Código Civil (Lei n" 10.406/2002) e de outros dispositivos legais
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O Administrador, acima qualificada, declara, sob as penas da
lei, que não está impedida de exercer a administração da sociedade, nem por decorrência de lei
especial, nem em virtude de condenação nas hipóteses mencionadas no art. 1.011,§ i". Do Código
Civil (Lei nM 0.406/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da cidade de Teresina-PI para qualquer ação
fundada neste contraio, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assinamos-o abaixo a presente via, destinada ao registro e arquivamento na Jimta Comercial do
Estado do Piauí.

Teresina(PÍ), 26 de Abril de 2022.

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

Sócio Administrador

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

Sócia Retirante
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SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA

AVENIDA POTI N"1119, SALA 05, EDIFÍCIO LEVRINI ESTÚDIO, BAIRRO FÁTIMA
CEP 64.049-410, TERESINA - PI

CNPJ 22.093.636/0001-68
poLHAii y fe Ç,

ADITIVO N° 03 ■:ríl '
Aflt.: (1

LAECVO MARCELLO ARAÚJO MOURA, brasileiro, empresário, casado sob o regime de
separação de bens, nalural da cidade deTeresina-PI, nascido em 13/07/1985, portador do documento
de identidade n° 2.277.836-SSP-PI e CPF: n° 000.905.463-42, residente e domiciliado na cidade de
Teresina - PI, na Quadra Saci, n" 12, Quadra 43, Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64.020-250, sócio da
Sociedade Limitada Unipessoal SYSLAE SOLUTION COMÉRCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA com sede na Avenida Poti n"l 119, Sala 05, Edifício
Levrini Estúdio, Bairro Fátima, CEP 64.049-410, Teresina - PI, inscrita no CNPJ sob n °
22.093.636/0001-68 c registrada na Junta Comercial do Estado do Piauí sob o NIRE 22200532845
por despacho 20/03/2015, resolvem de comum acordo alterar e consolidar o Contrato Social da
seguinte forma:

CLÁUSULA PRIMEIRA - É admitido na sociedade, a sócia AUSENIR LIMA DE ARAÚJO
MOURA, brasileira, empresária, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, natural de
Teresina-PI, nascida em 11/03/1955, portadora do documento de identidade n"297.442-SSP-PI e CPF
n" 181.435.393-34, residente e domiciliada na cidade de Teresina-PI, na Quadra Saci, n" 12, Quadra
43, Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64.020-250.

CLÁUSULA SEGUNDA - O sócio LAECVO MARCELLO ARAÚJO MOURA, retira-se da
sociedade, vendendo neste ato a totalidade de suas quotas de capital para a sócia AUSENIR LIMA
DE ARAÚJO MOURA, dando plena c geral quitação à sociedade c a sócia remanescente, nada mais
tendo a reclamar no presente e ftitino.

Parágrafo Primeiro: O sócio que se retira da sociedade, declara haver recebido, neste ato, a quantia
de R$ 3.000,00 (Três mil reais) de AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA, assim também, como
declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a .sociedade, nada mais tendo a reclamar,
seja a que titulo for, nem do cessionário e nem da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e
irrevogável quitação.

Parágrafo Segundo: A sócia adquirente das quotas do sócio retirante LAECYO MARCELLO
ARAÚJO MOURA, a partir deste contrato, assume todü.s os dcvcre.s c direitos sociais que foram
vendidos e transferidos pela sócia retirante.

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital social da empresa que é de R$ 3.000,00 (Três mil reais),
dividido em 3.000 (Três mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (lium real) cada, totalmente
integralizado, que por força da cessão e transferência das quotas, passa a ser assim distribuído:
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\ALOR

RS 3.000,00

RS 3.000,00

PERC %

100%

100%

CLÁUSULA QUARTA - A Administração da sociedade será exercida pela sócia AUSENTR LIMA
DE ARAÚJO MOURA, com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade,
representá-la ativa e passivamente, judiciai e extrajudicialmente, perante órgãos públicos Federais,
Estaduais, Municipais e terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos necessários à
consecução do Objeto Social não mencionados antcrionnente, assinando todos os documentos da
Sociedade e assumindo todas as responsabilidades desta, sempre no interesse da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, entretanto, o uso da denominação social em negócios
estranhos aos fins sociais.

CLÁUSULA QUINTA - A Administradora, acima qualificada, declara, sob as penas da lei, que não
está impedida de exercer a administração da sociedade, nem por decorrência de lei e.special, nem era
virtude de condenação nas hipóteses mencionadas no art. 1.011,§ T. Do Código Civil (Lei n°
10.406/2002).

CONTRA IO SOCIAL ÜA SOCIEDADE UNIPESSOAL LJMI IADA SYSLAE SOLU i lON

COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CLÁUSULA PRIMEIRA -A Sociedade gira sob a Denominação Social SYSLAE SOLUTION
COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÁO LTDA, com nome
fantasia SYSLAE SOLUTION.

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem sua sede na Avenida Poti n®l 119, Sala 05, Edifício
Levrini Estúdio, Bairro Fátima. Tcresina - PI, CEP 64.049-410.

CLÁUSULA TERCEIRA - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá
abrir filiais, sucursais, agências c escritórios cm qualquer parte do tcaitório nacional, a critério dos
sócios.

CLÁUSULA QUARTA - A Sociedade explorará o ramo de Atividades abaixo:
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços cm tecnologia da informação, restando
como atividades secundárias:

6202-3/00 - Desenvolvimento e licencíamemo de programas de computador customizáveis;
8599-6/03 - Treinamento em informática;

6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia-SCM;
9511 -8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos;
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações;
6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis;
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da infonnaçào;
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
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6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de ̂ ^licaçào e serviços de hospedagem na6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de ̂ licaçào e serviços de hospedagem na
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internei;

4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos deinfonnática;
4752-1/00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;
7733-1/00 Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios.

CLÁUSULA QUINTA - O Capital Social é de R$ 3.000,00 (Três mil reais), dividido em 3.000 (Três
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente integralizadas neste ato, em moeda
corrente do país, ficando assim distribuídas entres os sócios:

SÓCIO QUOTAS VALOR PERC %
AUSENIRLIMADEARAUJOMOURA 3.000 qts RS 3.000,00 100%

Total 3.000 qts RS 3.000,00 100%

CLÁUSULA SEXTA - Nos tennos do art. 1.052 do Código Civil (Lei n" 10.406/2002), a
re.spon,sabil idade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - A Sociedade Empresária Limitada iniciou suas atividades era 20/03/2015
e seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA NONA - A Administração da sociedade será exercida pela sócia AUSENIR LIMA
DE ARAÚJO MOURA, com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade,
represeniá-Ia ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos Federais,
Estaduais, Municipais e terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos necessários à
consecução do Objeto Social não mencionados anteriormente, assinando todos os documentos da
Sociedade e assumindo todas as responsabilidades desta, sempre no interesse da sociedade,
autorizado o uso do nome eraprcsaiial, vedado, entretanto, o uso da denominação social em negócios
estranhos aos fins sociais.

W CLÁUSULA DÉCIMA - Pelo exercício da administração, os sócios poderão fazer uma retirada
mensal a título de Pró labore, cujo valor será livremente convencionado entre eles, de comum acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada
ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico e será
efetuada a apuração dos resultados com observância das disposições legais aplicáveis.

Parágrafo Primeiro - 0.s lucros ou prejuízos apurados em Balanço Patrimonial, serão distribuídos
ou suportados entre os sócios de acordo com o percentual no Capital Social de cada um, ou
proporcionalmente, aos serviços produzidos pelos mesmos; podendo ainda, terem os lucros
destinados à formação da Reservas de lucros, ou permanecer em Lucros Acumulados para íutura
destinaçâo ou optarem pelo aumento de Capital, ou compensar os prejuízos em exercícios futuros.
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Parágrafo Segundo - Fica a sociedade autorizada a distribuir anteíipadameme os lucros do exercício,
com base cm levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a
distribuição afetar o Capital Social, conforme estabelece o art. 1.059, da Lei n" J 0.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, não
implicará em dissolução da sociedade que continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores
ou o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes ou do(s) sócíd(s) remanecente(s),
o valor de seu(s) haver(es) será(ão) apurado(s) e liquidado(s) conforme sua(s) quota(s) de capital e
sua(s) participação(ões) nos lucros líquidos apurados até a data do falecimento ou interdição,
mediante levantamento de balanço geral e.specíflcn para e.sse fim.

Parágrafo Único: O valor devido aos herdeiros do sócio falecido serão pagos da seguinte forma;
40% (quarenta por cento) no prazo de dois meses; 30% (trinta por cento) no prazo de seis meses; e
30%(trinta por cento) no prazo de doze meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Serão regidas pelas disposições do Código Civil (Lei n°
10.406/2002), aplicáveis à matéria, tanto a retirada de sócio quanto a dissolução e a liquidação da
sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com
observância dos preceitos do Código Civil (Lei n" 10.406/2002) e de outros dispositivos legais
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A Administradora, acima qualificada, declara, sob as penas da
lei, que não está impedida de exercer a administração da sociedade, nem por decorrência de lei
especial, nem em virtude de condenação nas hipóteses mencionadas no art. 1.011,§ l". Do Código
Civil (Lei nMO.406/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o toro da cidade de Teresina-Pl para qualquer ação
fundada neste contrato, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assinamos-o abaixo a presente via, destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do
Estado do Piauí.

Teresína(PI), 29 de Abril de 2022.

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

Sócio Retirante

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

Sócia Administradora
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FOLHAS

SYSLAE SOLUTION COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA

AVENIDA POTJ N"1119, SALA 05, EDIFÍCIO LEVRINI ESTÚDIO, BAIRRO FÁTIMA
CEP 64.049-410, TERESINA - PI

CNPJ 22.093.636/0001-68

ADITIVO N" 04

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA, brasileira, empresária, casada sob o regime da

comunhão parcial de bens, natural de Teresina-PI, nascida em 1 1/03/1955, portadora do documento

de identidade n" 297.442-SSP-PT e CPF n" 181.435.393-34, residente e domiciliada na cidade de

Teresina-PI, na Quadra Saci, n° 12, Quadra 43, Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64.020-250, sócia da

Sociedade Limitada Unipessoal SYSLAE SOLUTION COMÉRCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA com sede na Avenida Poti n^l 119, Sala 05, Edifício
Levrini Estúdio, Bairro Fátima, CEP 64.049-410, Teresina - PI, inscrita no CNPJ sob n °

22.093.636/0001-68 e registrada na Junta Comercial do Estado do Piauí sob o NIRE 22200532845
por despacho 20/03/2015, resolvem de comum acordo alterar e consolidar o Contraio Social da
seguinte forma;

CLÁUSULA PRIMEIRA - É admitido na sociedade, o sócio LAECYO MARCELLO ARAÚJO
MOURA, brasileiro, empresário, casado sob o regime dc separação de bens, natural da cidade de

Teresina-PI, nascido em 13/07/1985, portador do documento de identidade n° 2.277.836-SSP-P! e

CPF: n° 000.905.463-42, residente e domiciliado na cidade dc Teresina - PI, na Quadra Saci, n° 12,

Quadra 43, Casa 12, Bairro Saci, CEP: 64.020-250.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sócia AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA, retira-se da

sociedade, vendendo neste ato a totalidade de suas quotas dc capital para o sócio LAECYO

MARCELLO ARAÚJO MOURA, dando plena e geral quitação à sociedade e ao sócio

remanescente, nada mais tendo a reclamar no presente e futuro.

Parágrafo Primeiro: A sócia que se retira da sociedade, declara haver recebido, neste ato, a quantia
de R$ 3.000,00 (Três mil reais) de LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA, assim também,

como declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo a

reclamar, seja a que titulo for, nem do cessionário e nem da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa
e irrevogável quitação.

Parágrafo Segundo: O sócio adquirente da.s quotas da sócia retirante AUSENIR LIMA DE
ARAÚJO MOURA, a partir deste contrato, assume todos os deveres e direitos sociais que foram
vendidos e transferidos pela sócia retirante.

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital social da empresa que é de R$ 3.000,00 (Três mil reais),
dividido em 3.000 (Três mil) quotas dc valor nominal dc R$ 1,00 (Hum real) cada, totalmente
integralizado, que por força da cessão e transferência das quotas, passa a ser assim distribuído:
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SÓCIO QUOTAS VALOR PERC %
LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA 3.000 qts RS 3.000,00 100%

Total 3.000 qts RS 3.000,00 100%

CLÁUSULA QUARTA - A Administração da sociedade será exercida pelo sóeio LAECYO
MARCELLO ARAÚJO MOURA, com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da
sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudieialmente, perante órgãos públicos
Federais, Estaduais, Municipais e terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos
necessários à consecução do Objeto Social não mencionados anteriormente, assinando todos os
documentos da Sociedade e assumindo todas as responsabilidades desta, sempre no interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, entretanto, o uso da denominação social
em negócios estranhos aos fins sociais.

CLÁUSULA QUINTA-O Administrador, acima qualificado, declara, sob as penas da lei, que não
está impedido de exercer a administração da sociedade, nem por decorrência de lei especial, nem em
virtude de condenação nas hipóteses mencionadas no an. I.0I 1,§ 1°. Do Código Civil (Lei n"
10.406/2002).

CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE UMPESSOAL LIMITADA SYSLAE SOLUTION
COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CLÁUSULA PRIMEIRA -A Sociedade gira sob a Denominação Social SYSLAE SOLUTION
COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, com nome
fantasia SYSLAE SOLUTION.

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem sua sede na Avenida Poti n"l 119, Sala 05, Edifício
Levrini Estúdio, Baino Fátima, Teresina- PI, CEP 64.049-410.

CLÁUSULA TERCEIRA - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá
abrir filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos
sócios.

CLÁUSULA QUARTA - A Sociedade explorará o ramo de Atividades abaixo:
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, restando
como atividades secundárias:

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis;
8599-6/03 - Treinamento em informática;

6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM;
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos;
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações;
6201-5/0J - Desenvolvimento de programas de computadoi- sob encomenda;
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis;
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação;
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
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6311-9/00 - Tratamento dc dados, provedores de serviços dc aplitíação e serviços de hospedagem na6311-9/00 - Tratamento dc dados, provedores dc serviços dc
intcmct;

4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos dc informática;
4752-1/00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;
7733-1/00 Alugue! de máquinas e equipamentos para escritórios.

CLÁUSUL.4 QUINTA - O Capital Social é de RS 3.000,00 (Três mil reais), dividido em 3.000 (Três
mil) quotas no valor de RS 1,00 (Um real) cada uma, totalmente integralizadas neste ato, em moeda
corrente do pais, ficando assim distribuídas entres os sócios:

SÓCIO QUOTAS VALOR PERC %
LAECYO MARCFXLO ARAÚJO MOURA 3.000 qts RS 3.000,00 100%

Total 3.000 qts RS 3.000,00 100%

CLÁUSULA SEXTA - Nos tennos do art. 1.052 do Código Civil (Lei n" 10.406/2002), a
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - A Sociedade Empresária Limitada iniciou suas atividades em 20/03/2015
e seu prazo dc duração e indeterminado.

CLÁUSULA NONA - A Administração da sociedade será exercida pelo sócio LAECYO
MARCELLO ARAÚJO MOURA, com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da
sociedade, representá-ia ativa e passivamente judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos
Federais, Estaduais, Municipais c terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos
necessários à consecução do Objeto Social não mencionados anteriormente, assinando todos os
documentos da Sociedade e assumindo toda.s as responsabilidades desta, sempre no interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, entretanto, o uso da denominação social
em negócios estninJios aos fins sociais,

CLÁUSULA DÉCIMA - Pelo exercício da administração, os sócios poderão fazer uma retirada
mensal a titulo de Pró labore, cujo valor será livremente convencionado entre eles, de comum acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social terminará em 31 dc dezembro dc cada
ano, quando serão levantados o balanço patrimonial c o balanço de resultado econômico c será
efetuada a apuração dos resultados com observância das disposições legais aplicáveis.

Parágrafo Primeiro - Os lucros ou prejuízos apurados cm Balanço Patrimonial, serão distribuídos
ou suportados entre os sócios de acordo com o percentual no Capital Social de cada um, ou
proporcionalmente, aos serviços produzidos pelos mesmos; podendo ainda, terem os lucros
destinados à formação da Reservas de lucros, ou permanecer em Lucros Acumulados para futiua
destinação ou optarem pelo aumento de Capitai, ou compensar os prejuizos em exercícios futuros.
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Parágrafo Segundo -Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente os lucros do exercício,
com base cm levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de hicros quando a
distribuição afetar o Capital Social, conforme estabelece o art. 1.059, da Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, não
implicará em dissolução da sociedade que continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores
ou o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes ou do(s) sócio(s) remanecente(s),
o valor de seu(s) haver(es) será(âo) apurado(s) e liquidado(s) conforme sua(s) quota(s) de capital e
sua(s) participaçào(õe,s) nos lucros líquidos apurados até a data do falecimento ou interdição,
mediante levantamento de balanço geral e.specifico para es.se fim.

Parágrafo Único: O valor devido aos herdeiros do sócio falecido serão pagos da seguinte forma;
40% (quarenta por cento) no prazo de dois meses; 30% (trinta por cento) no prazo de seis meses; e
30%(irinta por cento) no prazo de doze meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Serão regidas pelas disposições do Código Civil (Lei n"
10.406/2002), aplicáveis à matcria, tanto a retirada dc sócio quanto a dissolução e a liquidação da
sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com
observância dos preceitos do Código Civil (Lei n° 10.406/2002) e de outros dispositivos legais
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O Administrador, acima qualificado, declara, sob as penas da
lei, que não está impedida de exercer a administração da sociedade, nem por decorrência de lei
especial, nem em virtude de condenação nas hipóteses mencionadas no art. 1.011,§ 1°. Do Código
CiviKLei n° 10.406/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da cidade de Teresina-Pl para qualquer ação
fundada neste contrato, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assinamos-o abaixo a presente via, destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do
Estado do Piauí.

Teresina(PI), 27 de Julho de 2022.

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

Sócio Administrador

AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

Sócia Retirante
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Certificamos que o ato da empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIRCAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00090546342 LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

18143539334 AUSENIR LIMA DE ARAÚJO MOURA

JUCEPI

CBRTinco o FSSISTRO BN 3S/01/2022 09:06 SOB H° 20220466794.

FROTOCOLO: 220466794 DE 27/07/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12209792366. OfPJ DA SEDE: 22093636000168.
KIRE: 2220C532845- CQK EFEITOS DO REGISTRO Bt: 27/07/2022.

âXSLAE SOLtrriOH COtiERCIO B SERVIÇOS B34 TBCHOLOGIA DA IHFOBMAÇAO
LTDA

MATEUS FRANCISCO SANTOS RU7IH0 VIEIRA

SECRETÁRIOSERAL

mnf .pisuidigitAl .pi «uov.br

A vdHddúe deste deeui^ntu. se inpresao. a:.iuito 1 ccxersviclo de adj adte.-iticidade noa reacectivoa

InComanóQ teiii fcspef-ivoe cádiçD: de veríficaçào.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜXCRODE KSCRIÇto
22.093^&/0001.€fi

MATRIZ

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATAOE^eERTURA

20/03/2015

NCAE EAFRESARW-

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

TTTULO DO EST/«ELECMENTO<NCM- OE FWTASlA)

SYSLAE SOLUTION

PORTE

ME

CÓDIGO EDESCRICAODAArMOJ>OEECONãMCAPRnaPAL

62.09-1 -00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.51-2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *)
47.52-1 -00 - Comércio verejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação (Dispensada *)
61.10-6-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM
61.904-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (Dispensada *)
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveís (Dispensada *)
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador rrão-customizávels (Dispensada *)
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação (Dispensada *)
63.11 -9-00 • Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
dispensada']
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios (Dispensada')
85.99-6-03 - Treinamento em informática (Dispensada *]
85.99-6-04 -Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *)
95.11 -8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos (Dispensada *)

CÓDIGO EDESCRHJAO DA NAnjREZA jurídica

208-2 - Sociedade Empresária Limitada

UTGRAOCIURO

AVPOTI

NIJACRO

1119

CCUPLEJUCNTO

SALA 05 EDIF LEVRINI ESTÚDIO

CEP

64.049-410

BNRRooismrro

FATIMA

MUNIC^IO

TERESINA

UF

PI

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@SYSLAE.COM.BR

TELEFONE

(86) 9417-7726

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
20/03/2015

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SilUAÇÃOÉSPtCiAL DATADASIIUAÇAO bSPECIAL

(*) A ííspensô tíí eh-erás e/éenças é difeáo do empreendedor ous ei^Kte 8í« reóoáêos constantes ne Restívçéo CGSIk4 51. de 11 de junho
de 2019. ou da legislação própria encaminhada ao CGS/U pelos entes federativos, não tendo a Receia Federa/ qualquer responsatxMade quanto
às attvidades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 29/01/2023 às 18:47:04 (data e hora de Brasilía). Página; 1/1
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ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA

COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO

município

CÓDIGO DE CONTROLE; 329.882/22-57

CPF/CNPJ: 22.093.636/0001-68

Contribuinte: SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LIDA

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do

•contribuinte acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em

que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN

e art. 362 da Lei Complementar n° 4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e

inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu

nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n° 4.974, de 26 de dezembro de 2016

(código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-Pi, às 11:12:55 h, do dia 12/12/2022.

Validade: 12/03/2023

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:

- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet, no

endereço http://wwvtf.teresina.pi.aov.br

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto n® 11333/2011.

Código aulenlicidade; C6F44BC3FB93A069

N°Via:5



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DA FAZENDA I pOtHAS'

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTARIA

n"230I022209363600016801

RAZÃO SOCIAL

SVSLAE SOLUTION COM E SERV EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

ENDEREÇO BAIRRO OU DISTRITO

AVE POTI1119 SALA 05 ED LEVRINI ESTÚDIO FATIMA

município CEP

TERESINA 64049410

r  'CNPJ CN°) INSCRIÇÃO ESTADUAL

22.093.636/0001-68 19.667.989-3

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO
FISCAL REGULAR.

Certidão emitida com base no Decreto n" 13.500, de 23 de dezembro de 2008.

Qtialquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 02/01/2023, ÀS 10:01:30

VÁLIDA ATÉ 03/03/2023

ESTE DOCUMENTO NAO TERÁ VALIDADE ANTES DF. SUA Al) I ENTICAÇÃO VIA INTERNET, NO 811 K

Chave para Autenticação: DC63-24B8-2C08-D834-3BD5-112E-A68F-AA5I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SYSLAE SOLUTiON COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

LTDA

CNPJ: 22.093.636/0001-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tríbutáhos administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fiüais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www,pgfn.gov,br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:09:06 do dia 24/10/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/04/2023.

Código de controle da certidão: 2F6D.9F6D.5184.7196
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 22.093.636/0001-68

Certidão n°: 3091301/2023

Expedição: 23/01/2023, às 11:08:45

Validade: 22/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA OA

INFORMAÇÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob O n°

22.093.636/0001-68, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://wvfw.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

FOLHAS

PROC.:

CERTIDÃO QUANTO A DIVIDA ATIVA DO EST.4DO

n"230Í2209363600016H

(Emitída em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI n" 01°2015)

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

19.667.989-3

CNFJ/CPF

2^93.636/0001-68

NOMETIAZAO SOCIAL

SVSLAE SOLUTION COM E SERV EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

Ressalvado u direito da Procuradoria Geral do Estada de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, certifico para
os devidos fins, a requerimento da(a) interessadn(a), que, revendo os registros da Seção de Divida Ativa da Procuradoria Geral
do Estado do Piauí, verifiquei nada existir em nume du(a) requerente acima identÍ{lcudo(a) até a presente data e horário, e, para
constar, foi emitida a presente certidão.

Procuradoria Geral do F.stado

Procuradoria Tributáría

EMITIDA VIA INTERNET EM 02/01/2023, ÀS 09:52:00

VÁLroA ATÉ 02/04/2023

F "'E i^0^l!MF.NT(>^,U»TERÁ \'ALI1).\I)E AM fS OI". Mi A AliTENTK AC Ml \ IA !N I ERNET. SC) SITE lillii://»i;bas.stfaí-iii.eiiv.lii7i.M:rtWiii)nf|.*eli

Chave para Autenticaçâü: 7BCF-6ACD-5FFD-3530-A3E7-E22B-C83C-DO49
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Inscrição: 22.093.636/0001-68
Razão

Social:

Endereço: av rio poti 1119 sala 05/ fatima/teresina/ pi / 54049-410

SYSLAE SOLUnON COMERCIO E SERVIÇOS EM TEC DA INF LTDA

caêxa
CAIXA ECONOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art, 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a  empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/01/2023 a 25/02/2023

Certificação Número: 2023012702251520174377

Informação obtida em 31/01/2023 15:46:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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folhas;

pROC,;

Osia:

Hora;

lisuáho;

Página;

22/12/2022

11:11:19

39756335300

1

FICHA CADASTRAL

Imcriçlo: 19.667.989-3

<»IAT; 3a GERAT T6RESINA

Aqanda Rsglond: AGEAT TERESINA

SttuscSo Cadastn}; ATfVO

B«rMlTcloRMal:SIM 8lt«PAF:

CNPJ: 22.093.636/0001-68

Tipo dft Pmsos: jurídica

UtuaçAo Flscsh REGULAR

ÚMnwAtualtzacáo: 15/12/2022

PFOptaiittNF:NAo Exportador NAo bwc. Praso Corto: nAo

denominação do estabelecimento

Nomo EmprooeriaJ: SYSLAE SOLUTION COM E SERV EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTOA

Nomo Fantasia: SYSLAE SOLUTION

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

Endonco: AVEPOTI

Comptomonto: SALA 05 ED LEVRINi ESTÚDIO

Bairre: FATÍMA

Tolafono; 66 999939844 FAX:

*4iafl: luzia_resende@holniail.com

Endereço fiscal

Endanço: AVE POTI

Complamonto: SALA 5 ED LEVRINI ESTÚDIO

Bairro: FATIMA

Talafona: 86 9417-7726 FAX: O

E-Utf:

ouAuncAçAo DO contribuinte

Rafarén

RafarèiKla:

Município: TERESINA

CEP: C. Postal:

Númaro: 1119

da:

Munidplo: TERESINA

CEP: 64049410 C.Poatal:

ÜF:Pí

C£PCÍ>ostal:

Tetafona MEF: 86 999939844

Nibnaro: 1119

UF: PI

CEPC-Peatd:

Raglina RaeelMnaiito: SIMPLES NACIONAL bilcioAtlv.: 15/06/2020

Dita da ConstttulcSe: 04/06/2020

Catagofla Cadastrai: ME

Jinta Comardal: 22800499474

Natum Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

C^tital Social: 3000 Ana Utilizada (ml): O

CAE Principal:

CAE Sacundirla;

Attv. Pr1nelpal(CNAE}: 6209100 - Supwte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

^•Ativ. Sscun<iárlat(CNAE):

6203100 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não cusiomizáveis

Tipo UfllbaçSo: OUTROS

CaL Estabaloc.: MATRIZ OU ÚNICO

4751201 Comércio varejista espedalizaúo de eguipamentos e suprimentos de informática

9511800 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

8S99604 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

6202300 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

6190601 Provedores de acesso és redes de comunicações

4752100 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação

6204000 Consultoria em tecnologia da informação



6311900 Tratamento de dados, provedores de senHços de aplicação e serviços de hospedagem rta intemet

6201501 Desenvotvimento de programas de computador sob encomenda

6110803

8599803

7733100

Serviços de comunicação tnultimidia • SCM

Treinamento em Informática

Aluguel de maquinas e equipamentos para escritório

DADOS DO CONTADOR

Nome: LUZIA RESENDE FERREIRA NUNES TIpoPessoa: FisICA

DADOS DO(S) REPRESENTANTE(S)

RsisçSo: Nome:

EMPRESÁRIO LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

TIpoPess

:, «f-''

CNPJ/CPP: 39756335300 CRC: pl00762gO6

oa: C6C/CPF Cargo: Pare.

FiSICA 000.905.463-42 SOCIO ADMINISTRADOR 100%



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUl
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

POLHAS; m-
PBOe.:^í]3/f /
A»«.:

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO N" 2764930

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJÜDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEÜ),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECCS), em andamento nas unidades judiciárias do Poder

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de;

RAZÃO SOCIALtSYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA

CNPJ: 22093636000168, REPRESENTANTE LEGAL: LAECYO MARCELLO ARAÚJO

MOURA

ENDEREÇO: AV. POTI, N" 1119, SALA 05, EDIFÍCIO LEVRINI ESTÚDIO
BAIRRO: Fatima, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n° 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL;

Os dados necessários á emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 30 de Janeiro de 2023 às 11 h 25 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (wvirw.tjpi.jus.br}. link "Certidão
Negativa de 1® Instância". Certidão N° 2764930. Código verificador:
DC38B.DA0B1.4CDD2.8F08C

FOLHA 1 de 1



Balanço Patrimonial
Empresa SYSLAE SOLUTION COklERCIO E SER\^ÇOS EM TECNOLOGIA OA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ

22 093 636/0001-68

NIRE 22200532845 Dala 20/03/2015

Fortes Contai

Corta 31/12Q021

"•Aíivo"* 313978.64 D

Atrvo Circulante 313 978.64 D

Disponibilidades

Ntaneiários em Espécie
' POLHAái _Z3SZ3I-4 313 978,64 D

135 754,50 0

Cana Geral 1 PHOC.'-( ) _ 135 754.50 D

Caixa 135 754.50 D

Bancos 178224 14 D

Contas Correntes 91224.05 0

Banco do Brasil 91 223,04 0

Banco Bradesco 1.01 0

Aplicações de Liquidez Imediala 87 000,09 0

i^licacao Investimentos Bradesco 87 000,09 D

"• Passivo **• 313 978.64 C

Passivo Circulante 13 231.49 C

Obrigações de Curto Prazo 13231,49 C

Obrigações Trabaltiistas. Previdenciénas e Fiscais 13 231,49 C

CHjngaçôes Trabalhistas e Previdenaôrias 3 177,16 C

INSS a Recolher 475,00 C

'W FGTS a Recolher 437.56 C

Salanos a Pagar 2 264.60 C

Obrigações Fiscais 10 054.33 0

Simples a Recoltter 10 054,33 C

Patrxnónio Líquido 300 747.15 C

Capital Realizado 3 000,00 C

Capitai Sooal 3 000,00 C

Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 3 000.00 C

Capital Subscnto de Domiciliados e Residentes no País 3 000,00 C

Outras Contas 297 747,15 C

Outras Contas 297 747,15 C

Lucros Acumulados 297 747,15 C

Lucros Acumulados 297 747,15 C

Reconhecemos a exatidão do presente Balartço Palrxnonial. realizado em 31/12/2021. estando de acordo com â documentação enviada a

ContatMbdade, somando tanto no Ativo como no Passivo RS 313 978.64 (Trezentos e Treze Mil Novecentos c Setenta e Oito Reais e Sessenta e

Quatro Centavos).

Sob as penas da lei. dedaiamos que as informaçdes aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas
*  nfonnações toram extraídas das toltias n® 33 do Livro Diário n® 03. registrado na Junta Comercial do Estado do Piam sob 0*12203982432, «n 30
'^Março de 2022
A soaedade não possui Conselho Fiscal instalado

A sociedade não possui Auditona Indeperxlenle

Teresina-PI. 31 de Dezembro de 2021

LUZIA RESENDE FERREIRA NUNES

CONTADORA

CPF 39756335300

RG 629911-SSPPl

CRC-PI 7629/0-6

LAECYO SVWCELLO ARAÚJO MOURA

SOCIO-ADMINISTRADOR

CPF 000 905 463-42

RG 2 277 836 SSP PI

Fw



FOUHfrS;

Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM 'reCNOLOGíA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ.
22 093636/0001-68

NIRE 22200532845 - Data 20/03/2015

EstaPeleamefltos. Todos. Centros de Resultado. Todos

Conia

(*) Receita Bruta Operaoonal

Faturamento Prod Merc e Serviços

Vendas de Serviços

3,01 01 01 01 0006

(-} Deduções da Receita

Impostos Falurados

Simples

3.01.01.01 03 0007

{-) Receita Líquida

(-) Custo Mercad/Serv/Produtos Vendidos

Ctisto dos Serviços Prestados

3 01 01 03 06

3 01 01 03 06 0004

3 01 01 03 06 0005

301 01 03 00 000C

3 01 01 03 06 0007

3 01 01 03,06 0008

^ 3.01.01 03.06 0009
(^) Lucro Bruto

(■) De^)esas Operacionais
Despesas Adiiiinrs8ativas

3.01 01.07.01

3.01 01 07 01 0001

3.01.01 07 01 0003

3,01 01.07 01 0008

3.01.01 07.01.0009

301.01.07.01 0011

301 01 07 01 0012

Resultado Financeiro

Receitas Ftnartceiras

3.01.01 05 01

3.01.01 05.01 0001

Despesas Financeiras
3.01.01 09 01

3 01 01 09 01 0006

301 01 0901 0008

Res Antes das Parliapações e Contnb
(=) Res Antes Imp Renda e Contrtt) Social
(=) Resultado Liquido do Exeraao

Reconhecemos a exatidão do presente demonstrativo n/data
SiA as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas sào verdadeiras e nos rsspons^ilizamos por todas elas
As informações foram extraídas das folhas n* 34 do Livro Diáno n® 03, regisirado na Junta Comeraal do Estado do Piauí sob
de Março de 2022
A soaedade não possui Conselho Fiscal instalado
A sociedade não possijj Andilona independente

Receita da Prestação da Serviços - Mercado Interno

Simples

Custo dos Serviços Produzidos
FGTS

Alimentação do Trabalhador
VaSe Transporle
Ordenados e Salahos

Fwias

Décimo Terceiro

Despesas Operacionais das Mrvidades em Geral
Pro-Labore

Alugueis
Energia Elétrica
Telefone

Despesas c/Corieios
Desp c/Sofware

Receitas Financeiras

Rendimentos do Aplicações Financeiras

Despesas Financeiras
Juros de Moras

Juros, Comiss e Outras Desps Bartcártss

Fortes Contábil

Dl/01/2031

•

31/120021
472271,76
472 271,76
472.271,76

472 271.76
37 910.64
37 910,64
37 910,64

37 910,64
434,361,12

39 750,11
39 750.11

39,750,11
2 528,74

3 863.72
256.09

28 246,13
2 430,11
2.425,32

394 811.01

19398,73
23004,16

23 004,16
13200.00

3600.00
1 373,39

881.27
3,727.50

222.00
(3605.43)
(5 198.95)
5 196,95
5.198,95

1 593.52
1 593,52

201,72
1 391,80

375 212.28
375 212.28
375 212,28

n*12203982432,em30

Teresina-PI. 31 de Dezembro de 2021

LUZIA RESENDE FERREIRA NUNES
CONTADORA

CPF 39756335300

RG:629911-SSP PI

CRC-PI 7629/0-6

LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

SOCIO-ADMINISTRADOR
CPF 000 905 463-42

RG 2 277 836-SSP PI

Fm



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 3 de 3

Certificamos que o ato da empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00090546342 LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

39756335300 LUZIA RESENDE FERREIRA NUNES

JUCEPI

CERTIFICO O RESISTRO EM 06/04/2022 00:16 SOB M° 20220206360.

RSOTOCOLO: 22020836C DE 04/04/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: I220433O471. CNPJ DA SEDE: 22093636000166.
BIRE: 22200532045. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: OS/04/2022.

SISIAZ SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TEOniOSIA DA IKFORMAÇAO

LISA

MATEUS FRAfCISCO SANTOS RUFIMO VIEIRA

StCRETÁRIO-OERAL

mnr. piAuldlçital. pi. gov.br

A valldaO* ir

jiil tr I

•I ■ : ía ri;'^ seap^ctiVM

-J tt: 1, ̂



DM"

PRESIDENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA-MA

DUTRA SECRETARIA DE GOVERNO E COMUNICAÇÃO
— wmm/u — DMT- DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

BUnUBISMMEIÚaol
MonvnsinKbu

ATESTO

Atestamos para os devidos fins. que a empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO
E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, estabelecida na

Sala 5 Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima, Teresina - Pí
d4.049-4í0, inscrita no cadastro do CNPJ sob o n= 22.095.ô5d/0uuí-ôô é

serviços de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
SISTEMA DE TRANSITO DO MUNICÍPIO DE PRERSIDENTE

DUTRA-MA . HAVENDO A INTEGRAÇÃO COM DETRAN -MA, e vem executando
de maneira satisfatória.

Atestamos, ainda, que não há nada constando em nossos arquivos que desabone
comercial e tecnicamente. ^

^.'aiiici v.OS^ã

Diretor Departamento Municipal de Trânsito

Digitalizado com CamScanner



FOLHAS:

Governo do Estado do Piauí

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - SEMPE
Jur>ta Comercial do Estado do Piauí

PIAUf

JUCEPI

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Certihcsmos que as intormacóO& abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comeicial e sáo vigentes na data da sua expedição.

' Nome Enwresaflal: 6YSLAE SOLUDON COMERCIO E SERVIÇOS SI TECNOLOGIA OAINFORMAÇAO LTDA

1 Habima Jurídica; SoOiidsde Emcesária Limitada

Protoetio: PtCa201777B62

; N1RE (Sede)
22200532845

CNPJ

22.093.636/0001-68

Data de Aio Constitutivo

20/03/2015

Início de Atividade

20/03/2015

i Endereço Completo
' Avenida POTI, N» 1119. SALA 05 EDIF LEVRINI ESTÚDIO, FATIMA - Teresina/PI - CEP 64049-410

Objeto Soda)
iPORTE TECIiJICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVíCOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

■^PARACAO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAL E GERENCIAL DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CÜSTOMIZAVEIS TRATAMEI4T0
DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET DESENVOLVIMENTO DE
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DÊ PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAQ-
CUST0M1ZAVEIS CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO SERVIÇOS DE COMUNICACAO MULTIMÍDIA • SCM PROVEDORES DE
ACESSO AS REDES DE COMUNlCACOES COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
PARA ESCRITÓRIO.

1

1 Capital Social
R$ 3.000,00 (três mil reais)
Capitai tntegralizado
R$ 3.000,00 (três mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio
1 Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador
1 LAECYO MARCELLO 000.905.463-42 R$3.000,00 Sócio S

ARAÚJO MOURA

Término do martdato
indeterminado

Dados do Administrador
Nome CPF
LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA 000.905.463-42

Término do mandato
Indeterminado

iOftimo Arquivamento
Data Número Ato/eventos
28/07,"2022 20220486794 002 / 051 • COfíSOLtDACAO DE

CONTRATO/ESTATUTO

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 23/12/2022, às 08:28:03 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua auteiilícidade no hUps://www.piaui<iígilat.pi.gov.br, oüiti ü código IREXTBEX.

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA
Secretário(a) Gerai

Idel
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PROC.-.

Sülutions

Ao

Pregoeíro da Prefeitura Municipal de Colinas - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 001/2023 - CPL/FMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 - SEMAG

OBJETO; Conlraiaçãu de empresa especializada para presiação de servii;os de locação, de Software de
Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico,
sistemas de gerenciamento de infrações, sistema dc cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender
as necessidades do Departamento Municipal dc Trânsito do Município dc Coiinas/MA.

Prezado Senhor,

A empresa SYSLAE SOLUTTON COMERCÍO E SERVIÇOS EM TECNOLOGrA DA INFORMAÇÃO
LTDA com endereço na AV. POTI, N° 1119, SALA 05, EDIFÍCIO LEVRINI ESTÚDIO, BAIRRO
FÁTIMA. TERESiNA-PI, CEP; 64049-410 inscrita no CNPJ/MF sob o n" 22.093.636/0001-68 vem, pelo
seu representante legal infra-assinado, porlador(a) da cédula de identidade n" 2.277.836 SSP-PI e do CPF
N" 000.905.463-42, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, a.ssumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma. ,

Propomos o Valor Total de RS 24.195,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e ciniTreais), para o
fomecimento/prcstação dos serviços do objeto desta licitação, confonuc demonstrativo abaixo:

item Especificações Unidade Qtd.
Período de

Locacão
Vaiur Mensal Valor Anual

1

Coniralaçâo dc empresa especializada
pai a prestação de seiviços de locação,
de Software de Sistema de Trânsito,

com manutenção corretiva e evolutiva
do .sí.itema do trân.síto, .si.^tema de talão
eletrônico, sistemas de gerenciamento
de infrações, sistema de cerca digital e
sistema dc análise dc acidentes para
atender a.s necessidades do

Depailaineiito Municipal dc Trânsito
do Município de Colinas/MA.

Licença 1 12 Meses

RS 2.016,25

(Dois mil e
dezesseis reais

e vinte e cinco

centavos)

RS 24.195,00

(Vinte e quatro
mil e cento c

noventa e cinco

reais)

LAECVO MARCELLO ARAÚJO MOURA

CPF: 000.905.463-42

RG: 2.277.836 SSP-PI

Sócio administrador

Dados Bancários da Empresa:
Banco Bradesco S.A.

Agência n° 2120
Conta Corrente n° 0051097-1

Contatos:

Fone: (86)9 9417-7726

SYSLAE SOLUTIONS

Av. Poti, n2 1119, Sala 05, Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima, Teresina-PI
CNPJ: 22.093.635/0001-68

1



FOLHAS:

/ oo3^_

kW''- j2^'
e-mail: adm@syslae.com.br

Prazo dc validade da proposta;
90 (noventa) dias a partir da data da abertura do certame

Local de execução dos serviços:
Departamento Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA.;

Prazo de início da execução dos serviços:

Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de
Serviço (OS) peia Contratada

Declaramos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos,
transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao
cumprimento integrai do objeto deste pregão eletrônico.

Teresina, 06 de Fevereiro dc 2023.
Assinado dc ffrfma digitdl por LAECYO

I ACrVO MAPrPI I n MARCELLOAWUiOMOURAi»0«rt46i42I W (VinrVV^UULw Wrc-BR.0-lCP-Brjsil.ou AC SOLUn

Ã D A1 I I ̂  v5. ou'PcPOvJCAO CIcttonicj. ousCcrt/^icjdoAnMUJ wgiUI, nf ai, crieLAlLVü
mA A A MARCIiLO ARAÚJO MOURA-^OOOPOSAòJAJMOURA:00090546342 vc.sáo<í<.Adc*. r^ò^t

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
LAECYO MARCELLO ARAÚJO MOURA

RG: 2.277.836 SSP-PI

SYSLAE 50LUTI0NS

Av. Poti, n2 1119, Sala 05, Edifício Levrini Estúdio, Bairro Fátima, Teresina-Pi

CNPJ; 22.093.636/0001-68

1



PREFEITURA MUNICIPAL

DE COLINAS
Portal de

Compras

Unidade Gestora:

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Data Impug./Esd.:

Intervalo Lances:

Prefeitura Municipal de Colinas

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Ata de Realização do Pregão Eletrônico

N" 001/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

FOLHAS:

PROC.:0

Aberto

Valor Global

06/02/2023 09:00:00

01/02/2023 23:59:00

0,0100

Número do Processo 004/2023

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo de Pregão: Por Item

Data Fim Propostas: 06/02/2023 08:59:00

Prazo Int. Recurso: 30 minutos

Objeto;

i^^íratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, de Software de Sistema de Trânsito, com
manutenção cometiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de
infrações, sistema de cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento
Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA.

Ãs 09:00 horas do dia 06/02/2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros
da Equipe de Apoio, designados pela portaria 19/2021/GAB, de 04 de janeiro de 2021. em atendimento
às disposições contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, referente ao Processo n° 004/2023, para realizar os procedimentos relativos ao
Pregão n° 001/2023. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos
licitantes relativamente aos lances ofertados.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: conhece e concorda com todas as regras do edital, bem como todos os
requisitos de habilitação e que até a presente data ínexistem fatos impeditivos para a habilitação no
presente processo iicitatório. Declara também, que não emprega menor de Idade salvo na condição de
aprendiz (art. 7 inciso XXXIil, da CF).

SITUAÇÃO DO PREGÃO: HOMOLOGADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social Nome Fantasia

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM SYSLAE SOLUTIQN

CNPJ

22.093.636/0001-68
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Ata de Realização do Pregão Eletrônico

N° 001/2023

FOLHAS: j Q (9 1
PfiOC.; 0^ / !
EI Afis.: -

LOTES/ITENS

fsi" 1 Situação: ENCERRADO

Descrição: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, de

Quantidade: 12

Valor: 24.292.20

Vencedor SYSLAE SOLUTION COMERCIO E 22.093.636/0001-68 Valor: 24.240,00

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa Valor Unilário

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E 2020,0000

Fabricante/Marca: SYSLAE SOLUTIONS

Valor Total

24240.0000

Data/Hora Registro Situação

03/02/2023 09:15:50 CLASSIFICADA

tw\SSIFICAÇAO

Empresa

1 SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM

Situação

ARREMATANTE

Valor

24240.0000

DISPUTA

Data/Hora Lance

06/02/2023 09:07:36

Valor

24240.0000

Empresa

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA
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MENSAGENS

Data/Hora

06/02 09:03

06^32 09:03

06/02 09:04

06/02 09:04

06A]2 09:05

06/02 09:06

09:06

06/02 09:07

06/02 09:07

06/02 09:17

06/02 09:19

0Sn)2 09:19

06A)2 09:19

06/02 09:21

06/02 09:35

06/02 09:37

0W09:38

06A)2 09:43

06A)2 09:44

06AI2 09:45

06/02 10:12

06/0210:35

06/0210:36

06flJ2 11:00

06/0211:01

06flJ211:04

Origem

Sistema

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Ata de Realização do Pregão Eletrônico

N° 001/2023

Item

Pregoeiro

Pregoeiro

Sistema 1

Pregoeiro

Sistema 1

Sistema

Sistwns

Sistema

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Sistema

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Sistema

Sistema

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

Jerônimo Cardoso

Rosa Neto

PROC-:Mensagem

Sessão pública atrertal

Bom dia a todos!

Me chamo Jerônimo Cardoso Rosa Neto e serei o Pregoeiro responsável por conduzir a sessão
pública de Pregão Eletrônico.

Em alguns instantes daremos inicio a fase de lances, mas antes disso farei alguns comunicados.

Conforme o item 10.1 do edital, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração
Municipal e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até S
(cinco) anos, sem prejuízo da muita de até 30 (trinta por cento) do valor anual estimado para a
contratação e demais cominaçóes legais, nos seguintes casos, garantido o direito à ampla defesa,
o iicitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta: a) não assinar o conbato
ou a ata de registro de preços; b) não entregar a documentação exigida no editai; c) apresentar
documentação falsa; d) causar o atraso na execução do objeto; e) não mantiver a proposta; f)
falhar na execução do contrato: g) fraudar a execução do contrato: h) comportar-se de modo
inidõneo; h.1) Reputar inidôneos atos como os descritos nos arts. 90. 32, 93, 94. 95 e 97 da Lei n'
6,668/93; i) declarar informações falsas; e j) «smeter fraude fiscal.
Tomem cuidado para não cometerem nenhuma dessas faltas, pois caso haja alguma dessas a
Administração tomará todas providências necessárias para a aplicação das sanções prevista no
edital.

Neste momento realizarei a análise das propostas iniciais.

Disputa do Lote/Item 1 • Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
locação, de S... aberta! O fomecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificação das propostas no botão 'Propostas inicias" de cada Lote/item,

Senhores ofertem seus lances.

O lote/item n° 1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, de
S... entrou sm PRORROGAÇÃO, paro um fomecedor serdecterodo arrematante, o seu lance deve
permanecer vencedor por 2 minufosi
Disputa do lote/item n' 1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços da
locação, de S... encerrada)

O arrematante do item/lote n° 1 - Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de locação, de S... foi o fomecedor com valor RS 24.240,0000 I
Fase de disputa encemada. Agora está disponível no box de documentos at>aixo a documentação
de habilitação enviada no ato de registro da proposta Iniciai. Apenas a documentação das
empresas arrematantes serão exibidos.
Senhores ao termino da fase de lances permaneçam conectados, pois será iniciada a fase de
negociação.

Nesse momento será divulgado o valor total estimado para contratação.

Documento enviado pelo pregoeiro: Valor Estimado.

Senhores solicito que verifiquem a possibilidade de redução dos valores ofertados a titulo de
negociação.
Convoco a empresa SYSLAE SOLUTiON COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA -CNPJ: 22.093.636/0001-66 para apresentar a proposta readequada ao
valor final em arquivo para ü(s], no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de desdassilicação e
sanções previstas no edital caso não seja apresentada.

A proposta readequada deverá ser apresentada até às 11h44min.

O Pregoeiro soSdtou o envio de documentos do fomecedor SYSLAE SOLUTiON COMERCIO E
SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. Agora o fomecedor pode ctícar no botão
ENVIAR ARQUIVOS pertencente no Lote/item em questão, havendo a necessidade de enviar mais
de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZiP. Data Limite para o envio:
06/02/2023 11:44:00

Documento enviado pelo fornecedor SYSt^E SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDAI

Senhores a documentação será impressa e analisada.

Senhores permaneçam conectados enquanto finalizo a análise.

Senhores a documentação foi analisada, nesse momento será divulgado o resultado da anáBse dos
documentos.

Após a realizada da analise da proposta readequada ao valor final apresentada pela empresa
SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTOA -
CNPJ: 22.093.638/0001-68, declaro a mesma ACEITA/CLASSIFIGADA.
Após a realizada da análise dos documentos de habilitação apresentada pela empresa SYSLAE
SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ;
22,093.636/0001-66, declaro a mesma HABILITADA e VENCEDORA do certame.
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Data/Hora

06/0211:11

06/0211:12

07/02 10:40

08/02 17:56

Origem

Jerõnímo Cardoso

Rosa Neto

Jerdnirro Cardoso

Rosa Neto

Sistema

Sistema

Ata de Realização do Pregão Eletrônico

N" 001/2023

Item Mensagem

Fica aberto prazo de recurso.

I

P0LHA8: m
PROC.:

 As».:

Está at>erto o prazo para apresentação de intenção de recurso com duração de 30 (trinta) minutos
até 11h:41min do dia 06/02/2023.

A situação do pregão foi alterada para: Adjudicado.

A situação do pregão foi alterada para; Homologado.

PROPONENTES

Razão Social Nome Fantasia CNPJ

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM SYSLAE SOLUTION 22.093.636/0001-68

Contato: Laecyo Marcello A^jo Moura (86)999612000 laecyomarcelto@gfnail.com

u^nimo Cardoso í a^eto/Pregoeiro

Delcimar Santo

Geandre(R^^í^ítâ^á/Equípe de Apoio
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ESTADO DO MARANHÃO

município de colinas

ADIUDICAÇÃO/2023/CCL

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04/2023/SEMAD.

3HZFOLHAS:

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N^ 01/2023/CCL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 3-, inciso IV, e Artigo 4^ incisos XX e XXI da
Lei 10.520/2002, Artigo 92, incisos V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, §
12 do Decreto N^ 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei

Federal N^ 8.666/93 e suas posteriores alterações.

06IET0: Contratação de empresa especializada para prc.stação de ser\'iços de
locação, de Sort>vare de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do
sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações,
sistema de cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades
do Departamento Municipal de Trânsito do Município de Colinas/MA de interesse da
Secretaria Municipal de Administração/SEMAG. confornie especificações, condições e
quantidades constante neste Termo de Rçfcr^icia.

EMPRESA VAI.OR RS:

01 -SVSLAESOI.ITION COMERCIO E SERMCOS KM TKCNOLOGIADA
INFORM AÇÃO I.TDA-CNPJ:. 22.093.636/0001-68

RS: 24.(9S.OO

Declinado o direito de recorrer e consideradas aceitáveis as

melhores propostas, por atenderem as exigências do edital e ofertarem
preços compatíveis com os praticados pelo Mercado, e de acordo de acordo
com o Artigo 3^, inciso IV, Artigo 4^ incisos XX e XXI da Lei 10.520/2002,
Artigo 92, inciso V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 12 do Decreto N2
5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei Federal N2
8.666/93 e suas posteriores alteraçõe/, ADJUDICAMOS em favor das
empresas abaixo indicada.

fevereiro de 2023.

C R Neto

Colinas [MA

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP; 65.690-000 CNPJ:
06.113.682/0001-25

E-mail: prefeituramunicinaldecolinasfti gmail.com Site: www.colinas.rna.gov.br Fone;
(99)3552-1626



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE COLINAS

Aos SENHOR SECRETARIO,

Para apreciação e homologação do objeto da presente licitação, conforme Lei Federal n® 10.520/02,

regulamentada pela Lei Municipal n® 343/2008 de 22 de dezembro de 2008, aplicando -se, subsidiarlamente, no que

couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, a Lei Complementar n® 123/2006 e Lei Complementar n® 147/2014 e demais

normas pertinentes à espécie.

Colinas (MA), 08 de fevereiro de 2023

JERÔNIMO CAR

PRE

O ROSA NETO

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA. CEP: 65.690-000 CNPJ:
06.113.682/0001-25

E-mail: prefeituramunicioaldccQlinasfc/amail.com Site: w^av.colinas.ma.gov.br Fone:
(99) 3552-1626



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE COLINAS

fOUHAS

HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: NS04/2023/SEMAD

AMPARO LEGAL: Artigo 4^. inciso XXII da Lei ns 10.S20/2002, Artigo 72, inciso IV e IX do
Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente com o Artigo 43, inciso VI da Lei N2 8.666/93.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N^ 01/2023/CCL

Expirado o pra/o recursal e proferida a adjudicação do objeto da licitação a
empresa vencedora pelo Prcgoeiro, HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, nos termos do Artigo 4^, inciso XXII da Lei n^ 10.520/2002, Artigo 7-, inciso IV e IX
do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente com o Artigo 43, inciso VI da Lei 8.666/93, o
objeto da presente licitação na modalidade Pregão Eletrônico n^ 27/2022/CCL, em favor da
empresa:

EMPRKSA VALOR RS:

(11 -SN Sl. VESOl.liU(iN COMERCIO E SERN IÇ OS EM 1 Et NOLOGIAPA
INFORM AÇÃO LTOA - CNPJ:. 2I.(iy3.636/0(l()l-68

RS: 24.|i).S.(IO

OBjETO: Contratação de empresa especializada para prestação de scniços de locação,
de Soft>vare de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema
do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações, sistema
de cerca digital e sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do
Departamento Municipal de Trânsito do Município de Colínas/MA de interesse da
Secretaria Municipal do Administração/SEMAG. conforme especificações, condições e
quantidades constante neste Termo dc Referencia.

Colinas (MA), 08 de fevereiro de 2023.

Ivan Prudênclo da Silva.

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ:
06.113.682/0001-25

E-mail: prefeíturamunicípaldecoliimaí'/amai],com Site: \v\v\v.colinas ma aov hr Fone-
(99)3552-1626
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Ao Setor Financeiro,

Para a emissão da "NOTA ÜE EMPENHO", consoante disciplina o ARTIGO 61 da Lei N" 4.320/64.
Determino ainda que, nos tennos dos Artigos 62 e 63 da Lei N". 4.320/20, o pagamento da despesa será efetuado Mediante
a entrega dos materiais, e após regular liquidação devendo atestar a Nota Fiscal, pelo Setor Competente.

Cumpra - se na forma da lei.

Colinas (MAL 08 de fevereiro de 2023.

Ivan Prudêncio da Silva.

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ:
06.113.682/0001-25

E-mail: prefeituramtinicinaldecoliitaso email.c't>in Site; \v\^^^v■co]inas.ina.gov.br Fone:
(99) 3552-1626
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CONTRATO N" 045/2023 - PMC

PROCESSO N" 004/2023 - SEMAG

PREGÃO ELETRÔNICO N" 001/2023 CPL/PMC

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE ST CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE COLINAS E A

EMPRESA: SYSLAE SOLUTION

COMERCIO E SERVIÇOS EM

TECNOLOGLA DA INFORMAÇÃO
LTDA-CNPJ: 22.093.636/0001-68.

O MUNICÍPIO DE COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n"
06.113.682/0001-25, com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402 - Centro, Colinas/MA, através
da (ÓRGÃO CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pclo(a) Scnhor(a) Sccrctário(a) Municipal, Sr(a).
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento, Sr. Ivan Prudéncio da Silva, brasileiro,
portadora do CPF N" 003.301,723-95 e a empresa SYSLAE SOLUTION COMERCIO E
SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. inscrita no CNPJ n."
22,093.636/0001-68, com sede na Avenida Poti - Bain-o Fatima n" 1119 Sala 05 Edif. Levrini
Estúdio - Cidade Teresina - PI, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por seu representante legal, Laecyo Marcello Araújo Moura, R.U. n." 2277836 SSP - PI, CPF n."
000.905.463-42, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, decorrente do Pregão
Eletrônico n" 001/2023 - CPL/PMC, formalizado nos autos do Processo Administrativo n"
004/2023 - SEMAG, submctendo-sc às cláusulas c condições abaixo c aos preceitos instiluidos
pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n" 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto Federai n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013, regulamentado
pelo Decreto Municipal n° 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro dc 2015,
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando
subsidianamcnte a l>ei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações c dc outras
normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de locação, de Software dc Sistema de Trânsito, com manutenção
corretiva e evolutiva do sistema do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de
gerenciamento de infrações, sistema de cerca digital e sistema de análise de acidentes
para atender as necessidades do Departamento Municipal de Trânsito do Município de
Colinas/MA., conforme as especificações, quantidades e condições contidas neste Contrato,
Teniio de Referência e Proposta Readequada ao valor final da Contratada.

Item Especificações Unidade Qtd.
Período de

Locação

Valor

Mensal
Valor .4nual

1

Contratação de empresa
especializada para prestação de
serviços de locação, de Software
de Sistema de Trán.sito, com

manutenção corretiva e evolutiva
do sistema do trânsito, sistema de
talão eletrônico, sistemas dc
gerenciamento dc infrações,
sistema de cerca digital e sistema
de análise de acidentes para

Licença I 12 Meses 2.016,25 24.195,00
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atender as necessidades do
Departamento Municipal de
Trânsito do Município de
Colinas/MA.

1.2. o valor global deste Contrato c de R$ 24.195,Oü (vinte e quatro mil cento c noventa e
cinco reais), confonnc demonstrativo a seguir;

1.2.1. 0.S preço.s permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA SECUNDA - DA VINCULAÇÁO

2.1. Vinculam-sc ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N® 001/2023 - CPL/PMC, a Proposta de Preços da Contratada,
e a respectiva Nota de Empenho.

2.2. Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos:

a) O Edital do Pregão Eletrônico n" 001/2023 - CCL/PMB e seus anexos;

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; e

c) O Termo de Referencia,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
E DO LOCAL DE EXECUÇÃO.

3.1. Local de execução dos serviços: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência
(Anexo í) do edital;

3.2. Prazo de inicio da execução dos serviços: Conforme subitem 4.2 do Termo de
Referência (Anexo !) do edital.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

09 - GUARDA MUNICIPAL
04 122 0052 2048 0000 - MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL
33.90.39.00 - OUTROS SER VIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do
valor do Contrato, de acordo com o constante no art. 65, inc. II, § 2®, da Lei Federal n"
8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 . O contrato terá vigência de 12 (dose) mese.s, a partir data de sua assinatura, que poderá
ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses conforme
art. 57, inciso II da Lei n" 8.666/93.
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6.1.1. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de
60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea, e autorizado formalmente pelo Órgão Contratante;

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) O Órgão Contratante tenha interesse na continuidade dos serviços;
c) O valor do contrato pcnnaneça economicamente vantajoso para o Órgão
Contratante; c

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo I do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de emissão
de ordem bancária em até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada pelo Fiscal de Contrato, acompanhada dos seguintes documentos:

8.1.1. Solicitação de pagamento por escrito;

8.1.2. Cópia do Contrato, Ordem de Fornecimento/Serviços ou outro instrumento
equivalente;

8.1.3. Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo dos itens/produtos entregues ou
Serviços Prestados, se for o caso.

8. l .4. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizada.s) exigidas na licitação;

8.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

8.3. Caso os produtos entregues ou serviços prestados estejam em desacordo com as
especificações c demais exigências do Edital, fica autorizado o ÓRGÃO CONTRATANTE
a efetuar o pagamento, cm sua intcgralidadc, somente quando forem processadas as
alterações e retificações determinadas.

8.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA, no Banco Bradcsco S.A., Agência 2120, Conta Corrente 0051097-1.

8.5. No ca.so de atraso dc pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moralórios à taxa
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.

8.5.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula; EM = 1 x Nx VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidos;
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
I = índice de compensação financeira = 0,00016438: e
VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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9.1. São aquelas prevista no TcnDO de Referência - Anexo I do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10,1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo l do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo I do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. Opresente Contrato poderá .ser re.scindido na forma c na ocorrência de qualquer das
hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n". 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZ.AÇÃO

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da
CONTRATANTE, por ela designado, nos lermos do art. 67 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produ2rirá
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO - FINANCEIRO.

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econòmico-fmanceiro do contrato,
procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou
previsível, porém com conseqtiências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente
as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha dc custos referida no subitcm anterior deverá vir acompanhada de
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de
mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do
momento do pedido de revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-.sc mantido seu
equilíbrio cconômico-financeiro.
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16.5. A análise da recomposição do equilíbrio cconômico-fínanceiro pressupõe a verificação
das condições econômicas globais do CONTRATO, mas rcsiringc-se à neutralização dos
efeitos financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado
nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 65. 11, "d" da Lei 8.666/93, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado c a retribuição da administração para a justa remuneração da obra,
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirera fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda,
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária c extracontratual.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item
anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem .ser apreciados pela
admini.stração. a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos
preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pcdido.s de reequilíbrio econômico-financeiro não devo ser avaliada a
margem dc lucro da cmpre.sa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado
inicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

17.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato c mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interrcgno dc um ano, aplicando-sc o índice Geral
de Preços - Mercado (IGP-M) para as medições após a ocorrência da anuaíidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrcgno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de rcajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.5. Nas aferiçõc.s finais, o indico utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa raai.s ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela
legi.slação então em vigor.
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17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamcnto do preço do valor remanescente, por meio de tcnno
aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ASSINATURAS

18.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada c assinada pelas Fartes c testemunhas do
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento
produz os mesmos efeitos legal da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As
partes convencionam, ainda que, o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas
testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado
emitido pela ICP-Brasil, nos lermos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2,200-2/2001.
A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat, ou pela Plataforma Gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas/MA, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas c contratadas, após lido c achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (trcs) vias de igual teor c forma, para um
só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), 10 de fevereiro de 2023.

Sr. Ivan Prudêncio da Silva, brasileiro,
portadora do CPFN" 003.301.723-95
Assessor dc Relações Institucionais e

Planejamento
CONTRATANTE

LAECYO

MARCELLO

ARAÚJO

AsUrvado dr Icwmd digiUl per lAtCTO
UAKHiO ARAÚJO

MOURA:00090^6142
DNc -eRe (CP^entilM^ACSOUin
■•RiKrpU v5, BctroncA
ow«C»rtrfiudo 0>9)talaj*C«f1ttado

kÃ^i irtA A rz^ PPAi.çr-LAECVOHAftCEUO ARAÚJOMOURA:00090S45 wh)('aíio(»o>«j43
342

iio do Adobf A<TdMt
202iC092C)>4

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E
SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA
CNPJ n." 22.093.636/0001-68

Laecyo Marceilo Araújo Moura, R.G. n."
2277836 SSP - PI, CPF n." 000.905.463

Representante Legal da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS: O í)

Nome; Nome: uuut^Nome:

CPF: -OI CPF:



,-^AU

PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

\

V ■, tt ,-■/

0(TRATO 00 CONTRATO NS 0045/2023.
FOLHASl jnM
PROC.iOM 7aoá^ .
Asa.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO/SEMAD.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, de
Software de Sistema de Trânsito, com manutenção corretiva e evolutiva do sistema do trânsito,
sistema de talão eletrônico, sistemas de gerenciamento de infrações, sistema de cerca digital e
sistema de análise de acidentes para atender as necessidades do Departamento Munícipai de
Trânsito do Município de Colinas/MA, Valor R$: 24.195.00 (vinte e auatro mil cento e noventa e
cinco reais), CONTRATADA: SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
ii^rurxiviMv^^ LI UM, lUdLiiid iiu ii.- z.^.u:?D.uou/uuux~ao- HivirArwj le;omL« Ltrf rtsutíiai ii
8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA; até 12 (doze) meses.

Colinas - (MA), 10 de fevereiro de 2023
rnWTRATAMTF-

/tov
Sr Ivan Prudêncio da Silva.

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

PREFEITUR/\ MUNICIPAL DE COLINAS-MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO, N" 402 - CENTRO - CEP N" 65.690-000

Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COUNAS

EXTRATO OE CONTRATO N* 4S/2023

Rrefe^u/d Munidpâl ót Colinas/Ma • Secretaria Munlcipat AdmInl&tfaçSo/Semad.

Obieto: Contrataçio da empresa espedaiUada para pre?tac3o de servtços de loca^lo.

de Software de Sistema de Trânsito, com maautertçid corretiva e evoliitrva do sistema

do trânsito, sistema de talão eletrônico, sistemas de lerenciamento de intra{ôes.

sistema de cerca digita) t sistema de análise de acidentes para atender as necessidades

do Departamento MüniOpal de Trârisrto do Município de CoÍ)nas/MValor ft$:

24.19S.00 (vinte e quatro mfi cento e noventa e ctnco rean). CONTRATADA: SYSLAf

SOUJDON COMERQO E ̂VICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ilOA. tnsoiu no

CHP) n« 22 093.63^yp0P9-dÍll' AMPARO IT^Al* Lei Fr^pral n« e suas

Posteriores aiterafôes e Proposta de Preços, VlGÊNOA: até U {doie} meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

MASO DE LICITAÇÃO
CONCORRCNCU PORUCA N« 1/2023 • CK

A Com»s4o Permanente de Ucrtaçio de Imperatria • MA, torna publico o CdAal

CONCQRR^NQA PÚBÜCA N» 001/2023-CPL- OâjnO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIAUZADA PARA A CONSTRUÇÃO DE TEIRA COdERTA NO MUNICÍPIO DE IMPERATRI2 •
MA. £M CONFORMIDADE COM O CCmiRATO OE REPASSE N* 910671/2021 - MAPA/CAIXA

e ctm^ôn eíte&Heiidai no ProíeLe õádee e Planilftas em anevo. ABERTUAA', 39 de março

de 2023 Is 09 OOh (nove horas) TIPO DE UCITAÇAO: Menor Preço Global, ENDEREÇO. Rua
Urbano Santos, n* 16S7, Bairro fuçara, [mperatria (MA). 09TCNÇÃ0 00 EDiJAL O Edital e

seus anevos eslâo â disposição dos mtcrcs&ados, no horário das OBh ás 14K, na ComissSo

Permanente d« licitação • CPI, situada na Rua Urdano Santos. nR 16S7. Bairro fuçara,

impffTDl; (MA), para toviAia gratuita, podendo ser obtido através do site

www.lrr^ralrit.ma.gov br/licitaeocs. ou nrediante pagansento rto v^lor de R$ SQ.ÚO

(□nquenta reais), a ser recoifiido através de Documento de Arrecadação Municipal • DAM
(«rnlldv pele Seoeiersa de PfanvFvmevrto, F«eirda e Gestão Ofçementárlei.

TAANCrSCD SENA tEAl

Presidente da CH

RESULTADO OC JULGAMENTO

MEGÃO ELETRÔNICO N» 76/2022

A Comissão Permanente de Udtaçâo toma publico aos Interessados que em
sessão reailtada no dia 30 de novembro de 2023 ás 10:$7 (der horas e cinqüenta c sete
minutos), na modahdade PREGÃO ELETRÔNICO 076/2022 ter»do como OBiETO: Contratação
de «mpMSS para fomadmoAto e ínctabçâo dc oqulgameffias (reidgios) para g registro
deuònico de porto (REP), com leitor blométrico e com mecanismo de impressão de
comprovantes. Fof declarada vencedora dg certame a empresa; HfNRV EQUfPAMENTOÍ
ELETRONICDS E SISTEMAS LTDA

CHRISnANE FERNANDES SILVA SOUSA

Pregoelra

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

AVISOS oc uar AÇÃO
PAEGÃO ELETItÔNICO N* 10/2023

A Prefeitura Municipal de Ítaoecuru-Mirim/MA, oor mero da Secretána
MunidpaJ de Assistência Sedai, toma ptrbHco aos interessados que fará Hcitaçâo na
modalidade Pregão, na forma eletrànica, do tipo menor oreço por item. em regime de
eiecuçâo de fpmecímertto, tendo por objeto c Reglstrp de preço para a futura e
evenusál umtrataçáo de pessoa jurídica especIalDada em confecção de camisas e
vfUíonnes a serem confeccionadas com logomarca para trabalhadores do SUAS.
usuános dg Serviço de Convivência c Fortalecimento de viocuios-SCFV e para
participantes de campanhas e conferências realizadas em 2023 em ttapecuru-
Mirím/MA. A realização do certame está prevista para o dia 08 de março de 2033, ás
lObOSmLn (de: horoc) • horarw Lseaf de ttopecurv-MuVn/MX O recebimento das
pr<K»stas, abertura e disputa de preços será exclusivamente por melo eletrônico, no
endereço: www.lidtanet.com.br. O Edital completo está à dbpovção dos interessados
rvo site: www.ktapecurumirim.ma.gov.br e na Sistema SINC^CONTRATA do TCE/MA
(www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adidonars poderão ser obtidos através do e-mail:
cplítapecuruma^gmail,com.

ttapecuni-Mírrm MA, 17 de fevereiro de 2029.
TERESA BARBOSA MACEI

Secretária

PREGÃO ELTRÔNICO N* 9/2023

A Prefeitura do Município de ltapNuru*Mlrkm/MA, por meko da Secretária
Municipal da Educação, toma público aos interessados que fará liptaçáo na rrsodalidade
Pregão, na forma eferrònica, do tipo mcrvor preço por 'tem, em regime de
fomecrmento, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada no serviço de
fvrnecímeirtu de fardamento para os alviKn iiqtm^os n« fdtKOçáo Irrfarilii, r^o «no
letivo 3023, do Murklcípko de itapecuru-Minm, A Realização do certame está prevista
para dia 07 de março de 2023, ás 15h (quirue horas], horáno locai de Itapecuru-
Miom/MA D fSíeh''rTvn[o das prpppfias. átwrtura é díspuia de preços será
nduslvamerrce por meio eletrônico, no endereço; www.ildtai1dpecurumlrkm.corn.br. O
«ditai completo esLá á disposição dos interessados no site;
www.itapecurumirim.ma.gov.bf c no sistema SiNC<ONTRATA do
TC£/MA(www.t<ema.1c.br). Esclarecimentos adicionais poderSo ser obtidos através do
e-maif: cpUtapecuruma#gmail.com,

Itapecurj-Minm^MA. 17 4« fevereiro de 2023.
MARIA OE NAZARÉ FERRAZ TOM AZ

Secfetérhi

fu« dMiMwXe p«e« wr wtVuOo m ffiOinEB itttOtcn
MAÔW«KMa9«M/>L(eSk4MtMri Mto (âeW» OSMZOZMlJUIOlt^PRQC

Asa.!

PREGÃO ELETRÔNICO N' 8/2023

A Rrefertura Munkípel de Itapecwia-Mírim/MA. por mero do Secretário
Muni/tipal <la Or&imenfo e GesMo. Jcna púWffí aps fáfá
licitação na modalidade Pregág. na forma ^irbníea, do tipo menor preço por Item,
em regime de empreitada por preço unitário, tendo por objeto o Registro de preços
pare futura e eventual corttratvçáo de pessoa Jurídica na presteçSo de serviços de
bcrracharla visando atender as necessidades das Secretarias Municipais de itopecuru»
MitIm/MA A realização do certame está prevista para o dia 07 de março de 3033, âs
lOhCMmin (dez horas) • horário local de Itaoecuru-Mirlm/MA. O recebimento das
propostas, abertura e disputa de preços será eacluiivamente ix>r melo eMrònke. r»e
ef>àP7ftn wwwfir.irínfí.comty O PdJMi fPTiftle/o rsJá A rtlspasiçÃp dca. inrr/MMílns
no site: www.Uapecurumkrkm.ma.gov.br e no Sistema SINC CONTRATA do TCE/MA
(www.rcema.cc.br). Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do e-maJJ;
cplnapecurum»#gmal1.com,

itapecuru>MIrJm-MA. ]7 de fevere/ro d« 3023.
lUDANO t)A ÔIIVA RUHU

Secrftarlg

PREFEITURA MUNICIPAL OE MAGALHÃES DE ALMEIDA

AVISOS OC UCTTAÇÃO
PflESÃO CLfTJkÔNJCO W 2/2023 • SAP

O Rregoeiro Oficial Oa Prefeitura Municipal de MAGALHÃES DE ALMEIDA
Csudo do Maranhão, torna púbitco. para conhecimento dos Nnereuados que fará reafizar.
sob a égide da Lei n.T 10.S20/02. Decreto n.^ 10.024/19 e subskdiarlamenie as diyxsiçAes
da Le' n.F â.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico pere Registro de Preço pare eventual contratação de emprevi para
fornecimento de ^eirodoméstKOS. material permanente e móveis planejados para
atendimento dos Secretarias da Prefeitura de Magjlhaes de Aímeida/MA, o certame se
realizará no dia 07 de março de 2023, ás 08;00 horas (horário de Brasí.fa), através do uso
de recursos da tecnologia da informação, site https://www,comprasbr.com.br, sendo
presidida pelo Pregoelrc desta Prefeitura Municipal, na sala da Comissão Permanente de
Licitação, situada na Rua Manoel Pires de Castro. 279 Ceniro. Magalhães de AJmeida - Ma.
U edital e seus anetos enconttam*se c^SDoníveis na pagina web do Portal de Compras
PúbUcss * endereço hltp5;//W¥iw.cofhpra6tir.com.b.'. teciafeciwflgtoc odJdonob no meuiifl
endereço e/ou pelo telefone (* 98) 3483-1122. das O&OO as 12:00hs.

PREGÃO «fniÒNfCO N* snm ■ SRR

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Muntcipal de MAGALHÃES DE ALMEIDA
Estado do Maranhão, toma póCrlívo, para conhecimento dos interessados que fará rcabzar,
sob a é^a da lei n.F 1O.920/Q2, Decreto n.* 10.034/is e subsidiarlamente as disposições
da Lei n.T 8.666/93 e suas alterações posterwres. licitação na modaíídade Pregão
f(etrârico para Registro de Preço para eventual corUrotação de empresa para eiecução de
serviços gráncos para aLeiu£mcnto dos Secreloilas da Prefeitwa de Magolham de
Almelda/MA, o certame se realizará no dia 07 de março de 2023, ás 14D0 horas Ikiorádo
de BrosJial, através do uso de recursos da tecrsologva da Informação, site
https;//www.comprasbr.com.br, sendo presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Mtmiopal,
na soU da Comksio PermonenU d« Uotaçâo, situada na Rua Manse! PIrec de Caura. 379
Centro, Magalhães de Almeida • Ma. O edital e seus anesos encontram-se disponíveis na
pagina web do Portal de Compras Públicos • endereço httpsy/www.comprasbf.com.^.
Esderetímentos adlaonau no mesmo endereço e/og peko telefone (* 98) 3483-l"lÍ2. das
08:00 as 12:00hs.

PREGÃO ^mÔNICO N* 90/2023

O Pregoeiro Oficiai da Prefeitura Mumcipot de MAGALHÃES DE ALMEIDA
Estado do Maranhão, lorna público, para conhecimento dos interessados que fará reaRzar,
sob a égide da Lei n.F 10,520/02. Oeaeto n.^ 10.02A/19 e subsidioriamenlé as dcsposJçtes
da lei n.F 8.666/93 e suas alterações postenores, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico para contratação de empresa para execução de serviços manutenção de veículos
para otendtmvrrto dos Seaeterras de Adminbtreçso, 5aúde e Asswténcia $odal da
P'«latiu.'a de Magalhães de Ameida/WA, o certame se realizará no dia 08 de março de
2023, ás 08:00 hons (horário de BrasHia), através do uso de recursos da tecnologia da
informação. SJié htlps^/Avww.comprasbr.com.br, sendo presidida pelo Pregoeiro desta
Prétenura Munlòpal, ns sala da Comissãu Permaneirte de licíiaçãü, situada na Rua Manoel
Pires de Castro, 279 Ceniro, Magalhães de Almeida • Ma. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis na pagina web do Portal de Compras Públicas • endereço
https://vAsiw.comprasbf.com.br. Esclarecimentos adicionais no rnesmo endereço e/ou pelo
t^onc (" 98) 3483-1123. das 08:00 04 13:00ns.

PREGÃO ELETRÔNICO N* 91/2023 • SRP

O Pregoeiro Ofckal da Prefeitura Municipal de MAGALHÃES DE ALMEIDA
Estado do Maranhão, toma púbTico. para conhecimento dos interessados que fará reaãzor,
sob a égide de Lei n.0 10.S30/C2, Decreto n.* 30.034/19 e subsMUnamente as disposições
da Lei n9 8.fi££/93 é suoi aluracôss posiertores. Râtoçáo na modalidade Pregão
Eletrônico para Registro de Preço para eventual contraiação de empresa para
fornecimento de cestas básicas para atendimento das Secretarias da Prefeitura de
Mttgalhees de Aimeida/MA u certame >e rcvfuetá no dn 08 de mwçu de 1Q23, és lO.tW
horas (norário de BrosiTia), através do uso de recursos da tecnol^i» da kníormoção, iHe
httpsy/www.comprasbr.com.br. sendo presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal,
na sala da Comissão Permanente de Licnaçâo. situada na Rua Manisd Pires de Castro. 279
Centro. Magalhães de Aimeida - Ma 0 edital e seus oneoos encontram se disponíveis na
pagina Vpieb do Portal de Compras Públicas - endereço htlDS!//vrww.comprasbr.com.br.
Esclarecmenlos adicionais no mesmo endereço e/ou pelo teleforie (* 98) 3483-1122. das
OS^iü as 12;Whs.

OJj! ^ "pn
leiiir cvW"* MP r* zzaoi àe 7iWUu.

•nmá a avrtavi\tar« d* cnvm PvMcas baaXcn . KíWid.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

Praça Dias Carneiro, 402 CEP 65.690.000
Colinas-MA

ORDEM DE SERVIÇO
SOFTWARE DE STSTEMA DE TRANSITO

FINAL DA CONTRATADA.

™CTSLAE™UTroN^ E SERVIÇOS EM TECTOLOGIA DA
inscrita no CNPJ n.° 22.093.636/0001-68, com sede na Avenida Pou - Bairro Fatima n 1119 Sala 05 bdit.
Levrini Estúdio - Cidade Teresina - PI
VALOR DOS SERVIÇOS:

VALOR: RS: 24.195,00 (vinte e quatro mil cento e noventa e cinco reaisj.

ErATÉ md^^oze) CONTADOS À PARTIR DO 5" DIA SEGUINTE AO DA
XomZAMOS rEXECUç\o DOS^ CONSTANTES NA PRESENTE OKUEM
DE SERVIÇO.

CONTRATANTE

COLINAS (Ma), 10.02.2023

empresa

DE ACORDO:

Sr. Ivan Prudêncio da Silva
Rg n":. 0172649220013 SESP MACpfN"

003.301.723-95,

Assessor de Relações Institucionais e
Planejamento

4«toma K» LMCVO

SWKilXO «AAO JO

US t.»l.sr*ICP-»<rfwACSaVI|Wbl
At*

CWit.LeuaCeHrtcíd" Al,ovVAtfW)
MA«taoAÍUUJO"6UM.0005ft>MJAÍ

MOURA:00090546342 ví-»j«4oMe«AírepíM«fc.«í«;
701J 001:4314

LAECYO MARCELLO

ARAÚJO

SYSLAE SOLUTION COMERCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
CNP.J n." 22.093.636/0001-68
Laecyo Marccilo Araújo Moura, R.G. n." 2277836 SSP -
PI, CPF n." 000.905.463-42
CONTRATADA

recebemos EM:. / /


